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RESTIMO

A EsrRArÉcn Do MARKETTNG socrlr, ApLrcADo Às coopERATrvas

A dissertação frata das questões relacionadas ao marketing social, dando ênfase às relações

estratégicas que este tipo de marketing possibilita ente a sociedade e as cooperativas. Neste

üabalho buscamos encontrar formas alternativas ao marketing tradicional necessárias num

ambiente onde o poder público não cumpre totalmente o seu papel e onde os problemas

sociais estão aumentando.

O tema ainda é recente, mas o seu uso e estudo vem crescendo rapidamente. A obra contribui

com análises na área, dando especial atenção às suas implicações junto às cooperativas, bem

como cancte,iza este tipo de organização, que vem se desenvolvendo a mais de um século e

meio.

O tipo de pesquisa utilizado na dissertação foi essencialmente a pesqúsa exploratória. E os

resultados enconfrados mostam um marketing social em construção que trabalha sobre as

crenças, valores e atitudes dos consumidores como forma de promover a mudança de

comportamento.

Palauas-chave: Marketing Social, Cooperativismo, Estatégia.



ABSTRÁCT

THE STRATEGY OF THE APPLIED SOCUL MÁRKETING IN COOPERATIIIES

The dissertafion deals with issues related to social marlceting emphasiztng strategic

relationships that thts kind of marlceting makes possible between the society and the

cooperatives enterprises. In thts work we searched for alternattve Íorms to the conventional

marketing. These alternatives are needed in an atmosphere where the public sector does not

accornplish its role and where the social problems are increasing.

The theme is still recent, but its use and study is increastng rapidly. The work contributes with

analyses in marketing area, giving special attention close to its involvement related to the

cooperative enterprises, as well as it characterizes this kind of organization, that is being

developedfor rnore than one and a half century.

This kind of research used in the present work was essentially an exploratory research. And

the results found results show a social marketing in construction that worlçs based on

consumers beliefs, values and attitudes as a way of promoting the change in behavior.

Words lr.ey: Societal Marketing, Cooperative, Strategt.
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r TNTRODUÇÃO

1.1 CONSTDERAÇÕES rMCrArS

Não devemos entender, nem de longe, o marketing como um departamento responsável

apenas pela publicidade. Jáhá muito ele deixou de ser responsável apenas pela venda dos

produtos ou serviços de uma organização.r

Nesta dissertação será apresentada uma proposta alternativa, segundo a qual o Marketing

pode ser praticado, com sucesso, üabilizando o emprego de novas técnicas que se fazem

necessárias à actual configuração do mercado: de um lado o aumento das exigências dos

consumidores, que estiio cada vez mais bem informados, e de outro a concorrência, que

sempÍe busca meios de gerar um diferencial competitivo.

Serão abordadas as interfaces do Marketing, que como já é sabido, pode se concretizar de

diversas formas. Seja de responsúilidade social, societal, de relacionamento, directo, on-

line, global, étnico, pessoal (...), é facto que ele estrí presente em todas as fazes do processo

produtivo e, principalmente, comercial, merecendo destaque e orientação.

Apesar da aplicabilidade deste estudo aos diversos tipos de organizações, focaremos o

marketing social em organizações sem fins lucrativos, utilizando-o como ponte de ligação

enfre as instituições e a sociedade, num mecanismo de união e intermediação das partes.

"Todos os tipos de organização utilizam o marketing, e elas o praticam de diversas

maneiras." (KOTLER; ARMSTRONG, 2003, p. l0). Praticar intensivamente todos os

tipos de marketing é uma tarefa impossível, se não, inüável. As instituições devem úilaa-
lo de forma que melhor fradt:g;a a sua missão, canalizando seus esforços de modo a

acompanhar a evolução qualitativa e quantitativa alcançada pelo marketing

contemporâneo, isto é administração de marketing.

' O termo organização será empregado para designar tanúo as çs11 fins lucrativos quanto as sem fins
lucrativos.



l3

Veremos também as implicações deste sistemq explorando novos mecanismos que podem

melhorar o Marketrng Social numa organtzaqio, bem como discutir as suas implicações.

Como já dito, nos ateremos principalmente às instifuições sem fins lucrativos, que têm

como finalidade o desenvolvimento social, tais como: Sindicatos, ONG's (Organizações

Não Governamentais), Associações e principalmente as Cooperativas.

Não é apenas o marketing que tem revelado suas várias formas, as organizações também

têm respondido às variações económicas e sociais, traduzindo-as no seu organigrama, no

seu regimento interno, na sua missão e no seu quadro pessoal. ooO bom ruarketing é

essencial pa.ra o sucesso de toda organização, seja ela grande ou pequena, coÍn ou sem

fins lucrativos, nacional ou global. Nã.o só grandes empresas com fins lucrativos [...J

fazem uso do marketing, cotno tarubém organizações seru fins lucratiyos, como

universidades, hospitais, mltseus, orquestras sinfonicas e até mesmo igrejas." (KOTLER;

ARMSTRONG, 2003, p. 3).

I.2 OBJECTIVOS

O interesse e a curiosidade são os principais motivos que levaram à investigação do tema.

Para além destes factores pessoal e profissional, o crescente número de cooperativas como

meio de desenvolvimento social e as novas configurações do Marketing se torraram

grandes encorajadores no processo de escolha erealizaqão dapesqüsa.

Neste contexto percebemos que muitas são as dificuldades enfrentadas pelas organizações,

e na tentativa de solucioná-las viárias são as esfratégias adoptadas. Estas são conduzidas de

forma a gerar resultados determinados que permitirão ou não o alcance dos objectivos da

instituição; isto dependerá de um grande nrimero de condicionantes que serão vistos no

decorrer da obra.

A problemlttca a ser trabalhada refere-se, exactamente, a esta situagão: como orientar as

acções das organizações, no caso as cooperativas, de forrra a atingir efeitos tão amplos2, e

2 Ao ser referido ooefeitos tilo amplos", quer-se rlizer: as medidas adoptadas pelas cooperativas que veúam a
contribuir para a melhoria socialo política, económica e cultural; dela e de toda a sua popúação a-djacente.
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ao mesmo tempo satisfazer os desejos e necessidades dos cooperantes, obtendo a sga

plenitude e, por encadeamento, a sua fidelidade.

Tal problemática exige dos objectivos uma ambição que ulhapasse a barreira do "pre-

conceito" e do comodismo. Buscando no melhoramento, questionamento e adaptação das

modemas teorias adminishativas, a concreizaqiio de nossas crenças.

O propósito global desta investigação é realaar uma análise, sobre a importância do

marketing social nas organizações cooperativas. Dissertando, de forma sistemática, uma

alternativa económica e sociatnente viável de posicionamento mercadológico, como meio

de obter novos mercados e manter o existente.

Para atingir este objectivo, uma série de outros mais específicos são apontados, a saber:

- Desenvolvimento de uma proposta que auxilie as cooperativas a prever mudanças,

enconüar formas de reagir a elas e preparáJas pila melhor competir no mercado;

- Possibilitar o aperfeiçoamento técnico e o embasamento metodológico necessários

paÍa a pesqüsa na ârea de marketing social;

- Identificar e analisÍr o marketing social desenvolvido pelas cooperativas no

intuito de promover o seu aperfeiçoamento ou a sua divulgação;

- Revelar, através de estudos e pesquisas, políticas que visem o auxílio ao

desenvolvimento sustentável, considerando os aspectos económicos, políticos e

principaLnente sociais.

- Construir uma sociedade mais justa, onde todos possÍür exeÍcer os seus deveres e

direitos no processo de construção dacidadania.

- Incentivar a criação de projectos internos nas cooperativas, que estimulem

funcionários e cooperantes a participaÍ, como voluntfuios, de acções sociais.

Da mesma forma que o Markeing-Mtx possibilita o crescimento produtivo e
principalmente profissional de uma empÍesa, ele também pode levá-la ao não cumprimento

dos objectivos e metas estabelecidos, caso não seja orientado. Daí a importância de seu

estudo e reflexão como diferencial competitivo, num mundo onde os recursos

adminisfrativos estÍÍo se alargando, formando um diüsor de águas entre aqueles que os
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utilizam de forma adequada e aqueles que lutam confia um "futuro presente", o da gestão

da comunicação e da informação.

1.3 ESTRUTI]RA DO TRABALHO

A dissertação é constituída de cinco capítulos, que seguem um sequência lógica de

raciocínio. Neste primeiro capítulo buscamos colocar as apreciações iniciais, definindo os

objectivos e justificando a necessidade de realização da pesqúsa.

A reüsão literária, segundo capítulo da dissertação, foi de vital importÍincia, pois permitiu

fundamentar o assunto em estudo. Nele procuramos desenvolver quaho pontos básicos: a

estatégia, o marketing social, o cooperativismo e as suas imtrlicações sociais. Denfro de

cada um auferimos os contomos históricos, os conceitos e as implicações acfuais na visão

dos mais renomados autores e instituições.

Ainda no segundo capítulo encontra-se reflexões sobre a estratégia do marketing social

aplicado às cooperativas, onde foram postos em discussão alguns pontos de vista e

conexões com ouüos temas. A pesquisa foi analisada em viárias perspectivas,

estabelecendo as implicações sociais do marketing, o papel da liderança e a importância da

educação cooperatiüsta.

Após a síntese da revisão literrária identificamos, no terceiro capítulo, os métodos

científicos de colecta e hatamento dos dados empregados durante a realaação da

dissertação e a descrição dos proceríimentos metodológicos, como quando e onde foram

reataadas as p es qui sas.

No quarto capítulo estão os estudos de caso. Nele buscamos identificar dois casos bem

diferentes, mas que são sinónimos de sucesso dentro da aplicação do marketing social em

cooperativas. E por último, colocamos as conclusões no quinto capítulo. Nele estÍÍo os

resultados concisos das discussões postas no desenvolver da dissertação.
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2 REVISÃO LITERÁRIA

Este capítulo será composto por quatro pontos centais: a esfiatégia, o marketrng social, o

cooperativismo e a relação ente o marketing social e o cooperativismo. Serão abordados

aspectos de carácter histórico, conceptual e tipológico destas três bases, além de serem

estudadas as diferentes correntes, ou interpretações, defendidas por profissionais da área.

Este estudo preliminar é de vital importÍinciq pois nos ajudará a compreender e a fazer

considerações sobre o actual sistema, dando suporte teórico e fornecendo ferramentas de

lapidação numa área ainda em constução.

2.I ESTRATÉGIA

Vrárias são as estratégias utilizadas pelas empresas, que o fazem para se tornarem líderes no

segmento que actuam ou alcançar uma posição sustentável a longo pÍazo. Mas antes de

entrarmos neste 'Jogo organizacíonal" de quem define a melhor estatégia, recuemos a

centenas, e por que não, milhares de anos, para enconframos as origens da esfatégia.

"A palavra estratégia deriva do termo grego strategos, que combina stratos (exército) com

-ag (iderar). Assim, strategos signifi,ca literalrnente a função do general do etcército-

(FREIRE, 2004,p. l8). Portanto o conceito de eshatégiaprovém de princípios militares.

O liwo "A Arte da Guerra", escrito na China há mais de 2 mil anos, por Sun Tzu é a

primeira tentativa de que se tem notícia de formular a base racional do planeamento e

conduta das operações militares. Segundo Tzu Q000, p. 69) ooAntes de te engajares nurn

cornbate defi.nitivo, é preciso que o tenhas previsto, e te preparado com muita antecipação.

Nunca contes com o acaso." Esses ensaios jarnais foram superados em precisão e

profundidade de entendimento e expressarn os fundamentos de uma ciência de conduta em

épocas de guerra.
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Ao longo dos anos o termo estatégia passou a ser utilizado na gestilo das organizações

para diftndir tm "[...J padrão ou plano que integra as principais rnetas, políticas e

sequências de acções de uma organização etn ufti todo coeso." @PI, 1998, p. 82).

No quadro quo se segue pode-se observar a comparação enfie a esfratégia empresarial e a

militaÍ.

Quadro 1 - Comparação entre Estratégia Empresarial e Militar

FONTE: FREIRE; 2004, p. 24.

A esÍatégia não contribui apenas paÍa a ciência da gestiÍo. As suas diferentes abordagens e

o seu carâcter interdisciplinar continuam a dar um significativo contributo à análise

económica, às ciências psicossociais e às ciências biológicas, onde, neste caso, ajudam a

desvendar os caminhos percorridos durante a evolução das espécies.

Existem inúmeros conceitos de esüatégia,paÍa Quinn (1980) é vm"Modelo ou plano que

integra as principais rnetas e políticas de urna organização, qcpressando ao Ínesmo tempo

a sequência coerente de acções a realizat''. Segundo Porter (1997,p.27)*[...J é a criação

de uma posiçã,o única e valiosa que engloba um conjunto diferente de actividades."

Segundo Freire (2004, p. 22) eshatégia é um "Conjunto de decisões e acções da empresa

que, de umaforma consistente, úsam proporcionar aos clientes mats yalor que o oferecido

pela concorrência.", de forma sucinta Stacey (1991) define eshatégia como "Padrão de

acção ao longo do tempoo' e não menos distinto assinala Andrews (1971) "Principats

objectivos, propósitos ou metas assim como as políticas e plano para os atingir,

estabelecidos de môdo a definir em que negócto a empresa está. ou quer estar e que tipo de

ernpresa é ou quer sef'. Em complemento podemos acrescentar o conceito de decisões

estratégicas como sendo "/.../ aquelas que se preocupaÍn principalmente corn os

Conqústas e controlo de mercados Conqústa e controlo de territórios
Estudos do mercado
Estrutura da inúústria
Pontos fortes e fracos
Orsanização e lideranca

Condições climatéricas
Condições de terreno
Disfribuição das forças
Esfiutura de comando

Estratégia empresarial
Plano estratéeico

Estratégia militar
Plano de campanha
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problemas erternos da empresa, especifi,camente com a escolha dos produtos a serem

fobricados e dos rnercados em que irão ser vendidos." (ANSOFF,1977,p. 4).

Apesar das viárias definições, todas traduzem um ponto em comum: estratégia é um plano

de acção integrado que permite a empresa atingir os seus objectivos.

Analisando os pormenores da eshatégia, enconhamos algumas variações de conteúdo e de

abordagem que representavam as visões pessoais face aos acontecimentos globais. Estas

abordagens foram agrupadas por Mintzberg em 3 grupos: normativas ou prescritivas, não

normativas ou descritivas e mistas. Que por sua vez foram reagrupadas em 10 escolas do

Pensamento Estatégico consoante a perspectiva de cada grupo.

Para as escolas normativas ou prescritivas a estatégia pressupõe intenções deliberadas e

acções nonnativas, seguindo padrões determinados de conduta. Sobre as não normativas

ou descritivas é possível eru(ergar uma maior flexibilidade em compaÍação às prescritivas,

mas ainda guarda elementos intencionais e determinísticos. Na terceira categoria definida

por Mintzberg como mista, a estratégia é construída pela integração do provável com o

casual, fundamentando-se na aprenüzagem constutivista da acção.

2.1.1 Escolas Prescritivas ou Normativas

São três as escolas que fazem parte desta categoria. As características que levaram ao seu

enquadramento foram uma visão racional e analítica dos procedimentos organizacionais.

Para Stacey, Fonseca e Cunha (1996) existem alguns pressupostos de sucesso defendidos

por esta corrente: atilaação de técnicas e padrões para asseguraÍ o êxito, equilíbrio e

estabilidade são sinónimos de sucesso, a envolvente é algo que pode ser ajustado à

organaação e o êxito é algo dependente da maior previsibilidade - causia e efeito são

identificáveis pelo que o futuro é previsível.

§slmick e Chandler forarn os precursores da Escola do Design A sua premissa era

elaborar um Estratégia seguindo padrões rígidos de conduta, não cedendo espaço ao

incrernentalísmo, eshatégias emergentes ou fragmentiárias.
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Na Escola do Planeamento o contexto ideal para o desenvolvimento de uma esfratégia

seria um ambiente simples, estável e contolável, que permitisse ao encaregado do

planeamento seguir procedimentos conscientes, apoiado por técnicas de checHisl. Como

precursor temos Ansoff.

Na terceira e última escola da categoria Normativa temos a Escola do Posicionamento,

defendida por Seendel e Hatter (anos 70) e Michael Porter (1980 a 1985). Uma das mais

influentes nos meios organtzasíonais, esta escola frabalha sobre a análise dos factos,

complementando, com ênfase no conteúdo da eshatégia, as escolas anteriores. Para além

da estruturação, são empregados alguns conceitos que sustentam esta vertente: estatégia

genérica3, análise competitiva, grupos estratégicos e curvas de experiênciaa.

2.1.2 Escolas Descritivas

A seguir serão üstas as seis Escolas Descritivas ou Não úrtencionais que vêm a esfatégia

como algo emergente, advinda não de padrões e regras enclausuradas, mas de uma postura

analítica que explora as forrnas da organtzação.

Diferentemente das escolas prescritivas que impõem um modelo consciente, estas

trúalham com as dinârnicas do conflito, da dialéctica e da instabilidade limitada. Para este

contexto os estategistas terão de ter maior criaüüdade, apostando na inovação, na

aprenüzagem e na interacção política. Na óptica descritiva o planeamento a longo prazo é

impossível já que a causa e o efeito esti[o distantes no tempo e no espaço, tomando o futuro

imprevisível e o êxito à mercê da envolvente.

Visionário, intuitivo e descritivo são os processos básicos que norteiam o pensamento do

líder, actor principal da Escola Empreendedora. Schumpeter, Cole e alguns ouhos

economistas foram os responsáveis pelos apontamentos das características desta escola.

3 Estratégia genérica é a identificação do modelo estratégico mais adequado à organiração com base ern
cálculos analíticos.
a As curvas de experiência envolvem os conceitos de economia de escala (ocore quando a expansão da
capacidade de produção de uma firma ou industria causa um aumento dos custos totais de produgão menos
que proporcional ao aumento da quantidade produzida) e economia de escopo (quando é mais barato produzir
dois produtos juntamente do que produzi-los separadamente).
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Como o próprio nome indica a Escola Cognitiva baseia-se no campo da psicologia

cognitivq onde numa perspectiva mental os indivíduos se tomam o actor principal desta

corrente. Descobú como a estratégia é desenvolvida na mente humana é o seu principal

objectivo.

A terceira linha ds pensamento descritivo é a Escola da Aprendizagem. Ntrm ambiente já

não tão preüsível, onde a complexidade e a dinâÍnica não permitem estatégias rígidas,

dando espaço ao aprendizado em grupo. Este aprendizado estratégico provem dos

pensamentos e das acções emergentes, não tendo um local predefinido para o seu

surgimento.

Ser o vencedor, esta era a mensagem que a Escola do Poder fransmitia. As organizações,

seja numa perspectiva interna ou de interacção com as outras, üam a estatégia como um

jogo de poder causador de conflitos, acoÍdos, estratégias colectivas e alianças.

Já na Escola Cultural enconframos fortes traços sociais. Sobre o abrigo da antropologia, a

visão desta escola recai sobre uma estratégia de interacções colectivas, onde o

partilhamento de experiências e o trabalho em grupo ajudam a criar um cultura própria.

Rehnman e Norrnann (finais dos anos 60) foram os seus precursores.

Em fins da décaÁa de 60, com o aparecimento da Teoria da Contingência, surge a Escola

Ambiental. Agora o factor determinante para a criação da esfratégia é o ambiente.

Dinâmico, imprevisível e segmentado este cenário é ideal pam empresas com estruturas

flexíveis que Írs permitam aÁaptar e evoluir. Segundo a Teoria da Contingência, não existe

uma melhor forma de adminishar, todas as decisões dependem do estado actual do

ambiente e como ele reagirá.

2J3 Escola Mista

Comummente denominada Escola da Confrguração, o seu conteúdo trabalha com

particúaridades das escolas prescritivas e descritivas. Numa descreve o processo de

concepção da estratégia, noutra os estados da organização e do seu contexto. A constução
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da estratégia ora recai sobre o mercado ora sobre a manutenção de padrões, assumindo

configurações do aprendizado.

Esta corrente acredita que os estados naturais, seja da organização ou do ambiente, passam

por alterações de estabilidade e instabilidade, cabendo ao esfrategista adaptar os planos às

situagões específicas. Os seus precursores são McGill (anos 20),Mintzberg, Miller, Miles e

Sno (fim dos anos 70).

Não podemos negaÍ que cada uma das l0 escolas do Pensamento Esfratégico deu o seu

contributo para o desenvolvimento da estatégia empresarial, também não é de bom tom

estabelecer padrões comparativos de importÍincia.

Criadas à luz do seu contexto as escolas não escaparam de ferozes críticas. Por exemplo, a

Escola Empreendedora por muitos foi criticada pelo facto de cenfrar a responsabilidade da

eshatégia nas mãos de uma única pessoa, enquanto que pÍlra a Escola da Aprendizage,Ít a

crítrca recai sobre a possibilidade de emergir uma estratégia errada ou um padrão de

comportamento indesejado que aos poucos se consolida, podendo levar a organização para

cÍrminhos indesej áveis.

A - Do Pensamento Estratégico ao Planeamento Estratégico

Do pensamento esfratégico advém toda a base para o planeamento estratégico. As

diferentes visões dos estategistas deram seu confributo para que a eshatégia se

desenvolvesse e concretizasse. "Antes de ser um plano, a estratégia é um conjunto de

visões integradas da actuação da empresa, resultante do pensamento estratégico dos sans

Ínentbros" (FREIRE, 2004,p. 31). O pensamento não tem forma, não tem início nem fim, é

algo contínuo que estrí na mente das pessoas. Cabe ao planejamento dar forma e sentido

lógico capaz de ser tansmissível ao grupo empresarial paÍa que sejam estabelecidos os

propósitos gerais e específicos, denominados missão e objectivos.

No quadro a seguir pode-se observar a comparação entre o pensamento e o planeamento

estatégico.
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Quadro 2 - Comparação entre Pensamento e Planeamento Estratégico

FONTE: FREIRE; 2004, p. 32.

Para Kotler e Arrrsfiong (2003, p. 33) o planeamento estratégico aplicado ao marketing é

definido como "[...] o processo de desenvolver e ,nanter urn ajuste estratego entre os

objectivos, habilidades e recursos de uma organização e as oportunidades de marlceting

ern um mercado em contínua mutação."

Para Porter (1997, p.25) "[...] a efi.ciência operacional signtfi.ca exercer actividades

semelhantes melhor do que os rivais (...) Pelo contrário, posicionamento estraté§co

significa exercer actividades diferentes dos rivais ou exercer actividades semelhantes de

um modo diferente." Não basta pensar e planejar, é preciso executar. Com as bases

conceptuais e empíricas em mãos é ora de operacionalizar os recursos disponíveis paÍa que

os objectivos propostos sejam atingidos. Apesar destes 3 processos administrativos

(pensar, planejar e executar) parecerem sequenciais, nunca devemos abú mão da

possibilidade de alterar a forma de ver o mundo, as estratégias e as acções para alcançar o

que buscamos.

Como mostra a Figura l, a eshatégia adoptada por uma empresa deve levar em

consideração a esfatégia adoptada por ouhas empresas. Se o mercado de ambas forem

iguais, terá êxito aquela que definir a melhor estratégia, ou seja, a que entegar maior

satisfação ao cliente.

Figura 1 - Estratégia em Competição

Síntese Análise
Criatividade Método

Qualquer membro da empresa Responsável pelo planeamento e gestão de topo
Em qualquer altura Pm lsrrniões de planeamento

clara eVisão Plano e

FONTE: FREIRE,20M, p. 18
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B - Do Planeamento Financeiro à Gestão Estratégica

As organizações do Pós-Revolução Indushial passaftlm por tansformações de carácter

político, econômico, social e esfutural. Tais mudanças somente foram possíveis graças a

uma adequação das condições e necessidades de mercado a um novo 6esanis6s de gestiio.

Estas formas foram sendo criadas e desenvolüdas principalmente a partir de 1950, quando

a estratégia passou a ser pesquisada e divulgada.

A primeira sistematização articulada pelas organizações foi o planeamento Financeiro, que

tinha como principal instnrmento o controlo das operações orçamentárias. p seu objectivo

era estimar acontecimentos futuros afiavés da colecta de dados passados, ou seja, fazia-se

uma projecção orçamentária. Este planeamento foi mais difundido no sector público e

tinha como um de seus problemas a super estimação dos gastos.

O Planeamento a Longo Prazo surgiu na década de 60, e articúava sobre as formas de

melhorar o futuro através de intervenções no presente. Para tanto era necessário estimar o

futuro a partir da projecção de indicadores actuais e passados. O nível de desempenho

orgatizacional era medido através da projecção desejável (onde poderia chegar), da

projecção planeada (onde deverá chegar) e da projecção de referência (o que pode

acontecer). Sua principal limitação referia-se à não previsão de mudanças ambientais.

Já o Planeamento Eshatégico surgiu na década de 70, e tinha em sua estrutura três

ramificações. A primeira dava referência às Unidades Estratégicas de Negócios - UEN's,

onde os produtos e os factores relacionados com um mesmo mercado deveriam ser

agrupados. A segunda instituía sobre a Curva de Experiência ou Curva de Aprendizagem.

Esta curva relaciona o custo do preço por unidade com o volume total acumulado em

unidades. A teoria diz que quanto maior o número de unidades produzidas num

determinado tempo, melhores estarão as suas condigões de competitividade e menores os

seus custos . A l:Vlafrrz de Crescimento e de Participação no Mercado, como terceira etapa,

acredita na classificação de produtos da empresa segundo a sua posição nas várias

participações de mercado e crescimento de vendas.
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A GestÍlo Estatégica surgiu na década de 80, pÍlra por fim a um dos principais problemas

apresentados pelo Planeamento Eshatégico, a implantação; assim alia o Planeamento

Estratégico com a tomada de decisão operacional em todos os níveis.

Todos os quatro processos apresentados acima apresentam falhas. Num o problema está

em elevar as estimativas do orçamento, noutro em não antecipar aos problemas de ordem

ambiental, e ainda há aquele que dificúta uma implantação efectiva das metas estipuladas.

Cabe à gestilo saber potencializar os pontos fortes e minimizar os pontos fracos de cada

período.

A figura abaixo esquematiza as fases que se sucederam do Planeamento Financeiro à

Gestilo Esfratégica.

Figura 2 - Do Planeamento Financeiro à Gestão Estratégica

anos 50 anos 60 anos 70 anos 80

FONTE : Elaboração própria.

Toda esta evolução histórica da gestiio eshatégica nos levou à fonnulação de uma

esfutura, .m mecanismo que possibilitou, e ainda possibilita, aos gestores actuarem de

forma ordenada dentro de um plano de acção. Esta estrutura se enconta no Anexo I.

A eshatégialigada ao marketrng social deve ser definida e empregada com muito critério,

pois são formas de se promoveÍ a adopgão de determinados comportarnentos a

determinados púbicos-alvo. Em suma, o Marketing Social em si já é uma estratégia de

ac9ão paÍa o desenvolvimento social, e não a satisfação de desejos e necessidades.

ooUÍna 
das fortnas das empresas agtrem estrategicamente é utilizando o marketing social

de fortna correcta coÍno uma estratégia de gestão para a mudança de comportamentos,

atitudes e práticas e não coÍno utna prornoção social (qualquer estratégia utilizada para

Planeamento
Financeiro

Planeamento a
Longo Prazo

Planeamento
Estratégico

Gestão
Estratégica
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aprorttnar a demanda da oferta dos produtos sociais) ou cotno urna prornoção comercial

corn canho social." (PORTELA , 2007 , p. 2).

2.2 MARKETING SOCIAL

A segunda base conceptual da pesqúsa trata do marketing social. Aqü pontuaremos

algumas definições e conceitos, esclareceremos dúvidas e confirsões enfie os diferentes

tipos de marketing ligados ao sector social, determinaremos quais são os tipos e as fqnções

do marketing mix e faremos algumas reflexões aceÍca das diferenças e similitudes entre o

marketing social e o marketing fiadicional.

2.2.1 Considerações entre Marketing Social e Marketing Tradicional

Para entendennos melhor o Marketing Social precisamos saber o que é marke{rrg, jáque o

primeiro é uma derivação do segundo. Não podemos, nem devemos sepÍlrar o Marketing

Social do Marketing Tradicional. Ambos se complementam, e em larga medida, estão

estreitamente relacionados.

O marketing, como área de estudo formaLnente concebida, teve o seu início no século XX,
período desde o qual se vem construindo e reconstruindo um conceito, uma deftnição."Em

1930 foi fundada a Arnerican Markettng Association (AMA), entidade dedicada a

congregar os profissionais para o desenvolvimento das actividades do sector. Na época as

universidades norte-americanas ofereciam os primeiros c"Ltrsos de marketing [...J-
(PINHO, 2004, p. 19). O marketing é um processo sem início nem fim, e não escolhe o

tipo de instituição nem ao menos a forma como será empregado, contradizendo o que

muitos pensam a respeito do tema: marketing é venda, exercida pela responsúilidade de

um departamento.

Em 1960, Levitt, em seu artigo "Miopia em Marketing" chamava a atengão para o modo de

como o marketing era interpretado "A diferença entre ruarketing e venda é mais do que

uma questão de palavras. A venda se concentra n(N necessidades do vendedor e o

marlreting, nas necessidades do comprador." (LEVTTT, 1991, p. 8).

\
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Pata a Eurotec Q007) 
*Entre os extremos temos eÍnpresas que acreditam que o cttsto de

manter um departamento específico pode ser m.utto orueroso e não o ímplernmtam ern

outros casos ternos situações ern que o rnarlceting é confundido corn as vendas e acaba

sendo relegado ao segundo plano e não tendo nenhurna efi,cácta, assim acaba sendo mal

vtsto pelos dirigmtes da empresa por não apresmtar resultados."

Complementando a errónea ideia de marketing Kotler (1999,p.34) conclui "[...J os outros

departamentos podern pensar que a tarefa do departamento de marketing é produzir e

satisfazer clientes enquanto os demais cuidarn de sans afazeres. Serát que as atitudes destes

departamentos seriam melhores se não uistisse departamento de marlçeting?-

Para Kotler e Armshong (2003, p. 3) *[...J marketing é a entrega de satisfação pa.ra o

cliente em forma de beneficio." é "[...J um processo adminístrativo e social pelo qual

indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e desejam, por meio de criação, oferta e troca

de produtos e valor com os outros."

Segundo Kotler e Arrnstong (2003), enquanto o marketing de negócios lida com

preferências, o marketing social tata de crenças e valores. Apesar de arnbos utilizarem os

mesmos instrumentos e compartilharem o conceito de marketing vinculado à relação de

hocas, os resútados a serem atingidos são divergentes. Como consequência, há, a

necessidade de desenvolvimento das actividades de marketing de uma forma diferenciada.

No Quadro 3 apresentamos algumas divergências enfie o Marketing Tradicional e o
Marketing Social:

Quadro 3 - Marketing Tradicional x Marketing Social

- Trabalha firndamentalmente oom os consumidores;
- Age sobre as preferências e opiniões;
- A informação tem importância relativa;
- Preocupa-se em estabelecer nossas opiniões sobre
uma detenninada marca ou produto.

- Trabalha com os indiüduos (pessoas);

- Age sobre as crenças e valores;
- A informação é firndamental;

- Preocupa-se em coúecer nossa cultura.

FONTE: Elaboração própria.
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Toda a teoria de marketing é bem discutida no que se refere ao marketing tradicional, ou

seja, produto e maÍcas de bens tangíveis e empresas de bens de consumo. Mas, quando são

analisados outros 'tipos de marketing" não fiadicional, como o marketing de tecnologia, de

serviços, governamental, de instituições que não visam lucro, entre outros, há uma

dificuldade em fazer as adaptações, principahnente, porque ainda existem poucos casos

efectivamente estudado s.

"A orientação de marketing societal questiona se a orientação de marlceting pura é

adequada a uma época de problemas ambientais, escassez de recursos, rápido

crescimento populacional, problemas económicos mundíais e serviços sociais

negligenciados [...J. Segundo estafilosofia, a orimtação de marlceting pura gera possíveis

conflitos entre os desejos dos consutnidores a curto prazo e san bem-estar a longo prazo."

(KOTLER; ARMSTRONG, 2003,p. l4).

As campanhas sociais são desencadeadas com o objectivo de solucionar ou minimizaÍ os

inúmeros problemas sociais com os quais se defronta a humanidade, como a desnutrição, o

combate ao consumo de drogas, a erradicação do trabalho infantil, etc.

2.2.2 Evolução do Marketing Social

As origens do marketing social estão esheitamente relacionadas com os períodos históricos

da responsabilidade social, com a intervenção do estado na economia e com as novas

configrrações do capitalismo, o neoliberalismo.

No século XVItr Adam Smith (1723 - 1790) defendia a ideia de que o Estado não deveria

intervh no mercado, uma vez que este se auto regularia pela lei da oferta e da procura. O

liberalismo económico, como ficou conhecido, apelava para uma economia de livre

mercado onde a própria sociedade estabeleceria uma ponte de eqúlíbrio ente a quantidade

produzida e o preço dos produtos.

Um dos grandes seguidores de Aríam Smith foi o ausfríaco Friedrich August von Hayek

(1899 - 1992) que defendia a democracia liberal e a não intervenção do estado no processo

económico, denunciando regimes totalitários como o narcisismo e o socialismo. Prémio
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Nobel de Economia m 1974, Friedrich Hayek, assim como Adam Smith, tiveram sua

ideias postas de lado por quase três décadas após a segunda guerra mundial (194 - 1974),

sendo consútadas apenas pelo seu valor histórico ou filosófico.

Segundo Roman Q004, p. 37) *Após a. segunda Guerra, a economia cresceu

continuamente, nos wtoldes das tuortas económicas de John Maynard Kqtnes (1583-1946 -

Inglaterra), que propunha a iníervenção estatal na vida económica, bem ao contrário do

que pregava a ideologia liberal." O pleno desenvolvimento do período subsequente à

segunda guerra foi a causa que levou os países a optarem por um regime intervencionista.

A teoria Keynesiana se contrapunha à Lei de Saf, promovendo uma onda de con6olo

Estatal nas mais diversas áreas. Enquanto a economia progredia com a ríiminuição do

desemprego e com o aumento da produção e da renda percapita o Estado continuava a

intervir nas crises económicas e a evocar para si a obrigação da responsabilidade social.

Este facto só mudou a partr de 1973 com a crise do petróleo e o exorbitante aumento

inflacionário. Foi neste mesmo período que os críticos começaraÍn a repensax o papel do

Estado no processo de desenvolvimento socio-económico e a convocaÍ as ideias de Smith e

Hayek.

"Inseridos nesse cenário é que devemos reflectir sobre os discursos produzidos hoje sobre

a responsabilidade social das entpresas. O esvaziamento da capacidade do Estado para

cumprir funções sociais, que lhe cabiarn historicamente, deixou um vácao que deve ser

preenchido." (ROMAN, 2004, p. 37).

Neste cenário caótico, em que o Estado se enconha de mãos atadas para resolver os

problemas da população, é que as empÍesas também começaÍn a rever os seus papéis

dentro da sociedade. É neste período de reflexão que a responsabilidade social, assolada

pelo marketing social, tem início em proporções pnáticas e académicas.

5 Jean-Baptiste Say (1767-1832, França) fundamentou a Lei de Say. Esta lei estabelece que "quando um
produtor de algum produto vende seu produto o dinheiro que o prodúor obtém com a venda de seu produto
está sendo gasto com a meslna vontade da venda de seu produto ", sinteticamente: "a oferta cria sua própria
demanda". Para Say não existem crises de super-produção, uma vez que tudo o que é produzido podJser
consumido.
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Sina e Souza (1999, p. 27) também concordam com este marco inicial e complementam

dizendo qrole 
o'A ideia existe há mais de uma quarto de sécalo e apen(N recentemente tomou

vultos mais populares, quando praticantes da vida quotidiana descobriram que o

marlreting social é algo que poderiam praticar pessoalmente, sern grande assistêncta

profis sional ou alto tnvestimento financeiro."

Com maior precisão Brtto et al Q004, p. I citando SCHIAVO, 1999, p. 29) diz. o'A

expressão marketing social surgiu nos Estados Unidos, em 1971, efoi usada pela primeira

vez por KOTLER E zuLTMAN. Naquele ano, eles publicaram no Journal of Marlceting,

um artigo intitulado Social Marketing: An Approach to Planned Social Change, no qual

conceituaram o marlçeting social cotno sendo o processo de "criação, implementaçã.o e

controle de programas tmplementados para influenciar a aceitabiltdade das ideias sociais

e envolvendo considerações relativa.s ao planejamento de produto, preço, comunicação,

distribuição e pesqutsa de marketing."

Perante a citação de Schiavo percebemos que o Marketing Social tem funções diferentes da

Responsabilidade Social. Toda empresa deve, em princípio, ser socialmente responsável,

mas são poucas as que utilizam o marketing social em sru» estratégias de marketing. Este

tipo de marketing deve ser utilizado para dar suporte aos elementos do marketing

fradicional, os 4 P's.

2.23 Defrnições e Conceitos

Apesar do marketing social ter as suas origens no marketing hadicional, não devemos

confirndir os seus objectivos, que paÍa Sina e Souza (1999, p. 37) são bem distintos: "Ura

dos principais objectivos do Marketing Tradicional é atender ü necessidades e desejos

identtficados nos tnercados-alvo, tendo corno resultado principal o lucro, obtido através

da comercialização de produtos e serviços. Ját o Marlceting Social tem por objectivo

modifi'car as atitudes ou cornportarnentos do mercado-alvo, tendo cofiio principal meta o

atendimento dos interesses desse rnercado ou da sociedade, caja obtenção se dá através da

concretização de ideias e serviços."
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Ambos, social e hadicional, estão ligados ao marketing no quesito troca (troca en6'e a

sociedade e a organização), mas possuem finalidades distintas. Para Kotler e Armsfrong

Q003, p. 8) "Marketing significa administração de mercados para efectuar trocas e

relacionamentos com o propóstto de criar yalor e satisfazer necessidades e desejos." já
Sina e Souza (1999, p. 27) definem marketing social como "[...J o uso das técnicas e

ferramentas do marketing tradicional, para promoyer a adopção de comportamento que

desenvolverá a saúde e o bern-estar de um público-alvo específico ou da sociedade como

um todo."

De maneira objectiva Pringle e Thompson (2000, p. 3) definem marketing social como

"[...J uma ferramenta estratégica de marketing e de posicionammto que associa uma

ernpresa ou marca a utna questão ou causa social relevante."

Para Crfuio (2003 p. 23) o conceito de marketing social nas cooperativas "É a arte de

dirigir, gerenciar e execatar o composto de marketing (os 4 pês: produto, preço, ponto-de-

venda e promoção) e, ao mesÍno tetnpo, promover o desenvolvimento social, políttco e

económico dos associados, erupregados, famíliares e mernbros da comunidade local."

2.2.4 Tipos de Marketing em Organiztções Sociais

Algumas estratégias de marketing podem ser melhor optimizadas em Organizações

Sociais, a exemplo do:

- Marketing Social;

- Marketing Societal;

- Marketing para Causas Sociais, Ético ou de Responsabilidade Social;

- Marketing de Relacionamento.

Mudança Social é o ponto de intersecção entre os hês primeiros tipos de Marketing.

Apesar de suas semelhanças não devernos confimdir os seus conceitos nem a sua

abordagem paÍa com os seus públicos.

O Marketing Societal habalha com campanhas mais gerais, de abrangência maior. Seu

objectivo primordial é a questão social, não tendo, portanto, a presença directa do interesse
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comercial. Como exemplo podemos citar o progÍama "Fome 7-eÍo"6rcriado no govemo do

presidente brasileiro Llizlnácio Lula da Silva.

Diferentemente do Societal, o Marketing Social preocupa-se com problemas específicos de

um público ou da sociedade, tal como: os toxicómanos, o alcoolismo, a pedofilia, etc. Para

Sina e Souza (1999, p. 28) "O marketing social é melhor utilizado para efectivar e

sustentar mudanças de comportamento no campo dos beneficios sociais ou da saúde,

utilizando-se dos prografii.es para construir a satisfação dos consumidores corn os serviços

existentes."

Já o Marketing para Causas Sociais pode ser definido como rrma ferramenta estratégica de

marketing e de posicionamento que associa uma empresa ou maÍca a uma questão ou causa

social relevante, em beneficios mútuos. Segundo Kotler e Keller (2006, p. 71./) *Muitas

empresas estão misturando suas iniciativas de responsabilidade social corporativa a suas

activtdades de marketing." Ainda segundo estes autores (2006, p.715) uma estratégra de

marketing para causas sociais bem sucedida pode "[...J melhorar o bem-estar social; criar
posicionarnento de marca diÍerenciado; criar fortes laços com o consumidor; aprimorar a

imagern pública da empresa [...J; melhorar o clima interno; animar osfuncionários, e

impulsíonar as vendas."

Este tipo de marketing é muito utilizado para:

- Melhorar a imagem corporativa;

- Diferenciarprodutos e senriços da empresa;

- Aumentar as vendas; e

- Conquistar ou aumentar a fidelidade do consumidor.

O programa de Marketrng para Causas Sociais pode ser desenvolvido directamente pela

empresa ou maÍca em beneficio da causa em si, ou por meio de uma aliança estratégica

6 O Programa Fome 7*ro é uma iniciativa do Governo Federal do Brasil, com a parceria da sociedade e
suas organizações, dos estados e municípios, que tern o intuito de garantir a segumnça alimentar e nutricional
dos brasileiÍos. O objec'tivo é proporcionar a todos os cidadãos o acesso a uma alimentação dignq com
regularidade, qualidade e quantidade suficientes. O Ministério de Desenvolyimento Social e Combate à Fome
(MDS), ligado directamente à Presidência da República, foi criado para articular e implementar as várias
acções previstas no Programa. A principal iniciativa do Fome Zero é o Bolsa Família. (Adaptado de
Wikipéida. Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wikilPrograma_fome_zero. Acesso em02l02l200i)
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entre a empresa e uma organização voluntária ou beneficente comprometida com a área de

interesse social definida.

No Marketing de Relacionamento a gestilo é uma filosofia empresarial baseada no

reconhecimento de que se devem buscarnovas formas de comunicação e o estabelecimento

de um relacionamento profundo e duradouro com os seus públicos alvos e intermediários,

como forma de obter uma vantagem competitiva sustenüável. Ele usa uma ampla gama de

técnicas e processos de marketing, vendas, comunicação e cuidado com o cliente para:

- Identificar o cliente de forma indiüdualizada e nominal;

- criar um relacionamento duradouro enfre a organizaçáo e o cliente; e

- Gerir este relacionamento püa o beneficio de seus clientes e da sua empresa.

PataCrtaio (2003, p.259) "O marketing de relacionamento visa estabelecer uma parceria

de longo pro.zo com os clientes dispensando-lhes um tratamento diferenciado, ao contrário

do marketing de massa."

O processo de gestão do cliente inclui:

- A identificagão e análise das necessidades específicas de relacionamento;

- O planeamento de como a empresa irá atender tais necessidades;

- A implementação de um processo de organização para fazer isso; e

- A monitoração desse processo em operação.

Este tipo de marketing usa as ferramentas de Database Marketing, Telemarketing e

Comunicação Dirigida, assentando-se sobre informações, conhecimento e experiência

(Knowledge-bas ed e experience-based):

- Sobre a tecnologia na qual compete;

- Sobre a concorrência;

- Sobre os cooperados;

- Sobre novas fontes de tecnologia que podem alterar o ambiente competitivo; e

- Sobre aprópria orgaaização:

Segundo Stone e Woodcok (2002, p. 16) "Ás informações sobre os seus clientes e sobre o

estado do relacionamento entre eles e a sua empresa assumem uma posição de destaque
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na lista de etqtectativas do cliente. Assiru, no centro da abordagem do marketing de

relacionantento de muitas etnpresa,s, está unt banco de dados do cliente."

O Marketing de Relacionamento possú algumas características que objectivam, ent'e

outras, o aumento da lealdade e o incremento das vendas, sendo feito ahavés da

observação e do desenvolvimento de nichos de mercado. As organizações devem ficar

atentas aos canais de distribuição e identificação de segmentos, que possibilite um ganho

de mercado, ou mesmo, como já referido, ao desenvolvimento de um.

É percebido também o progresso da infra-estrutura de fornecedores, vendas, parceiros,

governo e clientes, em que o relacionamento iní ajudar a ciar e sustentar a imagem das

instituições e do seu aperfeiçoamento tecnológico.

Numa üsão global entre estes 4 tipos de marketing (Social, Societal,para Causas Sociais e

de Relacionamento) e o marketing fiadicional, não devemos colocar um em detrimento do

outro, ao contrário, o marketing hadicional deve servir de sustentação a um programa de

marketing mais específico e com diferencial estratégico. Afinal, de nada adiantaria um

efectivo Programa de Marketing Social, se não houvesse uma estrutura adequada do

Marketing Mix Tradicional.

2.2.5 As Variáveis do Marketing.ô4lx

As possibilidades de sucesso no desenvolvimento de uma eshatégia empresarial podem ser

aumentadas exponencialmente se acrescentarmos ao marketing mix tadicional as

vantagens específicas do marketing rnix social.

Para Sina e Souza (1999,p.32) "[...J o marketing social empresta a ideia que o marketing

tradicional pratica, chamada "rnarketing tnix". Durante o processo de planeamento e

pesquisa de audiência target, várias decisões deverão ser tomadas com base nas seguintes

variáveis: Produto, Preço, Comunicação (Promotion) e Local (Place).-

As variáveis tadicionais do marketing mix são:
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Produto

Para Kotler e Armsfrong Q003, p. 5) *[...J produto é qualquer coisa que possa ser

oferecida ao mercado para satisfazer uma necessidade ou desejo." Os consumidores em

geral preferem os produtos de melhor qualidade, desempenho e aspectos inovadores e de

pÍeços adequados, por isso, é necessário grande esforço de promoção e comunicação.

Assim, o papel das organizações é deücar-se e aprimorÍf os seus produtos continuamente.

Mas devemos considerar que em geral isto ocorre numa visão hadicional do marketing,

porque "As organizações - de qualquer sector ou porte - sabem que não podem mais

contar, a.pena,s, coÍn a qualidade de seus produtos e serviços cotno garantia de

sobrevivência, porque tal atributo pa.ssou a. ser uma uigência natural do mundo

comp etitiv o. " (CREDIDIO, 2007)

Existem vários mecanismos que permitem às organi2aç§ss diversificarem os seus

produtos. Elas podem úrlizar a diferenciação ou a eqúparação dos preços - as

organizações têm a opção de definir os preços de seus produtos mais altos ou mais baixos,

ou estipular um preço igual ao da concorrência. Existe também a possibilidade de

diferenciar o produtor através dos atributos ffsicos, como design, qualidade e enfuega de

beneficios. Algumas empresas disponibilizam serviços complementares, sendo os mais

utilizados a entrega do produto a domicílio, os serviços de atendimento ao consumidor via

telefone, a instalação e a manutenção do equipamento. Em geral esta enhega de valor a

mais para o cliente é denominada de produto ampliado: "[...J a totalidade dos beneficios

que a pessoa recebe ou experirnenta na obtenção de um produto tangível [...J-.
(KOTLER, 1980, p.225)

Para Kotler (1999, p. 128) mesmo os produtos aparentemente com baixa diferenciação,

como as commodities, podem ser visualizadas pelos consumidores em vários ângulos. '7
conclusão é que cornrnodities podem ser diferençadas ern termos reais e psicológicos.

Algumas vezes pode haver uma ligeira diferença real (como no frango Perdue); outras

vezes, o lugar de origem se encarrega da diferença (como no c(No do ca/é colombiano);

outras, uma imagem pode ser vinculada à commodíty (o cigano Marlboro e a vodca

Absolut) [...J"
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Segundo Sina e Souza (1999,p.32)"O produto do marketing social é o comportamento ou

oferta que o prograrna quer que a audiência adopte." Ainda segundo estes autores "§e

rnotivar as pessoas para uma mudança de comportamento social fosse tão fiácíl [..J não

haveria necessidade de rnarketing social."

A grande dificuldade em estabeleceÍÍnos a mudança de comportamento está no facto das

pessoa§ agirem de forma remediada, ao invés da forma preventiva, ou seja, em geral os

consumidores não se antecipam aos problemas, eles "esperam" os problemas acontecerem

para entiio procurü acções que os conduzirão à retomada do bem estar.

Como exemplos podemos citar os produtos fisicos (detector de fumo), os serviços (exames

médicos), as práticas (amamentação natural) e as ideias tangíveis (protecção arrbiental).

Theodoro Q007, p.6), citando o estudo do Prof. Jerome Mccarttry, daUniversidade de

Michigan, diz que "Na maioria dos casos, o produto do Marlceting Social não é fisico.
Embora em alguns casos possa ser, como na distribuição de preserttativos, na maioria das

vezes é intangível, podendo variar de um atendimento psicológíco gratuito a campanhas

de vacinação gratuitas, ou a campanha de preservação ambiental feita pelo Greenpeace.

Portanto, o produto se confi.gura quando a população percebe a existência de algum

problema afectando a sociedade. O Marketing Social, então, procura a rnelhor solução

para conscientizar a população e/ou governo do problerna identificado. Pode também se

estender, e tentar dar solução ao problema, arregimentando pessoas e captando

recursos." Seguindo o seu raciocínio, Theodoro define que os serviços são vendidos antes

de serem produzidos, o que não acontece com os produtos (em geral estes podem ser

vistos, tocados e, em alguns casos, experimentados mesmo antes da compra). Portanto o

risco de insatisfação m uílizaqão de um serviço é maior do que na aqúsição de um

produto.
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Preço

Seguindo os pensamentos de Sina e Souza (1999, p. 33) "Preço refere-se ao que a

audiência target tem que abrir mão para adoptar o cornportamento esperado. O preço

pode ser rnonetário, porém, corn maior frequência, no marketing social estão envolvidos

valores intangíveis, corno tempo, esforço e velhos hábitos. O custo emocíonal pode

tambémfazer parte do preço a ser pago."

A grande maioria dos bens de consumo são adquiridos em lojas de retalho e os

consumidores consideram a visita à loja como uma oportunidade final para avaliar o

produto. Especiatnente no caso de itens especiais e de custo mais elevado, esta etapa é

múto importante.

Para definirmos os preços não basta calculannos os custos de produção, estimar o lucro

qlre a empresas quer ou pode ter e viabillzát-lo junto a concorrência. Claro que estes

factores são importantes, mas a definição de preço dentro de uma organização é algo

crucial e estratégico. Por exemplo: em geral os consumidores costumam associar as

qualidades do produto ao seu preço e vice-versa, sendo assim produtos com preços

semelhantes tendem a ser interpretados pelos consumidores como detentores de

características semelhantes. Mesmo que um perfume produzido pela Calvin Klaine e ouho

pela Avon tenham custos semelhantes, seus preços jamais poderiam ser parecidos, pelo

simples facto da Calvin Klaine não vender apenas perfrrmes, mas também rrma posição de

estatus.

A capacidade produtiva de uma organtzaqão também gera ganhos de escala. Em termos de

elasticida«le económica isto quer dizer que dadavanaçiã,o percentual no custo de produção

resultará numa variação percentual maior na quantidade produzida (q > 1), até chegar ao

ponto em que tená elasticidade unitária, ou seja, avariaqãa percentual no custo de produção

e na quantidade produzida serão as mesmas (q = 1).

Para calculannos a elaticidade-preço da produção utilizamos a seguinte equação,

rqtresentada pela lefa eta (q):
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Yar.Yodasquantidadesproduzidas 
^Q/Q' ' 
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v*. "/" dor rurto. d" p.odoçã. = - 

^P/P

Em que;

q : elasticidade-preço da produção
ÂQ: variação nas quantidades produzidas

Q : quantidade produzida
ÀP : variação nos custos de produção
P: custo de produção

Para Cobra (1986, p.94) "AtravtLs da produção eÍn Ína^ssa atinge-se a economia de escala,

que possibilita a redução dos castos de produção (conceito da carva de experiêncta).- A
figura abaixo nos mosfra graficamente como o tempo de experiência na produção de um

bempode contribuir paÍaaredução de seu custo.

Gráfico 1 - Curva de Experiência

Cusúos de
Produção

Tr Tz

FONTE: COBRÁ, 1986, p. 94.
Tempo

Ainda segundo Cobra (1986, p. 95) os preços dos produtos e serviços podem ter várias

condicionantes, denfre elas os custos de produção, ataxa de retorno esperada pela empresa,

o preço da concorrênciq a procura pelo produto (lei da oferta e da procura), os valores

estipúados em lei e o preço que o mercado se dispõe apagarr.

Não há dúvidas que existem várias condicionantes, mas duas delas são observadas de perto

pelas empresas (na hora de posicionar o seu produto) e pelos consumidores (na hora de

escolher ou definiJos). Estes factores críticos de sucesso são a qualidade e o preço. Assim

podemos enquadrar um produto ou um serviço em nma das 4 áreas marcadas pela Figura 3.

Cr

Cz
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Figura 3 - Posicionamento Segundo a Qualidade e o Preço

Alta
Qualidade

tr

Baixa
Qualidade

FONTE: COBRA, 1986, p.96.

A organização que situa o seu produto/serviço no quadmnte I estií em busca de penetação

ou aumento da participação no mercado. No quadrante II estâo os produtos de luxo e de

alta especializaçãa, permitindo em vários casos o aumento da rentabilidade e a entrega de

valor acrescida ao cliente. No quadrante três a organtzagáo busca oferecer produtos

básicos, com ausência de serviços complementares. E por fim, no fv, estão os

produtos que tentam satisfazer uma falsa necessidade dos consumidores, como nas

compras por impulsos, em geral as organtzações utilizam o merchandising para promover

artigos deste tipo.

Distribuição

Q impacto deve visar os locais onde o consumidor toma a decisão de adquirir o respectivo

produto.

Segundo Pinho Q004,p. 35) "[...J a distribuição engloba as decisões relativas aos canaís

de distribuição, com defi.nição dos intermediários pelos quais o produto passa. até chegar

ao consumidor, e á distribuição fisica do produto, com a solução de problemas de

arrnazenarnento, repostção e transporte dos locais de produção até os pontos-de-venda."

Alto
Pr€ço

Baixo
PIEço

ry
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Assim como Pinho, Crtaio (2003, p. 218) acredita qure"Afunção do canal de marlceting é

transferir mercadorias de uma dado fabricante para os conaurnidores. O canal de

marlreting deve preencher as laannas de tempo, espaço e posse que separarn as

mercadorias do ntercado -alyo."

A entrega de um produto 3 r'm órgão de distribuiÇb, auma empresa beneficiadora ou a um

consumidor final não é tarefa fácil. Existem inconüáveis variáveis que afectam na

eficiência e na eficácia do canal de distibuição. Variáveis como o peso do produto, a

quantidade a ser entregue, a valor dacarga, o seu grau de periculosidade, a sua capacidade

de depreciação, a sua importáncia em dado período do ano, etc.

Além dos factores intínsecos do produtos também hrí de ser considerado quais os canais

que serão utilizados pura a entrega. Podemos hansportar um bem pela rodoüa, pela

ferrovia, pelo ar ou pela água (ver Gúfico 2). Ainda tuá de se considerar os vários

per§onagens que fazem parte do canal de disfribüção, como os fornecedores de matéria-

prima, os grossistas, os retalhistas, os fabricantes e o consumidor final.

Para Kotler (1980, p. 363) ooUma empresa defronta-se coÍn uÍn grande número de

alternativas ao projectar seu sistema de distribuição fisica. A variedade aumenta em

núrnero e cornplexidade à rnedida que passaÍnos de uÍna empresa, com uma única fibrica
servindo a utn único mercado para uma ernpresa com múltiplas fábricas e múltiplos

rnercados."

Gráfico 2 - custo do transporte como função do peso médio e do tipo de transporte
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FONTE: KOTLE& 1980. p.365
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No caso do Marketing Social "A distribuição [...J se refere ao local onde os produtos

podem ser comprados, ern geral um. espaço dentro de um shopptng center, ou um espaço

público, ou eÍn escolas. Se intangível, refere ao local onde o serviço é prestado,

nonnalntente hospttais públicos. No caso do marketing de causa envolvendo uma eÍnpresa,

a distribuição pode utilizar o tnesÍno canal utilizado pela empresa ent sua operação

norrnal." (MCCARTHY, citado por TIIEODORO, p. 6).

Dornelas (2005, p. 152) acredita que existem dois tipos de distribüção, numa a empresa

pode vender directamente os seus produtos ao consumidor final, nouha ela pode usar

intermediários (retalhistas e grossistas) para levar o seu produto aos consumidores.

Segundo o autor "Esses sã.o os dois extremos possíveis, já que a empresa pode usar de

Íormas internediárias nesse processo, cotno telemarketing, catálogos, mala directa e, mais

recentemente, a Internet, onde não há contacto dtrecto entre vendedor e consuÍnidor."

Comunicação

Lida com a merxiagem do produto e a audiência no intuito de motivar as pessoas, ou seja,

tenta actuar sobre o sou comportamento. A Publicidade, a Promoção de Vendas, as

Relações Públicas, o Mershandising e o Marketing Directo, são exemplos deste zlx.
"Implementar uma estratégia de comunicação, significa acec'utar, no contexto de um

processo de planejatnento social mais abrangente, um conjunto de prescrições e

procedimentos para enviar ü diferentes populações envolvidas direta ou indiretamente

coÍn um determinado problema ou. questão social, rnensagens que diw.tguem

conhecimentos, propiciem atitudes e proponham práttcas convenientes para melhorar as

condtções de vida, de saúde, de direitos ou de educação de um segmento da população."

(GUMARÃE5,2007a)

Os públicos adquirem determinado produto de acordo com as variações sobre quais

atributos percebem como relevantes ou salientes. Tendem a prestar mais atenção aos

atributos que se referem aos beneficios anunciados. Isso leva a preocupação com o que

anunciar, pois um atributo pode não ser percebido como importante apenas porque não foi
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ailrnciado. Se mencionado deüdamente sua importlincia pode ser reconhecida pelos

consumidores.

Para Grõnroos (1993, p. 197) "[...J existem uma garna de situações em que os esforços de

comunicação ocotrem e portaúo um número de tipos diferentes de comunicação." Na

perspectiva do marketing social Kotler e Keller Q006,p.719) acreditam que os canais de

comunicação devem ser escolhidos em conformidade com as metas e os objectivos

propostos pelo programa de marketing social. Estes autores citam alguns exemplos:

Campanhas Cognitivas

o Explicar o valor nutritivo dos diferentes alímentos.

o Explicar a importância da preservaçã,o alimentar.

Campanhas de acção

o Atrair o público para avacinaçã.o em m(NSa.

o Motivar o público a yotar 'stm' em certa questão.

o Motivar o público a doar sangue.

o Motivar as mulheres afazer o exame papanicolau.

Campanhas de comportamento

o Desestimular o uso de cigarro.

o Desestirnular o uso de drogas pesadas.

o Desestimular o consumo excessivo de álcool.

Campanhas de valor

o Alterar ideias sobre o aborto.

o Mudar a atitude de pessoas intolerantes.

Para Mccarthy, citado por Theodoro (2007 , p. 6) "De maneira geral, o Marketing Social se

utiliza dos mesmos veícalos de promoção utilizado pelas empresas ou pelo governo, poréru

devido ao seu carácter, procara e nor-rnalmente consegue, espa,ços gratuitos, ou descontos

tmportantes no preço dos veículos. Em rnuitos cosos, a comunicação boca a boca, ou a

distribuição de folhetos em locais adequados já, são suficientes para a dívulgação do
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proiecto. A escolha con'ecta da melhorferrannenta, depmde do tipo de projecto, do tipo de

público e daverba disponível."

Continuando o seu raciocínio Sina e Souza (1999, p.32) dizem qae "Aos 4 P's do

marlrettng tradicional, pode-se adicionar 4 P's do marketing social: Público, Parceria,

Políttca e Pagamento.".

tr'igura 4 - MarketingMr §ociat e Tradicional em Organizações Sociais

FONTE: Blaboração própria

De acordo com a Figura 4 percebemos que as cooperativas, denfio de uma estatégia de

marketing social, devem ter dois prismas de acção e intervenção. Um sobre o marketing

mix talicional e o outro sobre o marketing mix socíal. O primeiro esüí mais próximo dos

mercados tradicionais, o segundo intervém junto às organizações que interagem com a

cooperativa.

Público Pagamento

famÍlia,
orgamzaçoes,
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Prúblico

Sabemos que os públicos são todos aqueles que o programa tem intenção de atingir, directa

ou indirectamente. E no caso do Marketing Social 'oAntes de iniciar a análise da

população, urna pergunta sefaz necessária: quern deve ter seus comportamentos mudados

para alcançar os objectivos de um prograrna social específi,co e em que contexto estão

insertdos ess es cotnportamentos?" (GLIMARÃES, 2007b).

Existem frês tipos de públicos, o Público-Alvo Primário (refere-se aos que recebem o

principal impacto das mensagens advindas dos programas de Marketing Social, refere-se às

pessoas que o programa quer que adoptem efectivamente novas pnáticas sociais); há

também o Público-Alvo Secundário (são aqueles que influenciam o público primário,

como parentes, amigos, membros da família, professores, médicos, formadores de opinião,

mídia, etc.); e por útimo temos o Público-Alvo Terciário (composto por todos os

envolvidos na etapa de criação, patrocínio, implantação e aperfeiçoamento do programa).

tr'igura 5- Públicos de um Programa de Marketing Social

FONTE: COMUNICARTE, 2007

Denüo da visão do marketing social a organtzação deve se preocupÍtx com a opinião

pública, ou seja, com aquilo que os consumidores estão ou gostariam de fazer por

acreditarem ser o certo. Mas nem toda a opinião dos consumidores, e às vezes em sua

grande maioriq estão correctas. Por exemplo: "Ern determinados momentos os norte-

americanos se afastam do consumo de came vennelha ou leite e de certas acttvidades. As

empresas que cotnercializam ca.rne bonina e leite não ficam paradas, esperando.

Financiam campanhas para influenciar as pessoas a se sentirem mais tranquilas para

consumir sans produlos." (KOTLER, 1999, p. 125)

Aquele que o progÍama
sociais.

que, efectivamente, adopüe novas púticas

Aquele que influenciq o público-alvo primfuio
influentes na

Os responsáveis pela decisões, fontes de apoio financeiro e
outros contribuir o êxito do
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Como assinalado na Figura 6, os públicos variam de acordo com o tipo de mercado e os

objectivos propostos. No mercado comercial fradicional a empresa enfrega ao cliente

produüos ou serviços que satisfaçam as suas necessidades e os seus desejos em toca do

lucro. No mercado filanhópico, o indivíduo ou a organização assistencialista fornece ao

beneficiário uma acçáo de carácter paliativa e emergencial, em troca de uma recompensa

pessoal. No mercado social, onde fiabalhamos com o Marketing Social, o agente da

mudança social promove acções que viabilizerr a adopção de novos comportamentos e

atitudes no sentido de melhorar a qualidade de vida a longo prazo do público-alvo.

Figura 6 - Os Diferentes Púbücos no Mercado Comercial, Assistencial e Social.

FONTE: COMUNICARTE, 2007 .

Ainda sobre a Figura 6 há de se fazer uma importante consideração: o "fomecedot'' e o

"agente de mudança social" podem habalhar com públicos de diferentes estatos

económicos, o que não acontece com o'beneficente ou filanüopo" que üabalham apenas

com indiüduos que estejam na ou abaixo da linha dapobreza.

Por fim, no que se refere à segmentação do mercado social, a ComunicarÍe (2007) define

algumas possibilidades: o'classe social, idade, renda, área geográfica, ternática, oferta -
oportunidades disponíveis e demanda - necessidades de urn gntpo"



45

Parceria

As parcerias podem ser estabelecidas com organizações que têm objectivos ou públicos-

alvo similares aos da organização que fará o prograrna de Marketing Social. Para Sina e

Souza (1999, p. 36) "Através do estabelecimento de parcerias na coÍnunidade, a

organizaçã.o pode estender seus recarsos e conseguir atingir o público, que de outraforrua

nã,o poderia.".

Todos os agentes (organizações e indiüduos) envolüdos nos 8 P's do ma*et-ng mix

fradicional e social devem ser vistos como parceiros. Mas para que devemos firmar

parcerias? As organizações buscam alianças para atingir objectivos que individuaLnente

não conseguiriarn, ou conseguiriam de forma ineficiente. E isto só é possível quando elas

contibuem com o que fazem de melhor. Tal como ocoÍre com a parceria firmada enhe a

Xerox e a Escola de Samba Mangueira para incentivar a prâtica desportiva no Morro da

Mangueira (RI, Brasil). Com os recursos de uma e a capacidade de mobilização social da

outra esta sendo possível desenvolver programas com grandes efeitos.

Para Etges (2007) "Alguns aspectos para que a parceira tenha sucesso são importantes.

Em primeiro lugar, a transparência e depois a definição de responsabilidades/atribuições

das partes. O respeito pela identidade de cada uma das partes e/ou organizações

env o lv i d as é fun darn ent al."

No entendimento do Marketing Social as parcerias não devem ser constituídas de cima

para baixo. Os agentes envolvidos têm de estabelecer uma relação de reciprocidade que

garanta a efrcâcia e a sustentabilidade da acção social. Para Guimarães (2007a) "[...J quem

toma as decisões de uma intervenção social, sempre terá de contar com o apoio daqueles

que serão adoptantes dos sans produtos socíais e/ou usuários dos serviços públicos

promovidos por ela." Em seu artigo, Guimarães cita o exemplo do UNICEF como caso de

sucesso em promoção e participação social, afinal os "[...J sans beneficiários são

participantes activos e responsáveis no processo de desenvolvimento e não receptadores

passivos de serviços ou decisões tomadas no lugar deles."
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A estatégia de parceria estabelecida denfro do Marketing Social está voltada para ganhos

recíprocos, onde todos os sujeitos da acção social saem ganhando. *O Marketing Social

congrega a união da causa social cotn o mercado em esforço mútuo que visa demonstrar

que há possibilidade de ganho para todos os actores envolvidos.- (TIIEODORO, 2007,p.

5). Para isto são estabelecidos laços políticos, de acções conjuntas, determinadas pelas

envolventes sociais, culturais e económicas.

Devemos no entanto observar que as parcerias devem ser firmadas deste que não

imFliquem em dependência política e/ou económica para uma das partes. Aqú vale a pena

mencionar o quaÍto princípio do cooperatiüsmo, o da Autonomia e Independência, que

defende uma gestão dernocnítica e uma organtzação autónoma. Nesta perspectiva Schiavo

Q007a) diz que "As agências recomendava.tn que as organizações não-governamentais

desenvolvessem habilidades comerciais, a fi.m de reduzir sua dependência em relação aos

recarsos financeiros doados "a fundo perdido" pelas então chamadas "instituições

doadoras". A tese defendida era a de recuperar os castos dos produtos e/ou serviços,

reaplicando-os no trabalho institucional."

Outro exemplo de parceria bem sucedida é o da Fundação SOS Mata Atlântica7, uma ONG

Brasileira criada em 1986 que tem a missão de *defender os remanescentes da Mata

Atlântica, valorizar a identidade fistca e caltural das cornunidades hurnanas que os

habitam e consetyar os riquíssimos patrimónios natural, histórico e cultural dessas

regiões, buscando o seu desenvolvimento sustentado." (SOS MATA ATLANTICA,2007).

Um dos mecanismos encontrados para atingir a missão da Fundação foi criar o

Clickarvore, eüo é o resultado de parcerias firmadas ente o SOS Mata Atlântica, o

Instituto Ambiental, o Grupo Abril, várias empresas privadas (como o Banco Bradesco) e

outros tantos proprietários de terras pertencente à região de actuação."O clickarvore é um

prograrna de reflorestamento com espécies nativas da Mata Atlôntica pela Internet. Cada

click corresponde ao plantio de urna árvore, casteado por etnpresas patrocinadoras, e

agora. também pela própria sociedade civil atravé:s de uma nova ferramenta de e-

comrnerce" (CLICKARVORE, 2007). Após o cadastro e um click ta web site

7 Para maiores detalhes consultar www.sosmatatlantica.org.br e www.cückarvore.com.br.
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www.clickarvore.com.br o internauta recebe informações do tipo: onde a rfuvore foi

plantada e quantas foram plantadas por ele até o momento.

A importÍincia de iniciativas deste tipo é porque "[...J a Mata Atlântica está, entre as

florestas mais ricas do mundo em biodiversidade e também em endemismo, caso etn que

espécies ocotreÍn em apenas um ambiente. Na realidade suas espécies evoluíram deforma

tão única que quatro entre dez de suas espécies de plantas existem apenas neste bioma.

Alérn disso, está também entre as florestas mais ameaçados do mundo, já. tendo perdido

93% de sua cobertura original." (CLICKARVORE, 2007)

As parcerias acontecem da seguinte forma: A Fundação SOS Mata Atlântica, o Instituto

Ambiental e o Grupo Abril concentram os seus esforços na busca de novas organizações

ou voluntários simpatizantes com a causa. Os proprietários de terras interessados em

receber as mudas efectuam um cadasÍo onde assume o compromisso de zelarpelo material

doado. Formalizado o confrato, as mudas serão disponibilizadas para retirada no viveiro

indicado pelo Programa; e quem patrocina o plantio destes viveiros são as empresas

particulares. Como quarto agente da rede parceira temos os internautas, que já plantaram,

mesmo que indirectamente, quase 9 milhões de árvores.

Política/Legal

A legislação pode facilitar a implementação de um progÍama de Marketing Social por meio

da redução ou até mesmo isenção ds impostos na divulgação de suas Promoções. Segundo

Sina e Souza (1999, p. 36) "O programa de marketing social pode ir muito bem no que

tange a rnudança de comportamento, rnas esta mudança só permanecerá se o ambiente que

envolve a audiência-alvo for favorável."

Muitos produtos, em geral os que podem vir a comprometer a saúde fisica ou a integridade

moral dos consumidores, são proibidos de utilizar determinados canais de comunicação

para promover o seu consumo. A exemplo podemos mencionar que em alguns países o

anúncio de cigaro, bebidas alcoólicas e determinados tipos de remédios foram proibidos
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em canais de TV. Segundo Kotler (1999, p. 2$ "[...J os profi.ssionais de marketing

podem querer utilizar o lobby e outras actividades para afectar a procura. no rnercado."

No campo legal, enconframos algumas normas que afectam substancialmente as atitudes

dos profissionais de marketing. Algumas limitam a esfratéeia de produto @x.: há países

que estabelecem limites de teor alcoólico na composição das bebidas); a estratéeia do

preÇo @x.: o preço de alguns remédios essenciais à vida do ser humano são contolados ou

incentivados por lei); a eshatéeia de dishibuição (Ex.: o fornecimento e recebimento de

produtos ou serviços enhe o associado e a cooperativa não é tributado); e a estatéeia de

comunicação (Ex.: imagenÍi e mensagem que desestimulem o consumo de cigaro são

postas na TV ou em maços de cigarro).

Para Ribeiro (2007) existem estatégias que favorecem a mudança social, tal como: "[...J a

temológica que procura sanar um problema social por meio de urna nova tecnologta,

como os cintos de segurança dos veículos por exemplo; a económica, que busca a

mudança impondo custos ao comportarnento indesejável e recornpensando o desejá.vel,

como sobre taxação de produtos corno cigarro; a política legal, que pode restringir a

produção e a venda de algum produto; a educacional, baseada na informação e o

esclarecimento sobre práticas nocivas a saúde, coÍno por exemplo o próprio fumo; e por

últirno a coercíva, que utiliza aforça."

4s imposições legais podem advir dos mais variados meios. Existem normas de âmbito

nacional, regional, distrital e até aquelas elaboradas pela organização - no caso das

cooperativas o Estatuto. Outras são criadas por blocos económicos, como na União

Europeia, e ainda existem as de âmbito global, criadas e reguladas por órgão como a ONU

e a OMC. Também há casos em que as pessoas se organizam em grupos de interesse, seja

em sindicatos ou em órgãos de protecção ao consumidor. Estes, apesaÍ de não criarem leis,

conseguem exercer pressões morais e económicas sobre a comunidade empresarial e

Estadual.

Há de se observar que as leis de responsabilidade social postas em discussão pelos órgãos

competentes, em vias de Íegra, são aprovadas. No entanto existe uma grande dificuldade

em fazer cumprir os regulamentos. Isto ocorre principalmente com as leis de defesa,
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pre§ervação ou recupeÍação do meio-ambiente. Mesmo com um suporte legal adequado

muitos países não conseguem combater o desmatamento, nem mesmo um dos maiores

comércios ilícitos do mundo, a venda de animais silveshes.

Pagamenúo

Segundo Sina e Souza (1999,p.37) "[...J o marlceting social ern geral diÍere do marftettng

comercial naforma de obter rec,ursos." Enquanto na publicidade comercial os recursos são

retirados dos lucros do produto, nas organizações que habalham com o Marketing Social

os recursos são extraídos de fundações, da ajuda govemamental e dos donativos.

Assim como o recebimento dos recursos é feito de forma diferenciada, seu investimento

tarrbém é. Caso uma ONG deseje veicular na TV um anúncio sobre câncer de mama, com

grande probabilidade ela receberá o apoio financeiro da emissora. Frequentemente isto

também acontece com shows beneficentes, onde cantores e artistas disponibilizam o seu

tempo em prol de alguma causa.

Caso a cooperativa deseje dispor de parte dos seus recursos em acções que envolvap a
esfratégia de marketing social, ela poderá úilizw dos previstos em seu estatuto. Muitas

recolhem, e alguns são obrigatórios, dividendos para prover as acções sociais. Recursos

como o Fundo de Assistência Técnico, Educacional e Social e o Fundo de Reserva,

apurados sobre as sobras líquidas de cada exercício.

Denfro deste contexto, devemos entender que os valores monetários não devem ser

entregues à sociedade. O que o marketing social propõe é fornecer eshatégias e acções que

üsem melhorias sociais sustentáveis por meio de recursos financeiros. Segundo Schiavo

(2007b) "A dívida social, contraída a partir da diferença entre o que uma sociedade deve

assegurar aos seus membros e o que efectivamente ela assegura, será paga com capital

social, e não, coÍn recursos financeiros."
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Exemplo de MarketingMLt Social

O projecto "Hora If' surgiu em 2001 pela parceria de 5 instituições: JohnSnowBrasil, o

Instituto Promundo, a ssl- International, o "Grupo Atitude- e o grupo .,De Jovem para

Jovem", este formado por 16 jovens de duas comunidades de baixa renda da periferia do

Rio de Janeiro. O objectivo era incentivarjovens homens moradores dos bairros Bangu-RI
(Brasil) e Ceilândia-DF @rasil) a usarem camisla.lp e manterem um relacionamento mais

harmónico com as suas parceiras.

Toda a concepção do produto, logomarca, distribuição, comunicação e gerenciamento das

estratégias de venda foram definidas pelos jovens pertencentes ao grupo "De Jovem para

Jovemo', possibilitado maior envolvimento da comunidade e do público-alvo.

Segundo Guimarães Q007c,p.3) o Marketing Mix Social ficou definido da seguinte forma:

- Produto Social: "Hora H" pretende protnover um estilo de vida fundamentado
em atítudes e comportamentos mais equitativos entre homens e mulheres, o não uso

de violêncta por homens iovens para corn su(N parceiras, e o uso do preservativo.

- Tecnolo§a Social: a tecnología social a ser usada para facilttar a adopção dos

comportamentos defi.nidos no produto social é o preservatiyo "Hora H".
- Ptíblico Adotante: Hora H é desenvolvido por homens jovens e para homens

jovens, entre 15 e 24 anos.

- Pessoal: são os homens jovens que trabalhaÍn coÍno agentes de mudança na

comunidade, promovendo o preservativo "Hora H',.

- Ponto de Distribuição: todos os locais onde os jovens circulam, nos quais se

possa prornover o estilo de vida definido no produto social e se possa disponibilizar

o preservativo "Hora H".

- Promoção: a mobilização dos homew jovens para a adopção de comportarnentos

que o "Hora H" pretende prornover seráfeita por meio de eventos na comunida,le e

rnateriais promocionats.

- Preço Social: o preço de adoptar o uso do preservativo nas relações sexuais é

alto, pois os homens jovens percebem urna redução no prazer; porque não têm

acesso ao preservativo na "hora H"; e porque não sabem como usar um
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preservativo. Por outro lado, os beneficíos percebidos, como ofoto de se proteger de

um potencial problema de saúde, são pouco relevantes para eles, dada sua grande

percepção de vulnerabilidade. O fato de uma possível gravidez é rnotivo de
preocupação.

- Parceria Social: O projecto contou com o envolvtmento de uma empresa prtvada
internacional (SSL Intemational, líder internacional no mercado de produtos para a
saúde e preservativos). (Jsualmente, o financiamento para este ttpo de projecto vem

de agências internacionais de desenvolvimento, em Íorrna de doações e preços

subsidiados.

2.3 COOPERATIVISMO

2.3.1 Evolução do Cooperativismo

Com o advento da Revolução Industrial na Inglaterra, durante a segunda metade do século

XIII, houve uma separação enhe a classe capitalista - os empresiírios industriais, que eram

donos dos meios de produção, e a classe dos habalhadores proletariados, que tinham como

irnisz fonna de renda a sua força de frabalho.

De acordo com COTRM (1994), pela venda de seus serviços às industrias, os

frabalhadores recebiam salários, só que, como o objectivo dos capitalistas era mpdmizar os

lucros e minimizar os custos, pagava-se um salário múto baixo, explorando-se ao miáximo

a capacidade de habalho dos proletários. Estes fiabalhavam em péssimas condições, além

do reduzido saliário, que mal dava para assegurar a alimentação mínima de uma única
pessoa. Também havia a jomada excessivq que chegava a 12 horas e, em alguns casos, 15

horas diárias, inclusive para crianças.

Dado esse quadro de ir{ustiça e exploração humana, surgiu entâo a luta enhe proletários e
capitalistas, em que os primeiros combatiam essa situação de exploração e as péssimas

condições de habalho e de saúde. Além disso, com a mecanização das indústias,
verificou-se considerável aumento do desemprego e consequente aceleração do processo

de desajuste social e crescimento da miséria.
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Foi a partir destes problemas socio-económicos ocasionados pela Revolução Industrial,

que houxe amecantzação das indústrias, e a política do "laissez-faire" (onde se pregava a

liwe concorrência e a não intervenção do Estado) que se verificou, em meados do século

XVIII, o fortalecimento das organizações responsáveis pelo langamento dos primeiros

s érnenes do cooperativismo.

Tendo em vista esta situação, fortaleceram os movimentos operiários que lutavam por

melhores condições de trabalho, salários e condições dimas de bem estar. Mesmo antes do

marco inicial do cooperativismo, filósofos utópicos socialistas preocupavam em criar e

difundiÍ uma nova forma de pensar as relações sociais e económicas. Filósofos como

Proudhons, Charles Fouriere, Loús Blanclo e Robert Owenll conspiravam a favor de uma

sociedade mais justa e democrática.

Para entendermos melhor as origens das desigualdades sociais Jean-Jacques Rousseau

(2001, p. 12) explica que existem dois tipos de desigualdades "[...J uma, que chamo de

natural ou fisica, porque é estabelecida pela natureza, e que consiste na diferença das

idades, da saúde, das forças do corpo e das qualidades do espírito, ou da alrna; a outra,

que se pode chamar de desigualdade moral ou política (...). Consiste esta nos diferentes

privilé§os de que gozarn alguns com prejuízo dos outros, corno ser mais ricos, rnais

honrados, mais poderosos do que os outros, ou rnesmofazerem-se obedecer por eles.".

Assim de acordo com PINHO (1982), surgiu na Inglaterrao em2l de dezembro de l8M, a

"Sociedade dos Equitáveis Pioneiros de Rochdald', a primeira cooperativa de consumo,

fimdada por 28 tecelões na cidade de Rochdale, região de Manchester. Mas somente em

1852 foi promulgada a lei das Sociedades Industriais e Mutuais, possibilitando 4ssim, süâ

Iegúização.

8 Pierre-Jouseph Proudhon nasceu no dia 15 de Janeiro de 1809 em Besançoq França e faleceu no dia 19 de
Janeiro de 1865 em Pariso França.
e François Marie Charles Fourier nasceu no dia 07 de Abril de 1772 emBesançoq França e faleceu no dia l0
de Outubro de 1837 em Paris, França.

'0 Louis Jean Joseph Charles Bhnô nasceu no dia 29 de Outubro de 1811 em Madrid, Espanha e faleceu no
dia 6 de Dezembro de 1882 em Cannes, França.

" Robert Owen nasceu no dia 14 de maio de l77l em Newtoum, País de Gales e faleceu no dia 17 de
novembro de 1858 em Newtown, País de Gales.
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Esses tecelões procuravarn melhorar as condições de üda, pois o salário recebido não lhes

proporcionava condições mínimas de subsistência. Tendo suas reivindicações de aumento

salarial não aceitas, reuniram-se paÍa discutir seus problemas e buscar um meio alternativo

para resolvê-los. Optaram então pela constnrção de um armazém cooperativo, responsável

pelo fornecimento de pequenas quantidades de manteiga, farinha de trigo e aveia a seus

associados.

Mesmo com recursos reduzidos, seus ideais eram grandiosos, como a abertura de armazéns

püa a venda de géneros alimentícios, compra ou construção de casa para os seus membros,

além da organização e dishibuição da produção e educação dos mesmos. A ajuda a outras

sociedades cooperativistas que quiserem fundar colónias semelhantes também era prevista.

Com isso, segundo PINHO (1982), o sucesso dessa experiência de Rochdale virou símbolo

e as normas elaboradas pelos 28 tecelões são, em paxte, seguidas até hoje pelas

cooperativas em todo o mundo. Posterionnente, tendo a Inglaterra como centro, houve a

difusão do movimento em vários países, especificamente püa o segmento agro-pecuiário,

onde se destacam a Alemanha,ltilia,Canadá, EUA, Portugal e Brasil.

2.3.2 Conceito

É a união de pessoas voltadas para o alcance de objectivos comuns, sem visar lucro. O

cooperativismo, como seu próprio nome rliz, tem como sua maior finalidade, libertar o

homem do seu individualismo atavés da cooperação enhe os seus associados, satisfazendo

assim as suas necessidades.

Pam a ICA - International Co-operative Alliancer2 lZOOll cooperativa significa "[...J uma

associação autónoma de pessoas que se unem voluntaríamente para fazer frente às suas

necessidades e aspirações económicas, sociais e calturais cofti.uns por meio de uma

empresa de propriedade conjunta e democraticaruente controlada."l3. O INSCOOP -

12 A International Co-operative Alliance foi criada em Londres no ano de 1895, é o órgão de cúpúa do
cooperativismo mrmdial, hoje com sede em Genebra, tem o objectivo de continuar a obra dos Pionéiros de
Rochdale.
13 A co-operative is an autonomous association of persons united voluntarily to meet úeir common
economic, social, and cultural needs and aspirations through a jointly-owned and democratically-controlled
enterprise.
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Instituo António Sérgio do Sector Cooperativo'o lZOOll conceitua as cooperativas como

"[...J pessoas colectivas autónomas, de liwe constituição, de capital e composição

variáveis, que, através da cooperação e entreajuda dos seus membros, com obediência aos

princípios cooperativos, visann, sem fi.ns lucrativos, a satisfação das necessidades e

aspirações econórnicas, sociais ou culturais daqueles."

O cooperatiüsmo defende a reforma pacífica e gradual da colectividade e a solução dos

problemas comuns atavés da união, auxílio mútuo e integração entre as pessoas. Busca a

correcção de desníveis e int'ustiças sociais com a repartição equitativa e harmoniosa de

bens e valores.

2.3.3 Princípiosls e Yalores do Cooperatiüsmo

Os princípios cooperativos são as linhas orientadoras através das quais as cooperativas

levam os seus valores à prática. Segundo a International Co-operative Alliance há sete

princípios que norteiam as actividades cooperativistas.

1" Adesão liwe e voluntária: As cooperativas são organizações voluntiárias abertas para

todas aquelas pessoas dispostas a :utilizar os seus serviços e a aceitar as responsabilidades

adquiridas pelos membros sem discriminação de género, raça, classe social, posição

política ou religiosa.

2o Controle democrático dos sócios: As cooperativas são organizações democráticas

controladas pelos seus membros que participam acúvamente nas definições das políticas e

na tomada de decisão. Os homens e mulheres eleitos para representar a sua cooperativa

respondem ante os membros. Nas cooperativas singulares os membros têm igual direito de

voto (um membro um voto), de modo semelhante nas cooperativas de oufios níveis

também se organizam com proceríimentos democráticos.

ra Constituído em 1976 pelo Decreto Lei rf 902, o Instituo António Sérgio do Sector Cooperativo é um órgão
público que tem por objectivo apoiar o sector cooperativo em Portugal.
'' Os princípios do cooperatiüsmo foram criados pelos o?robos Pioneiros de Rochadale" no mesmo ano de
constituição da primeira cooperativa, em 1844, incorporando-os ao estatuúo social da cooperativa. Apesar de
manterem sua essência, estes princípios foram reformulados em alguns anos que se seguiÍaÍÍL nos Congressos
da Aliança Cooperaüva Internacional, principalmente em 1937 (Paris), 1966 (Viena) e 1995 (Manchester-
Inglaterra) na comemoração do centenário de existência da ICA.
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3o A paÉicipação económica dos sócios: Os sócios contribuem de maneira equitativa e

confrolam de forma democrática o capital, da cooperativa. Pelo menos uma parte deste

capital é propriedade comum da cooperativa. Usualmente recebem uÍna compensação

limitada, caso haja, sobre o capital subscrito como condição de associado. Os membros

contibuem com excedentes püa qualquer dos seguintes propósitos: desenvolvimento da

cooperativa mediante a possível criação de reservas, da qual ao menos uma parte deve ser

indivisível; os beneficios para os membros em proporção às suas tansacções com a

cooperativa; e o apoio a outas actiüdades segundo o aprove os associados.

4o Autonomia e independência: As cooperativas são organizações autónomas de ajuda

mútua, contoladas pelos seus sócios membros. Se entram em acordo com ouftas

organizaqões (incluindo o governo) ou obtêm capital de fontes externas, devem fazêJo em

termos que assegurem o controle democrático por parte dos seus membros e manteúam a

autonomia da cooperativa.

5o Educação, treinamento e informação: As cooperativas promovem educação e

treinarnento aos seus membros, a seus dirigentes eleitos, gerentes e empregados, de tal

forma que contribuarn eficazmente ao desenvolvimento de suas cooperativas. As

cooperativas infornam ao público em geral - particularmente aos jovens e fonnadores de

opinião - acerca danaixeza e beneficios do cooperatiüsmo.

6o Cooperaçilo entre cooperativas: As cooperativas servem a seus membros mais

eficazmente e fortalecem o movimento cooperativo, trabalhando de maneira coqjunta por

meio de estruturas locais, nacionais, regionais e internacionais.

7o Compromisso com a comunidade: A cooperativa trabalha para o desenvolvimento

sustentiível de sua comunidade por meio de políticas aceitadas pelos seus membros.

Para além dos 7 princípios mencionados acima, as cooperativas se baseiam nos valores de

ajuda mútua, responsabilidade, democracia, igualdade e solidariedade. Seguindo a tadição

dos seus fundadores, os seus membros crêem nos valores éticos de honestidade, de

tansparência, de responsabilidade social e de preocupação pelos demais.
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23.4 Organigrama das Cooperativas

Cada entidade cooperatiüsta, a seu nível, conta com urna estutura organizacional própria,

condizente com as necessidades para melhor atendimento aos seus associados. O

organigrama abaixo esquematizq em linhas gerais, a estnrtura básica numa cooperativa

singular, em todos os seus níveis, e devemos deixar evidente que cada entidade possui um

organigrama adequado ao seu rarno e porte.

tr'igura 7 - Organigrama Funcional das Cooperativas Singulares

Super
Estrutura

Capacidade Autónoma
de Decisão

Macro
Estrutura

Capacidade Delegada
de Decisão

Estrutura
Funcional

Capacidade Compar-
tilhada de Decisão

Infra
Estrutura

Capacidade Partici-
pativa de Decisão

FONTE: Elaboração própria

A Assembleia Geral é o órgão máximo denfio do organigrama de uma cooperativa. A sua

função é deliberar sobre os interesses dos associados com base na lei, no estatuto e no

regimento interno. ooÉ uma ranniã,o entre todos os associados e constttui o principalfóntm

de decisão da cooperativa." (OCB, 1998, p.2l).

O Conselho Fiscal é formado por um gupo de associados eleitos pela Assembleia Geral,

püa o exercícios de suas funções, conforme estabelecidas no estatuto, por um período
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determinado. Dente outros atributos, tem a "[...J função defiscaltzação da adtninistração,

das activtdades e das operações da cooperativa, examinando liwos e doannentos [...J
para que os interesses dos cooperados estejam seguros [...J" (OCESC, 1999,p.33). Este

órgão é independente da adminisfiação e deve actuar como assessor do Conselho de

Administração.

O órgão da Administração, também conhecido como Directoria ou Conselho de

Adminishação, é formado por associados eleitos na Assembleia Geral para exercerem os

seus deveres legais num dado mandato. Tem o papel superior na adminishação da

cooperativa e é *[...J responsável pela execução das propostas aprovadas pela Assembleia

Geral, podendo ainda indicar uma directoria execatiya [...J com afunção de admintstrar

o dia-a-dia da cooperativo.." (oCB, 1998, p.2l).Abaixo ilustamos os dois tipos de

administração nas or gatrzações cooperativas.

Figura 8 - A tr'unção da Gestão numa Cooperativa Singular
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FONTE: Elaboração própria

Para o desempenho das tarefas diárias são contatadas pessoas paÍa exercerem funções

específicas. "Os empregados devem ser todos pessoas com bons conheciruentos

cooperativos não só para saberem como actuar, tnas também para poderern ajudar a

educar cooperativamente os próprios cooperadores cotn quem estão em permanente

contacto." (IDECOOP, 2001,p. 3 I ).

O "Sócio Individualmente" corresponde a cada um dos cooperados. Desde que seus

objectivos sejam os mesmos da cooperativa e esta possua capacidade técnica para absorver

ou

ou

Directa

Adminishação

Indirecta
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mais pessoas, a cooperativa não poderá imFedir a entada de outras pessoas por questões

de racismo, religião, polícia ou classe social. Este, ao fazer parte da organização, terâ

direitos, deveres e responsabilidades a serem cumpridas, como: "(fsufruir dos produtos e

serviços; [...J Votar ou ser votado para membro dos Conselhos de Administração ou

Fiscal; [...J Pagar suas cotas-partes; [...] Votar nas eleições da Cooperativa; [..J
Decidir sobre os planos de trabalho da cooperativa; [...J Decidir sobre as reforruas

estatutárias [...] " (CECRESPA, 2000, p. 34-35).

2.4 O MARIGTING SOCIAL APLICADO ÀS COOPERATTVAS

O marketing como um dos pilares da administração contemporânea está se reestruturando

em algumas novas vertentes, dente estas o Marketing Social. A sua forma deve ser

encarada como uma ferramenta de grande importância a ser usada pelas cooperativas,

como vantagem competitiva numa economia de mercado globahzada.

O objectivo é abranger as possibilidades estatégicas das cooperativas, como forma de

posicionamento mercadológico. O que se pretende, antes da venda de um produto ou

serviço, é a'Aenda" da imagem de uma instituição que se interessa e se preocupa com a

comunidade e consequentemente com a mudança social. Segundo Araújo (2007, p. l0)
"[...J marlrettng social é encarado como estratégia de mudanças comportamentais e

atitudinais, podendo ser utilizado em qualquer tipo de organização seja pública ou

privada, lucrativa ou nã.o, desde que tenha uma metafi.nal de produção de transformações

e írnpactos sociais."

Para que uma cooperativa possa habalhar com o Marketing Social ela precisa ter

Responsabilidade Social. Afinal, se qúsermos contribuir paxa o desenvolvimento social,

promovendo acções de mudança de comportamento, devemos começar por nós mesmo. E

por quê é tiio importante uma cooperativa ser socialmente responsável? "De acordo com

pesquisa realizada pelo The Milennium Poll on Corporate Social Responsability, em 23

países de seis continentes, abrangendo 25.246 pesso(N, 46% dos entrevistados

privilegiaram a compra de produtos de empresas socialrnente responsáveis; 49%

considerarn que o principal factor de avaliação de urna empresa é sua responsabilidade
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social, fi.cando à frente, ínclusive, da irnagem, reputação da marca e desempenho

fi'nanceiro e 2/3 dos entrevistados no mundo desejam que asl empresos extrapolem sans

papéis tradicionais e contribuatn corn metas sociais." (SILVEIRA,2007)

Ser militante das causas sociais não é tarefa fácil nem é uma vontade compartilhada por

torías as pessoas e instituições. Felizmsús as cooperativas já têm uma predisposigão palra a

realização de acções que envolvam a Responsabilidade Social. Afinal são organizações

sem fins lucrativos, constituídas e gerenciadas democraticamente, tem em seus princípios o

compromisso com o bem estar social e em seus valores ajuda mútua, responsabilidade e

solidariedade. Prova disto é qure "[...J em 2004 a ONU estimou que o sustento diárto de

mais de 3.000 bilhões de pessoas (a meíade da população mundial) era assegurado ou

focilitado por ernpres(N cooperativas." (ACI aUBruCeS, 2007)

Segundo Kotler e Keller Q006, p. 712) ooPara elevar o nível do marketing socialmente

responsável, é preciso atacar em três frentes: comportar-se de maneira apropriada nos

ômbitos legal, ético e da responsabilidade social." Além de trabalharem denfo de práticas

legais e valores sociais, as cooperativas devem buscar meios que contribulm para o

desenvolvimento social. Seguindo o raciocínio, Kotler e Keller afirmam que "Cada vez

mais, as pessocts desejam ínformações sobre o histórico das empresas na área da

responsabilidade social e ambiental para, com base nisso, decidir de quais empresas

devem comprar, em quais devem investir e para quais devem trabalhaf'

Esta abordagem se faz necessária e justificada por duas imFlicações: a primeira refere-se a

uÍna nova configrração dos públicos que as cooperativas mantêm relacionamentos, pois

estes cada vez mais buscam e se comprometem com a aqúsigão e/ou venda de produtos

que, de alguma forma, conEibua paÍa a melhoria social; a segunda implica no "Interesse

pela Comunidade", princípio que orienta o cooperatiyismo.

Para os profissionais da iárea, as cooperativas devem buscar aplicar novas técnicas de

marketing, como é o caso do Marketing Social, além de capacitar os associados, dirigentes

e empregados de fonna orientada e em sintonia com o ambiente externo. Estas acções

favorecem uma actuação mais competitiva na economia, garantindo nichos de mercado.
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Os resultados estratégicos do Marketing Social se constituem em mão dupla, ou seja, tanto

as cooperativas quanto os clientes se beneficiam das acções sociais, já que ambos fazem

parte da sociedade. Devemos considerar também que é um dever das organizações, bem

como das cooperativas, cooperantes, funcionários e cidadãos actuarem em conjunto com o

poder público no intuito de melhorar a qualidade de vida. E deve-se ter claro que não

podemos confundir Responsabilidade Social com Marketing Social, mas perceber a sua

relação, na medida em que vêm na sociedade o alvo de suas actiüdades. Nesta perspectiva

Araújo (2007, p. 9) faz uma consideração de qrrc "É importafie ressaltar que as acções

sociais promovidas pelas empresas, classificadas corno de responsabilidade social ou

qualquer outro terrno, na maioria das yezes não utilizam estratégias de marketing social,

mas sim apenos de prornoção socíal utilizando-se de marketing comercial."

Enquanto algumas empresas se preocupam com o desenvolvimento social ouhas se

concentram na divulgação de sua preocupação social. Por isto devemos estar sempre

atentos sobre o que as empresas dizem estar fazendo com aqúlo que elas realmente fazem.
o'Uma matéria publicada no jornal Valor Económico, em lI/12/2000, levantava esta

polémica citando o caso de uma companhia que gastou R8 100 mil em um projecto social

e, preocupada em reforçar sua irnagem, investiu R$ 900 mil para divulgar o programa na

mídta:' (ARAÚJo ,2007 , p. 9)

Como constatado anterionnente, a crescente adopção do marketing por organizações do

terceiro sector tem gerado impactos de forma e de quantidade. De forma, porque cadavez

mais é visível a qualidade com que são divulgadas as acções de fundo social; e de

quantidade, poÍque um número historicamente crescente de publicações das acções sociais,

principalmelrte a partir dos anos 90, estão sendo langados nos canais de comunicação.

Segundo o Centro de Competêncía para Empreendedores Sociais Ashoka-McKinsey

(2006, p. 45) "[...J nos últimos anos registrou-se ufit. aumento no número de organizações

da sociedade civil que desenvolvem negócios socíais16." A utilização das Relações

PúblicaslT, da Publicidade'8 e a convocação de profissionais especializados para tratar do

'u 
*[...J estraté§a encontrada por diversas organizações da sociedade civil para buscar maior autonomia e

sustentabilidadefinanceira em suas acções de promoção social." (ASHOKA-MCKINSEY, 2006,p. 45)
" Segundo Piúo (2004, p. 83) "As relações yúblicas podem ser entendidas como uÍna função de
administração estratégica dos contactos e do relacionaÍnento entre uma organização e os diferentes públicos
que a constitueÍn ou que com ela se relacionam e interagern."
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assunto também dão especial contributo ao Marketing Social. Dowbor (1999, p. 5),

enfaúza que a gestão social o'É uma gigantesca área em terwtos económicos, de primeira

importância em termos políticos e sociais, rnas coÍn pontos de referência organizacionais

ainda em elaboração."

A TV, o rádio, os sites, os circulares, os informativos e as publicações de artigos em

jornais e reüstas científicos também têm sido utilizados por particúares e por empresas

com o intuito de explorar os conceitos e púticas do marketing em organizações sociais.

Nesta perspectiva podemos analisar a Figura 9. Nela percebemos que as cooperativas e a

sociedade são formadas por indiüduos, e que ahavés da troca de informação e de

conhecimento estão em constante mudança. As organizações e os indivíduos utilizam estes

mais variados meios para interferir, de alguma forma, na vida da sociedade. Algumas

divulgam a sua marca para aumentar a notoriedade, outras buscam educar o mercado

quanto a hábitos de consumo, hâ arnda aquelas que buscam consolidar ou manter o

mercado. Mas no caso em questão estamos falando da divulgação de acções sociais em

cooperativas, que utilizam do Marketing Social, para promover acções sobre as crenças e

valores dos indivíduos, ou seja, sobre a sua cultura.

E devemos ter cuidado ao pensannos que podemos mudar a atitude das pessoas apenas

divulgado, nos mais diversos meios, acções que contribuam pila o bem-estar social ou

informar sobre acções que estão sendo feitas pela iniciativa privada. A informação, dentro

do processo de comunicryb, é apenas uma das importantes etapas da intervenção.

Sabiamente Paulo Freire (1987, p. 68), um dos maiores educadores da actualidade, disse

"Ninguém educa ninguem, ninguém educa a si mesmo, os hornens se educam entre si,

rnediatizados p elo mundo."

r8 Publicidade *[...J é a disciplina do cornposto de promoção anjaforça provem da sua grande capacidade
persuasiva e da sua efectiva contribuição aos esforços para mudar hábitos, recaperar una econornia, criar
imagern, promover o conswno, vender produtos e informar o consumiáor." (PINHO, 2004,p. l7l)
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Figura 9 - A importância da comunicação para a divulgação das acções sociais nas cooperativas

As cooperativas são constituídas por indivíduos, sendo a sua acção colectiva.
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FONTE: Elaboração própria

"O sector dos servtços coruunitários tem tudo para ser uÍn dos sectores de crescimento das

econotnias desenvolvidas, onde a necessidade de caridade deverá, registrar um

abrandamenlo." @RUCKER, 2001, p. 62). Em seu artigo, Drucker percebe que existem

dois üpos de intervenções sociais. O primeiro consiste em acções conjuntas em prol do

desenvolvimento comunitário, exercidas de forma sustentávelle. O ouho, nomeado

caridade, possü cunho assistencialista, sendo movido por um sentimento de compaixão e

de ajuda ao próximo, sem a necessidade de reconhecimento público. Este tipo de atitude

deve ser evitada dento do Marketing Social, pois não age sobre as crenças e valores rlas

pessoas, múto menos busca mudar determinados comportamentos, apenas pontua

remediadamente atitudes que contribuem paÍa o comodismo.

le Ser sustentável é prover o melhor para as pessoas e para o arnbiente tanto agora quanto para o futuro
indefinido. Segundo Brundtland (1987), sustentabilidade é.[..J suprir as necessidades da geração presente
sem afectar a habilidade das gerações futuras de suprir as suas". Para ser sustentável, um assentamento ou
empreendimento humano, necessita atender a 4 reqüsitos básicos, ser: ecologicamente coÍresto,
economicamente üável, socialmente justo e cúturalmente aceito.

TV

Sítes

Sociedade

- Famílias;

- Indivíduos;
- Empresas

- Cooperativas;

- Associações;

- ONG'S;

- Religião;

- Grupos sociais; etc.

Canais de
Comunicação

Cooperativas
- Singulares

- Federações

- Confederaç.

- Institutos;

- etc.

Indivíduos



63

Por exemplo, se uma cooperativa agrícola decidir fornecer parte de seus produtos ao

combate à fome ela estará exercendo a caridade, por conseguinte impedindo a longo pÍazo

que os assistidos possam lutar pelo seu próprio sustento. Não estamos dizendo que a

cooperativa deve simplesmente parar de fomecer alimento, nem que esta não seja uma

atitude louvável. Estamos sim, dizendo que isoladamente está é uma acção que não

resolvera o problema da fome. A cooperativa deve buscar para além do fornecimento de

alimento a capacitação profissional dos grupos assistidos pÍra que no futuro possam

garantir de forrra independente o seu sustento.

O Estado moshou ser incapaz de resolver os problemas da sociedade, e isto já era

percebido desde a Revolução Industrial, mas foi no início da década de 70 com a crise

petoleira, altas taxas inflacionárias e elevado índice de desemprego que a sociedade

buscou participar do processo de desenvolvimento social. Segundo Roman (2004) "As

políticas neoliberais prornoveram, sim, o crescirnento económico de muitos países, mas

provocararu estragos sociais na periferia do capitalisrno. A concentração de riquezas

divide hoje o rnundo em famintos e obesos. Todos doentes. Os governos nacionais,

instâncías representativas da sociedade, desobrigaram-se da responsabilidade pela

implementaçã.o de programas sociais, até mesmo por falta de condtções políticas,

fi.nanceiras e técnicas, reafi.rrnando a pregação neoliberal da incornpetência estatal."

O sector privado, apesar de comegar a rever os seus conceitos em respoÍrsabilidade social,

moshou-se inibido diante de tanto o que fazer. Mútas das atitudes deste sector têm sido de

carácter paliativa, gastando Íocursos de forma ineficaz, adiando o que deveria ser feito no

presente: encontrar soluções que resolvam a longo pÍazo os problemas sociais. Por estes

motivos, e por tantos outros Drucker (2001, p. 62) acredita qrte "Para restaurar a

cidadania é necessário urn terceiro sector, além do privado e do público. Necessita-se de

um sector social autónomo."
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Figura 10 - Os três sectores

FONTE: Elaboração própria

Segundo a enciclopédia Wikipéiüa (2007a) o *[...J terceiro sector é uma terruinologia

sociológica que dá significado a todas as iniciativas privadas de utilidade pública com

origem na sociedade civil. A palawa é uma tradução de Third Sector, um vocábulo mutto

utilizado nos Estados Untdos para defi.nír as diversas organizações sem vínculos dtrectos

corn o Primeiro sector @úblico, o Estado) e o Segundo sector (Privado, o Mercado)."

Dentro das organizações que fazem parte do Terceiro Sector, estilo as ONG's

(Organizações Não Governamentais), entidades filanhópicas, OSCIP (Organização da

Sociedade Civil de Interesse Público), organizações sem fins lucrativos como os

Sindicatos, o Movimento dos Sem Terrq as Associações de Moradores, os Hospitais, os

Museus, as Orquestas, etc.

Existe uma discussão de quais seriam os contornos do Terceiro Sector, pois as suas

organizações utilizam recursos do Estado e do Mercado. Além disso, o tabalho voluntário

(no qual uma pessoa doa o seu tempo e talento em prol de uma causa solidária) implicaria

em um investrmento económico do mesmo sem a necessidade de estar vinculado à trma

organtzaçào.
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O Terceiro Sector não é público nem privado, mas sim rrma junção do sector estatal e do

sector privado para uma finalidade maior, suprir as falhas do Estado e do sector privado no

atendimento às necessidades da população, numa relação conjunta. A sua composição é

lasfreada por organizações sem fins lucrativos, criadas e mantidas pela participação

voluntária, de natureza privada, não submetidas ao controle directo do Estado, dando

continúdade às pníticas tradicionais da caridade, da filantropia, habalhando para reahzar

objectivos sociais ou públicos, proporcionando à sociedade a melhoria na qualidade de

üda, atendimento médico, eventos culturais, campanhas educacionais, enüe tantas outras

actiüdades.

2.5 COI\EXÃO COM A SOCIEDADE

Todas as organizações, sem excepção, estão em conexão com a sociedade. Seja como fim

ou como meio, a sociedade da a vida e o sentido de ser às organizagões. Estas, por sua vez,

procuram fortalecer cada vez mais a conexão com a sociedade acrescentando valor aos

serviços e produtos oferecidos. Drucker (2001, p. 53) reafirma dizendo que "Todas as

eÍnpresas são órgãos da sociedade. Ertstern para preencher um propósito social especí/ico

e para satisfazer uma necessidade específica de uma sociedade, de uma comunidade ou de

apenas indivíduos."

Drucker (2001, p. 62) continua enfatizando 4 importlincia do terceiro sector paÍa a

sociedade, e acrescenta "Com o aparecimento da sociedade do conhecimento, a.s velhas

comunidades - família, paróquia, etc. - desapareceram, sendo substituídas por uÍna nova

unidade de integração social: a organização. Tendo em conta a mobilidade geográfica e

ocapacíonal característica desta sociedade, as tarefas e desafios sociats muhiplicaram-se,

levando a,o aparecimento de organizações exclusívamente direccionadas para o sector

social, que criam cidadania. Todas as acções sociais estão a cargo de organizações que se

especializam em uÍn, e apenw uÍn, caÍnpo de acção. Por isto a sociedade se toma cada vez

maís pluralista, apesar de as teorias sociais e políticas continuarem a assumir que a

sociedade depende de um poder central que é o Governo."
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As cooperativas são um exemplo irrefutrável das acções de organizações sem fins lucrativos

denho da sociedade. Seu carárcter pluralista permite que elas atinjam os mais variados

segmentos denüo da sociedade. Seja enfre pessoas ricas ou pobres, negras ou brzncas,

católicas ou islâmicas. A democracia exercida dento das cooperativas contribui sob

medida para este fenómeno, onde é estabelecido que cada homem, independente de seu

poder económico, da sua religião ou da sua raça, tem direito a um unico voto nas

Assembleias. Nas cooperativas isto é visto como uma gestilo eqútativa e sem distinção.

Esta amplitude intervencionista das cooperativas na sociedade deve-se também aos seus

vários ramos de actividade, que ajudam a ramificar a sua filosofia em sectores tão distintos

da economia.

As Cooperativas de Serviço Comunitário, por exemplo, são formadas por grupos de

fabalhadores ou profissionais ligados a uma empresa, com o propósito de prestar senriços.

Já as Cooperativas de Consumo, são formadas por pessoas que desejam compraÍ e vender

bens de consumo duníveis ou de primeira necessidade.

Enquanto a Cooperativa de Trabalho é constituída por profissionais que buscam a

intermediação dos seus serviços junto a terceiros, a Cooperativa de lVlineração é formada

por mineiros, Ípe compartilham materiais e eqúpamentos e prestam serviços a

determinadas empresas de mineração.

As Cooperativas Habitacionais ajudam os seus associados na construção de residências

para o uso próprio, bem como a compra de terrenos, materiais e equipamentos de

constnrção por melhores preços e condições de pagamento do que os oferecido pelo

mercado.

No caso das Cooperativas de Produção o objectivo é unir industrias ou empresas

fabricantes de bens de consumo, paxa que possam obter melhores condições de produção,

compÍa e venda de seus artefactos.

Se as Cooperativas Educacionais ajudam os pais a obterem melhores serviços

educacionais a seus filhos, ahavés do rateio das despesas referente à contratação de
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educadores, construção e manutenção de infra-estrutura fisicq aqúsição de material, etc.

as Cooperativa de Crédito permitem que os poupadores ou tomadores de recursos

financeiros obteúam crédito para os seus associados a juros e prazos em condições

melhores do que as oferecidas pelo mercado.

As Cooperativas de Saúde possibilitam a recuperação da saúde de seus cooperantes. É um

rarno novo, de úpido crescimento e constituído basicamente por médicos, dentistas,

psicólogos e profissionais de outras actiüdades correlatas. É interessante ressaltar que

ultimamente os usuiários dos serviços ligados á saúde também estâo se reunindo em

cooperativas.

Por fim, as Cooperativas Agropecuárias e Agro-industriais são formadas por produtores

que actuam no campo. Seu propósito é a compra de máquinas, fertiluantss e herbicidas, a

comercialização dos produtos de seus associados e a revenda directa ao mercado

consumidor.

Não devemos perceber as relações cooperativa/sociedade de forma ténue. Se assim o

fizermos seria como estudar a psicologia sem entendermos a sociologta, e vice-versa.

Como mostra a Figura 1l as cooperativas são formadas por cooperantes, indivíduos, que

por sua vez constituem a sociedade. Já os públicos são constituídos por entes e entidades

ligados directamente à cooperativa - aqúlo que comummente na adminishação chamamos

de microambiente.

Figura 11 - O Contexto Social das Cooperativas
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FONTE: Elaboração própria
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A filosofia cooperativista, em seu sétimo princípio, prega a intervengão da cooperativa nas

políticas privadas de desenvolvimento sustentiâvel. Os seus valores, para além de toda a

questÍlo étrca, também deliberam sobre a responsabilidade social. Drucker Q002, p. 399)

alimenta esta iniciativa ao afimrar qure"Actualmentefala-se muito sobre a nova econornia,

rna,s a nova sociedade sobre a qual ninguérn fala, pode ser muito mais importante.

Também é provável que ela seja muito tnais "nova" do que a economia do futuro." PaÍa

entendermos melhor de que tipo de sociedade Drucker estava falando, varnos recorrer a

uma enfreüsta que ele deu à revista portuguesa DGCUTIVE DIGEST (2001, p. 62)

"Andava à procura de um novo órgão de organização e integração comunitária e comecei

a aperceber-rne de que estava a emergir urna SOCIEDADE DE ORGANIZAÇOZS corn o

tnanageÍnent como novo órgão central das novas organizações." Drucker acredita qlre a

organtzação é o cenho da sociedade capitalista e nela o managernent é o elemento

fundamental.

2.6 A FT]NÇÃO DIRECÇÃO E O PAPEL DA LIDERANÇA NAS
COOPERATTVAS

Se uma cooperativa decide aplicar o marketing social como esfiatégia de aumento da

enfrega de valor ao mercado, elateúr de tomar tês decisões essenciais: que tipo de acção

social estará envolvida, quanto do seu recuÍso será "desprendido'o e quais serão os

parceiros e funcionários responsáveis pela implementação e execução da acçãro

Cada uma das questões envolve a firnção direcção e consequentemente o papel da

liderança. Uma cooperativa pode decidir ajudar pessoas com câncer ou mesmo combater a

exploração do habalho infantil. Pode simplesmente decidir fornecer recursos financeiros a

instituições que fomentem a acçáo social ou criar uma instituição. Tudo dependendo dos

factores ambientais, das características intenras e da cultura organizaçfsna1.

Após decidida que tipo de acçáo social será implantada ou incentivada, é hora de

recrutarmos voluntários, conhatat profissionais e estabelecer parcerias com empresas que

actuam no seguimento. Neste ponto Chiavenato (2000b, p. 30) dá seu conkibuto dizendo

que "[...Jao invés de administrar pessoas, é mutto mais inteligente administrar com as
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pesso(N". Não esquecendo que as acções sociais devem ser avaliadas para saber se o que

foi investido está surtindo os efeitos esperados.

Todas estas condicionantes, denho da perspectiva de marketing, têm relação directa com a

função de direcção, qure "É a acção de conduzir e motivar pessoas a exeantarem os suas

tarefas afi.m de alcançar os objectivos da organizacionais." (TENÓRIO ,}OOO,p. 79). Por

meio da função direcção, o gestor determina como atingir as metas estipuladas em cada

sector. Essa função implica fransmitir às pessoas o que elas devem fazer para conseguir

frabalhar da melhor maneira possível, com a melhor lutrlização dos recursos disponíveis.

Afinal ooGerir pesso$ e competências humana.s representa hoje uma questão estratégica

[...J- (CHIAYENATO, 2000a, p. 18)

Existem outras actiüdades que integram a função de direcção. A coordenação "[...J visa

identificar e analisar as relações que se estabelecern entre as pessoas e as orgaruizações,

de fonna a evitar tanto a superposição quanto a falta de recursos." Ta:rrbém é essencial

identificar alguns aspectos relativos à liderança, observando Ls "[...J características

tnerentes ao líder e aos dtferentes estilos gerenciais, além de cornpreendef' o prcsp.
decisório, "[...] urna vez que tornar decisões é tarefa permanente na vida de um gerente."

E como quarta função integrante do processo de direcção temos a motivação, g\e"[...J

será abordada no tocante aos estímulos utilizados pelas organtzações para motivar seus

integrantes e às razões que levam as pessoas a se engajarem de forma diferenciada no

cumprimento de suas obrigações de trabalho." (TENÓRIO, 2000, p,79)

Coordenação

"A importância da coordenação reside no facto de que todas as actividades de uma

empresa precisam ser integradas e sincronizadas para que os seus objectivos sejam

alcançados plenamente. Se apenas algumas pesso(N ou órgãos funcionarem bem, os

objectivos empresariais podem ser sacrificados." (CHIAVENATO,2004, p. 46).Sendo

uma organização de princípios democráticos, ou seja, que analisa os diferentes pontos de

vista e decide pela vontade da maioria, a coordenação tem esta função de harmonizar os
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diferentes interesses individuais em interesses comuÍNi, ou que estejam mais próximos

destes.

Nas cooperativas enconEamos órgãos predefinidos que compõem o quadro de execução,

de fiscalização e de adminishação. Há de se considerar os representantes efectivos e

suplentes, há de se considerar também a frscalizaqão periódica pelo Conselho Fiscal, além

das decisões postas em pauta na Assembleia Geral de carácter ordinário ou extaordiniário.

"O esforço de coordenação varia de acordo com a maior ou a menor conexão entre os

trabalhos a serem execatados. Quanto rnenor for a ligaçã.o entre as tarefas,

caracterizando fluxos de trabalhos índependentes, menos coordenação será. necessária. Ao

contrá,rio, quando rnaior a interligação, caracterizando Íhnos de trabalho dependentes,

mais coordenação será requerida." (TENÓRIO, 2000, p. 80)

Para que o exercício da coordenação seja praticável as cooperativas devem realizar

reuniões periódicos, rever seu organigrama esfutural e funcional sempre que possível e

necessário além de definir metas para cada um dos envolvidos. Segundo (CURY, 1994, p.

248)*[...J as organizações, nos está§os mais evoluídos do san proce^rso de cresctmento,

como imperativo de sua rnaior complexídade, de san porte e de sua diferenciação,

cotneçatn a adoptar outras e novcts alternativas estruturais, que lhes permitissern atender

às suas nova.s estraté§as, directrizes e objectivos." Ainda segundo o autor a estrutura de

uma organização poderia ser definida com base em sua função ou seu produto.

Liderança

O gestor deve exercer liderançq ou seja, reconhecimento por seus súordinados da

autoridade que lhe foi conferida. O líder só é considerado como tal quando há a aprovação

dos subordinados. Da mesma forma o'A cooperativa deve ter lideranços que orientem e

conduzam os seus execativos e profi,ssionais para os objectivos estabelecidos no plano

estratégico. " (OLIVEIRA, 2003, p. 268)

A capacidade do líder em promover uma acção no sentido de realaar o que foi planeado

será tâ[o maior quanto maior for a sua aproximação com os liderados. "O líder é aquele que
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consegue obter a cooperação e o corrrprotnetiruento de seus subordinados na consecuçã.o

daquilo que foi planej ado." (TENÓRIO, 2OOO,p. 85)

Drucker (2002) e Tenório (2000) acreditam que a liderança, diferentemente do que se

imaginava, não é algo inato de alguns privilegiados, ao contário, a capacidade de liderar

provem do esforço contÍnuo de aprender e da habilidade de se desenvolver pessoalmente e

profissionalmente.

Três dimensões englobam as habilidades requeridas por um líder: a organizacional, a

interpessoal e a das qualidades pessoais.

- Organizacional: concentam-se os conhecimentos que o líder deve dominar acerca

da organrzação e de seu contexto. Exemplos: compreensão da missão socio-

económica da organaação; capacidade de propor novas soluções e de desvendar

novos problemas; conhecimento dos objectivos organizasionais e da arrbiência

social, económica e política externa à orgarizaçáo.

- Interpessoal: reúne habilidades relacionadas aos processos de interacção e de

comunicação entre o líder e seus liderados. Exemplos: saber valorizaÍ as pessoas por

meio de elogios, recompensas e oufas formas de reconhecimento do desempenho;

aprender a aceitar as pessoas como elas realmente são, sem a intenção de tansformá-

las em tipos ideais; confiar nas pessoas, dando espaço paÍa que possam desenvolver

liwemente as suas relações interpessoais e criar métodos proprios de habalho.

- Individuais: Auto conhecimento, iniciativa, coragem, persistência e integridade.

Outro aspecto fundamental da liderança é a capacidade do líder de se adaptar às

diferentes situações enfrentadas.

Processo Decisão

"Decisão é o processo'o d" escolha entre diferentes alternativas, visando atingir urn

objectivo deterruinado." (TENÓRIO, 2000, p. S7).Espera-se que o processo decisório seja

o resultado planeado de acções a curto, médio e longo pr:azo. Decidir é viabilizar na prático

as metas e os objectivos traçados pela cooperativa, é tansformar oportunidades em

20 
"Processo é urn conjunto de causas (que provoca um ou mais efeitos).'(CAMPOS, 1992, p. 17\
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conquistas e vontades em realidades, o que pressupões escolhas de determinada alternativa,

ou alternativas, em dehimento de outas.

Decidir não é função somente daqueles que desempenham firnções gerenciais. Geralmente

as decisões de maior imFacto são tomadas pelos dirigentes ou por órgãos colegiados, dai a

associação do dirigente ao processo decisório. Para Tenório Q000, p. 22) o processo de

decisão envolve o conceito de direcção qure "É a acção de conduzir e rnotivar pessoas a

qercereÍn suas tarefas afim de alancar os objectivos organizacionais."

As decisões podem ser classificadas em: estratégicas, tácticas ou operacionais, de acordo

com o nível em que se processarn. Aos dirigentes cabe normalmente a responsabilidade

pelas decisões eshatégrcas. Podemos também classificar as decisões como rotineiras

(decisões quotidianas e operacionais tomadas com certo grau de previsibilidacle) ou

eventuais (ocorrem quando um evento novo surge na cooperativa, em geral envolve maior

risco).

Os dirigentes optam por alternativas paxa tomar decisões. No esforço de torrar a mais

racional, definiram-se as etapas a serem observadas no decorrer do processo, que segundo

Tenório (2000, p. 88) são:

- Identificar o problerua ou situação que requer a tomada de decisão;

- Identifi.car as alternativas de acção, face ao problema;

- Analisar (N repercussões de cada uma delas para poder avaliar a melhor; e

- Escolher a melhor opçã,o.

A rapidez com que se processâm as mudanças no mundo actual também exige do decisor

grande agilidade na capacidade de decidir. É fundamental compreender que a melhor

decisão nem sempre é a mais racional, muitas vezes é a possível ou a que concilia o maior

número de interesses.

Processo Directivo nas Cooperativas
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A decisão representa o foco cenhal do processo directivo nas cooperativas. E deve ser

entendida como uma escolha entre os viários caminhos alternativos que levam a

determinado resultado. Nos casos em que as decisões envolvam riscos elevados ou estejam

ligadas às acções eshatégicas "[...J os processos directivo e decisório devem ser bem

estruturados nas cooperativas, assim como as reuniões de trabalho, envolvendo os

conselheiros, os execativo e os funcioná,rios, bem como, ern alguns cctsos, os cooperados."

(OLWEIRA, 2003, p. 27 l).

O executivo é, antes de tudo, um tomador de decisões, independentemente de seu nível

hierárquico na cooperativa. Portanto, esse executivo precisa de:

- Elementos que the permita caracterizar o problema;

- Compreender o problema que esta exigindo uma ou mais decisões para a sua

solução;

- Compreender o ambiente que cerca as decisões, bem como identificar os impactos

que essas decisões poderão provocaÍ na cooperativa.

Portanto, o processo directivo é um elemento básico que necessita de um sistema de

infonnações eficiente, como demonshado na figura úaixo.

Figura 12 - O Processo de Decisão

t11
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FONTE: Elaboração própria.
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Quando se considera as decisões nas cooperativas, é necessário verificar alguns aspectos

que facilitam o seu melhor entendimento. O sucesso de uma decisão depende de um

processo de escolha adequado. Uma forma de estabelecer as fases do pÍocesso decisório

nas cooperativas é a seguinte:

- Identificação do problema;

- Análise do problema;

- Estabelecimento de soluções alternativas;

- Análise e compüação das soluções alternativas;

- Selecção de alternativas mais adequadas;

- Implantação da altemativa seleccionada, incluindo heinamento e capacítação das

pessoas envolvidas;

- Avaliação da alternativa seleccionada por critérios deüdamente aceitos pela

cooperativa e pelos cooperados.

Drucker analisou os aspectos dos pontos mais baixos da estrutura organizaçisnal em que

pode e deve ser tomada a decisão, desde que consideradas duas regras básicas:

- A decisão deve ser, sempre, tomada no nível mais baixo possível e o mais perto

possível da cena de acção; e

- A decisão deve ocorreÍ, sempre, em nível que assegure a consideragão plena de

todos os objectivos e actividades afectadas.

Um ponto crucial paÍa a tomada de decisão diz respeito à liderança. Sem uma pessoa ou

um grupo de pessoas que oriente o quadro pessoal (associados e firncionários) é provável

que os objectivos e interesses da cooperativa fiquem comprometidos. A constante

supervisão das actividades operacionais e eshatégicas por profissionais qualificados e

motivados favorece o desenvolvimento dos planos e o alcance dos objectivos. A gestilo da

cooperativa deve passar aos associados e profissionais as metas estabelecidas, bem como o

andamento das acgões desempenhadas em cada sector. Isto fortalecerá a qualidade de

actuação do público.

Peter Drucker (2002, p. 136) diz que *O líder estabelece as Ínetas, as prioridades e

determina e rnantêm os padrões t...1 O que distingue o líder do mau líder são as sucts

metas." Para Drucker liderança não é sinónimo de carisma nem esüí relacionado a um
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perfil psicossocial determinado "Unt. líder pode ser pessoahnente vaidoso t...1 Ou ele pode

ser humtlde - tanto Lincoln quanto Trumanforarn humildes quase a ponto de ter cornplexo

de inferioridade." Q002. p. 137)

A determinação da qualidade do processo directivo se faz presente quando os envolvidos

tomam decisões concretas (definem suas opiniões), assumem com responsabilidade as suas

obrigações, intercooperarn e confiam uns nos ouhos, além de estarem atentos à propria

qualidade do processo directivo e decisório.

Por exemplo: uma cooperativa, ou qualquer outo tipo de organização não governamental,

é incapaz de actuar em todas as areas carentes de uma deterrrinada comunidade. E mesmo

se o fosse, não seria recomendado, pois perderia em eficiência e eficácia. Se ela decide

praticar alguma acção social, engajando o marketing social na sua estratégia

adminishativa, a diligencia obrigatoriamente terá de reunir as intenções particulares de

cada cooperado às necessidades totais reais da comunidade, ou seja, com base nas

necessidades sociais, na intenção deliberada de cada associado e na cultura organizacional,

a cooperativa decidirá por qual tipo de acção social tomar. Seja no combate à SIDA,

erradicação da fome, incentivo ao desporto ou na educação de adultos.

2.7 MARKETING SOCIAL EM COOPERATIVAS

Na sétima parte da revisão bibliográfica nos dedicaremos a fazer algumas considerações

importantes sobre apráútca do marketing social. Por ser um conceito e uma acção recentes

muito pouco foi posto em discussão pelos académicos e empresários, principalmente no

que se refere aos seus contornos actuais e ao seu futuro. Neste sentido Araújo Q007, p. l)
diz que "[...] sobre os diferentes conceitos do rnarketing e sua actuaçã.o no social podemos

constatar que é óbvia a grande confusão conceptual existente [...J."

Mútas cooperativas, seja por uma questão legal ou de livre iniciativa, destinam

consideráveis recursos a fundos de assistência técnico, educacional e social. E somente

conseguirão teÍ "conexão com a sociedade" se assim continuarem a fazer. É deste modo

que as cooperativas conseguirão ciar a adopção de comportamentoso modificar atitudes,



76

trabalhar sobre as crenças e valores das pessoas e associarem a sua maÍca a uma questão

social. Isto é eshatégia de marketing em cooperativas.

Para que a cooperativa possa exeÍcer efectivamente o marketing social, ela precisa

identificar os seus públicos-alvo. E se não fosse pela sua esfrutura hierárqúca, pelos seus

princípios e pelos seus valores, certamente não caberia fazer menção a esta necessidacle,

üsto que são inúmeras as obras que prezam pela importância da identificação e entrega de

valor aos públicos com os quais a organizaçáo mantém contacto.

As cooperativas possuem públicos externos e internos diferenciados de outras empresas de

caráctq capitalista, devido a sua essência social. Este facto ajuda a potencialaar as

estatégias do marketing social. Crtaio (2003,p.73) destaca a importância da identificação

e classificação destes públicos ao dizer que '7s cooperativas precisam identificar seus

públicos, tanto ínternos quanto externos, pois para cada tipo de público deve haver uma

gestão de marlceting diferenciada, conforme a qualífi,cação dos valores envolvídos nas

relações de troca," Na Figura abaixo, colocamos alguns pontos importantes.

Figura 13 - Os factores do marketing social em cooperativas
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O público interno da cooperativa é constituído de associados, conselho fiscal, conselho de

adminishação, contatados e comités ou comissões de assessoramento. No item 2.3.4

"Organigrama das Cooperativas" já fizemos menção a estes elementos. O que ainda não foi

dito é sobre o público externo da cooperativa que, segundo Crúzro (2003, p. 75-76) é

constituído de consumidores, revendedores ou contratantes de serviços, familiares dos

associados, membros da comunidade local, centais, federações ou confederações de

cooperativas, empresas ou indústias privadas, Universidacles públicas ou privadas, escolas

públicas e privadas, institutos de pesqúsa, organizaqões não govemamentais e afins.

Diferentemente do que as empresas convencionais fazem, as cooperativas não devem

habalhar apenas em prol dos seus clientes, assim como suas aspirações não devem ficar

amarradas à toca de um produto ou serviço por um valor de mercado.

É sabido que se a cooperativa deseja implementar um programa de Marketing Social, ela

precisará intervir nas crenças e valores para conseguir mudar a atitude e o comportamento

dos seus públicos interno e extemo. Não é simples entendermos, muito menos

influenciannos, no comportamento das pessoas. Isto requer muita pesquisa e

investimentos.

Se no marketing tadicional a informação tem um carácter relevante, no marketing social

ela é fundamental. A compreersão dos públicos da cooperativa passa pela percepção dos

seus gostos e preferências, seus desejos e suas insatisfações. Assimilar o ser humano e as

suas interacções sociais não é tarefa f;âcil. As ciências sociais como a psicologia, a

sociologia e a antopologia há múto vêm pesqüsando, mas pouco consistentes têm sido as

conclusões.

Pois bem, se a informação é fundamental, a entrega de valor é capital. Só conseguiremos

realmente modificar os públicos se lhes entregarmos valor, satisfação e qualidade. Porter

(1997, p. 25) já, üna quie "Para utna. ernpresa ultrapassar os rivais deve preservar utna

característica única. Terá de proporcionar maior valor aos consumidores ou criar valor a

custos rnais baixos; ou criar as duas coisas. O facto de proporcionar maior valor, permite-

lhe cobrar preços mais elevados. Uma maior efi.ciência significa custos unitá.rios mais

baixos." Bradenburges & Nalebutr (1997, p. 63) trabalhando denüo da perspectiva da
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tuorta dos iogos2l entende qúe'oA chave para perceber qaefli. detém o poder em qualquer

iogo reside no conceito de valor acrescentado. O valor acrescentado mede o que cada
jogador traz para o jogo."

Kotler e Armsfiong acreditam na existência de vários motivos que definam a escolha de

um produto ou serviço dentre os diversos oferecidos no mercado. Segundo eles o o,Valor

para o cliente é a diferença entre o que ele ganha adquirindo e utilizarudo um produto e o

que gasta para fazer a aquistção [...J En geral, os clientes não julgam os valores e os

custos do produto de rnaneira precisa ou objectiva. Etes agem de acordo conl o valor
percebtdo." (2003, p. 6).

*No início dos anos 80, um estudo aprofundado das empresas norte-americanos melhor

sucedidas revelou que todas partilhavam um conjunto de oito características genfficas,,

dente estas: *Crtação de valores: defi.nição de um conjunto de princípios para nortear a
actuação de todos os membros da ernpresa." (FREIRE,2oo4, p.2o). ou sejq o conceito

de valor não deve estar inserido apenas nas características intrínsecas dos produtos e

serviços enfregues ao mercado, com o ínico propósito de satisfazer desejos e necessidades.

O valor também deve fazer parte do sentido de ser e existir das organizações, e o que esüí

em check são as organizações cooperativas.

Mesmo com princípios, virtudes e valores22 próprios estabelecidos em escala mundial, as

cooperativas devem ter autonomia para subjugar a estes preceitos, valores que

correspondam ao seu contexto social e económico. Deste modo a cooperativa conseguirá

ter a sua identidade sem perder os vínculos com as cláusulas petreas do cooperativismo.

Uma cooperativa da Namíbia, por exemplo, dificilmente terá as mesmas perspectivas de

conduta do que as localizadas em Macaq China. Não estamos dizendo que uma é melhor
do que a ouha, apenas argumentando que uma cooperativa deve somar aos princípios,

2t "Á 
1e9rta de jogos estuda probleruas de decisão corn vários agentes e em que uiste interdependência

estratégica, isto é, o payoffde cadajogador depende não só da sua decisão, rnas também das decisões dos
outros agentes." PIRES, Cesaltina. Modelos de Decisão. p. 67.
" Os princípios e valores do cooperativismo estiio descritos nas páginas 33,34 e 35. euanto às virtudes, elas
sáo 12, e fomm definidas no ano de 1886, no II Congresso das Cooperativas de Cànsumo, realizado em
Lyo& França, são elas: viver melhor; pagaÍ a dinheiro; poupaÍ sem sofrimento; suprimir os parasitas;
combater o alcoolismo; integrar as mulheres nas questões soóiaii; educar economicamenà o povo; iacilitar á
todos o a9eryo à propriedade; reconstituir uma propriedade colectiva; estabelecer o justo pàço; eliminar o
lucro capitalista e abolir os conflitos.
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virtudes e valores mundiais do cooperatiüsmo os seus valores locais, evitando assim a

miopia em marketing, tão bem redigida por Levitt no ano de 1960.

Todos os aspectos ligados à informação e aos valores estão directamente relacionados ao

marketing social. E tal como mosta a Figura 14, o objectivo maior deste tipo de marketing

é a satisfação do cliente pela entrega de valores acrescentados.

Figura 14 - Fundamentos da Estratégia Empresarial

Mudança de
Comportamenúos

e Atitudes

Valor
Acrescentado Valor

Público
Parceria
Política

Pagamento

FONTE: Adaptado de OHMAE (1982,p.92), citado por Frere (2004,p.23).

"A satisfação do cliente depende do que ele percebe sobre o desempenho do produto em

relação às suas apectativas. Se esse desempenho não corresponde às expecíatiyas do

cliente, o comprador ficará insatisfeito. Se corresponder, ele ficará satisfeito. Se exceder

as eqtectattvas, ele fi,cará, maravilhado." (KOTLER; ARMSTRONG, 2003, p. 6). Os

autores prosseguem a sua linha de pensamento acrescentando que a oferta de valor e

satisfação superiores à concorrênciaé achave paÍaaretenção de clientes.

O marketing social é uma consequência da acção social. Não há como as organizações

sepaÍaÍem um do outo. A acção social é uma pnática que vem se expandindo desde o

século XVII, quando os líderes empresariais dos Estados Unidos faziam vultosas doagões

filantrópicas. Naquela época esta atitude não thha qualquer interesse para com a empresa.

Segundo Rodrigues (2005, p. 45) Lo "[...] fi,nal do século )(D( e início do século )O(, a

acção social passou a. estar associada à ernpresa, Ínesrno não estando legalizada nos
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Estados Unidos. A legalização só ocorueu ao longo da década de 1950.- Esfranhamente,

antes deste período as acções sociais somente poderiam ser realizadas se frouxessem algum

beneficio directo aos sócios ou habalhadores. Caso as empresas fizessem alguma doação

§em o consentimento de todos os envolvidos na empresa, em especial os accionistas, a

doação poderia ser vetada pela Suprema Corte.

Apesar da longa existência da acção social, o marketing social foi criado e utilizado

somente a partir do início dos anos 70. Duas décadas depois, no início dos anos 90, é que

ambos tomaram vultos mais concretos.

Hoje a acção social é algo amparado e incentivado pela lei. Os mais diversos tipos de

organizações estâo se apercebendo de sua responsabilidade para com a sociedade e o meio-

ambiente. E não é puramente uma questão de consciência, mas sim de beneficio mítuo. "A

ideta central, por tras das actividades de marketing social, é realizàr acções em que todos

lucrem. Primeiro, a comunidade, pelos ganhos [...J que pmsam a estar ao seu alcance

[.,.J; segtndo, o empreendedor social, por realizar uma acção com resultados efectivos

para seu público, dírecto ou indirecto; terceiro, a soctedade como um todo que vê

reduzida, não importa a escala, as difermças que antes permaneciam inedutíveis e por

.fi* o profissional de rnarketing social, que ao aoailtar na promoção do bem-estar social

tambérn recebe ssus honorá.rios." (MOREIRA, 2007, p. 2)

As empresas começaram a erxergaÍam este recurso como forma estatégica de apoio ao

marketing rnix Íradicional. Nesta época (anos 70 aos 90) não havia nma grande distinção

enfre marketing social, societal e de causas sociais. "A década de 1990 pode ser tida como

uÍn rnarco na história da acção social empresarial t...1 Antes desta década, ela já existia

[...J, porém deforma pontual, difusa e, sobretudo atrelada ao espírito humanitário do

dono da empresa." (RODRIGUES,2005, p.54)

A grande maioria das organizações praticavam o marketing para causas sociais acreditando

que estavam praticando o marketing social, ou seja, elas buscavam apenas associar a sua

maÍca a uma questi[o social sem promover a mudança na atitude de determinado segmento

da sociedade.
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Por exemplo: Como forma de evitar o consumo excessivo e incondicionado de bebidas

alcoólicas, uma cooperativa pode praticÍrx o marketing paÍa causas sociais apenas

colocando nas suas embalagem "Se beber não dfuija". Ao contrário, se ela desejar praticar

o marketing social, ela deve ir além, deve promover a mudança de atitudes e de

comportamento, não só dos consumidores compulsivos de bebidas alcoólicas, mas dos

públicos que mantém reciprocidade. Até porque o ser humano possü uma visão selectiva,

que the permite ver apenas o que convém. Isto ocorre também com as imagens nos versos

dos maços de cigarro: o fumante pode consumir todo o maço sem ao menos dar conta da

imagem ou da informação presente na embalagem.

Mas estes dois tipos de marketing, social e püa causas sociais, não devem ser postos um

em dehimento do ouho, ao contrário, devem se complementar. Seguindo esta linha de

pensamento Theodoro (2007, p. 5) üz que "O Marketing Social congrega a união da

causa socíal com o mercado em esforço mútuo que visa demonstrar que há possibilidade

de ganho para todos os actores envolvidos. " De nada adiantaria investir fortemente em

acções socialmente responsáveis se os consumidores não se apercebessem desta prática. E

aqui é de vital importáncia o reconhecimento das acções sociais através de prémios e selos

emitidos por organizações, e que atestem esse recoúecimento.

As cooperativas que comercializam seus produtos em lojas ou redes de supermercados

devem colocar nas prateleiras avisos que indicassem a certificação e a expressão "produto

socialmente responsável". Uma justificativa para esta atitude é que uMais de 70% das

decisões de cornpra são tomadas no ponto de venda.'o (ALMEIDA,zoos,p. 132).

Algumas organizagões ganham prémios de 'âs empresas mais admiradas", "As melhores

companhias para se frabalhaf', "Prémio de Ética Empresarial", o'Prémio de Excelência",

"A empresa do ano" e "As 100 maislss cooperativas". Em geral estes reconhecimentos são

publicados nos mais variados s importantes meio de comunicação, como o Fortune Review

(EUA), Financial Tímes @eino Unido), Business in the Community - BITC (Reino Unido),

Business Ethics Magaztne e Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo - ISCOOP

@ortugal).
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Além dos reconhecimenúos e dos prémios concedidos pelas mais variadas organizagões,

também existe os investimentos sociaLnente responsáveis conholados pelo mercado

financeiro. Segundo Rodrigues Q005,p. 4l) o objectivo deste tipo de investimento é*[...J
evitar os investimentos ern sectores cajas práticas sejam prejudiciais à sociedade, como os

de cigarro, álcool, jogo, energia nuclear e de armamentos. Por outro lado, o que se busca

é estintular os investirnentos em empresasfortes em cidadania corporativa [,..J.- Alguns

destes índices de mercado são avaliados pelo Domini 400 Social Index (DSD e o Dow

Jones Sustainability Index (DJSI World) lançados nos Estados Unidos em 1990 e 1999,

respectivamente.

E por quê avaliar os resultados sociais das organizações? Exaustivamente falamos desta

nova onda social que vem crescendo em rítimo acelerado no mundo todo. Também

mencionamos que as empresas são "bondosas" não por acaso, mas por propósitos bem

definidos. Algumas são beneficiadas por medidas governamentais que estimulam a acçáo

social, como a redução de impostos, outas são favorecidas pelo aumento dos clientes, que

coÍr§omem detenninados produtos por acreditarem que são provenientes de empresas

socialmente responsáveis, e há também aquelas que são beneficiadas por parcerias

estatégicas com ouhas instituições. No espaço interno devemos considerar os vultosos

recurso§ patrimoniais que são revertidos em acções sociais, sem ao menos saberem o seu

real retorno.

É em respeito ao Estado, aos consumidores, aos parceiros e à própria cooperativa que

devemos avaliar os resultados. Com uma avaliação em mãos, fica múto mais flácil

habalhannos com o marketing social e com o marketing de relacionamento.

Devemos avaliar os resultados sociais para saber se as empresas realmente fazem o que

dizem fazer, e em que proporções. Mútas podem dizer que estilo contribuindo para a

diminuição do analfabetismo (e até podem estar), mas devemos saber também: o quanto de

recurso é aplicado, quantas pessoas estilo sendo ou foram educadas, qual o grau de

aproveitamento destas pessoas, etc.

Um mecanismo que melhora a avalíaqão dos resultados é a concenhação dos recursos em

projectos ou alianças específicas. Ao contrário do que acontecia até o início dos anos 90,
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não devemos pulverizar os recunios em vários tipos de acções sociais. Os recursos devem

ser investidos em acções determinadas que tenham relação com a missão da cooperativa,

com os compromissos dos cooperados, com as necessidades da comunidade, com os

valores dos clientes e com as virtudes dos parceiros. A concenhação destes recuÍsos

também ajudará na criação da identidade corporativa.

2.8 COOPERATIVTSMOEAEDUCAÇÃO

A busca pela melhoria é o que movimenta o ser humano, isto vem orientando as suas

atitudes, as suas crenças e os seus valores numa contínua mudança, gerando pensamentos

diversos numa atitudes dialéctica.

Tal como referido anteriormente um dos principios básicos do cooperativismo é a

"Educação, Treinamento e lnformação".

O propósito maior é fazer a diferença atavés da educação social. Da educação baseada nas

virtudes, nos princípios e na hegemonia do cooperativismo. Divulgar a importância e as

acções das cooperativas e do sistema cooperativista é de suma importância paxa o seu

desenvolvimento crescente e contínuo. Disseminar este modo de pensar e agfu é a forma

que enconframos de fazer a diferença na construção de uma sociedade mais justa,

democrática e consciente do seu papel.

Algumas iniciativas ajudam a impulsionar a educação denfro do sistema, como: promover

palesfras em escolas, propoÍ a associações e organüagões não governamentais salas de

discussões, capacitar funcionários e dirigentes, etc.

Para definirmos o modo como será empregadaaeducação cooperativista, devemos recorrer

aos ensinamentos de Paulo Freire, em seus liwos Pedagogia da Autonomia e Pedagogia do

Oprimido. Trabalharernos portanto com a Educação Dialógica em conüa posição à

Educação Bancária.
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A Educação Dialógica é um método de educação proposto por Paulo Freire onde busca a

predominância de uma relagão de diáIogo ente o educador e o educando. Nesta proposta

todos os personagens envolvidos devem possuir um espírito participativo, onde as pessoas

alteram a suapostura em ouvistes e comunicadores, criando um climapropício à interacção

do indivíduo e ao dinamismo do processo educativo.

Este tipo de educação:

- Rompe com a confadição educador-educando;

- Vê no diálogo uma forma conscienciosa enhe educador e educando;

- Não acredita na prática da educação hierarquizada como fonna de aprendizagem

consciente;

- Possui um canícter autenticamente reflexivo, resultante de uma inserção crítica

sobre a realidade;

- Tem como prática a liberdade de pensamento, levando em consideração a

realidade do mundo;

- Para a Educação Dialógica o mundo e a consciência coexistem ao mesmo tempo

interagindo entre si;

- Os educandos desenvolvem o seu poder de captação e de compreensão do mundo

que thes apüece numa realidade fiansfonnadora e em processo;

- Os educadores e educandos se fazem sujeitos dos seus processos;

- Promove a libertação, se funde na criatividade e estimula a reflexão e a acção

verdadeira dos homens sobre a realidade;

- Parte do canícter histórico e da historicidade dos homens.

Na Educação Bancária a concepção da educação vê no instnrmento dapráttcapedagógica

um meio de tornar as pessoas alienadas do processo políticos, económico e social, ou seja,

esta educação presta-se à opressão, que submete a maior parte das pessoas aos interesses

daqueles que usufruem deste processo para dominar. Esta acção acontece de forma

unilateral, de dominador para dominados, de educador para educandos, sem o menor

questionamento das informações obtidas. Como num depósito bancário.

Os seus elementos são:

- O educador é sujeito do processo e os educandos meros objectos;
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- A educação é vista como um acto de depositar, de transferir valores e

conhecimentos;

- Anula o poder criador dos educandos ou o minimi-a, estimúa a sua ingenüdade e

nãa a sua criatividade, satisfaz aos interesses dos opressores;

' Utrliza da pedagoga para transformar a mentalidade dos oprimido e não a

situação que os oprime;

- E unilateral educador-educando, em cuja prâtrca se da com a inconciliação de

ambos;

- A consciência é uma parte do homem que deve ser preenchida afravés da imitação

do mundo;

- O bom educador é aquele que melhor consegue adaptar os educandos ao mundo,

afravés da passividade destes;

- Busca a contadição educador-educando, utilizando-se do antidiálogo;

- Desconhece os homens como seres históricos;

- Enfaiza, directa ou indirectamente a percepção fatalista que estejam tendo os

homens de sua situação.

A Educação Bancária e a Educação Dialógica podem ser utilizadas como comparativos

paÍa a prática da conscientização humana denfio da concepção cooperativista. Este

parâmefo tem a importante função de pontilhar, o certo do errado denho da acção

pedagógica.

A Educação Cooperatiüsta por acreditar e pregaÍ o diálogo, a interacção e s ríinamis66,

assemelha-se, e em cerüa medida iguala-se, à Educação Dialógica, percebendo nesta uma

grande aliadana lutapela liberdade do "oprimido".

Ainda segundo Paulo Freire educar exige rigorosidade metódica, pesqúsa, respeito aos

saberes dos educandos, criticidade, estética e éttca e ensinar exige a corporificação das

palavras pelo exemplo.

Ensinar Exige Rigorosidade Metódica: Para que, dento do contexto cooperativista, o

desenvolvimento e aprimoramento do ensino se de efectivamente devemos considerar

métodos aprimorados do processo educativo. Onde o ensinar não fique atrelado a uma
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mera aqüsição de informações; devendo-se para tanto observar as várias formas, rítimos e

procedimentos pedagógicos, para escolhe-los e adapta-los convenientemente.

Ensinar Exige Pesquisa: Para ensinar certo é preciso pensar certo. Pensar certo exige

pesquisa, cnÍtca, estudo, etc. O educador deve buscar respostas pam e junto de seus

educandos, no infuito de argumentar coerentemente sobre algum tema ou dúüda. para que

tanto o educador quanto o educando pesqúsem é preciso despertar neles a curiosidade e a

necessidade e aprender mais e mais.

Ensinar Exige Respeito aos Saberes dos Educandos: Este factor é de extema
importÍinciapaÍa aprâtica educativa, uma vez que, observados os conhecimentos, tanto dos

docentes quanto dos discentes, toma-se mais valoroso e correcto o modo de pensar. E isto,

é alcançado com diálogo e respeito entre as partes envolvidas. Denho da Educação

Cooperativista não poderia ser diferente: os educados/administradores devem ter respeito

pelos saberes dos educandos/associados.

Ensinar Exige Criticidade: Ser excelente na pútica de educar ou ser educado exige que

os per§onagen§ se atenham a criticidade, ou seja, devemos sempre buscar um respaldo

científico paÍa nos pronunciarmos frente a uma sifuação, deixando o senso comum como

um factor relevante, mas não prioritário. Educar os envolvidos na relação cooperatiüsta

também exige criticidade, método e rigorosidade.

Ensinar Exige Estética e Ética: Pressupõe-se que a estética é consequência da ética. Se a

educação estiver amparada pela moral e pelos bons costumes, ela seú tão bela quanto a

arte de pintar, pois resgatará todas as formas de expressão humana. A consfução do

ensinamento ético e estético vem das relações de bom senso com o mundo.

Ensinar Exige a Corporificação das Palawas pelo Exemplo: As palawas não devem ser

simplesmente lançadas no aÍ. Elas precisam ser incorporadas a factos reais do quotidiano

da üda dos educandos. Ensinar pelo exemplo toma claro aquilo que se desejar transmitir.

Para mudar atitudes e promover a adopção de comportamentos devemos educar os

públicos. Se quisermos fazer com que as pessoas e as empresas se importem pelas questões
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sócio-ambientais devemos conscientizá-las de seu papel na construção de um mundo

melhor. Ter uma atitude cottecta, também imFlica em consumir produtos socialmsnls

correctos.

O aumento dos cenhos de ensino, pesqúsa e exúensão estÍ[o a contribuir, de forma positiva

pam o cooperativismo mundial. Além de prestarem serviços de educação e teino aos

órgãos da cooperativa, estas instituições contribuem paÍa a formação de futuros

profissionais especializados. .A título de exemplo podemos citar a (Jniversidad de

Mondragón, Espanha e a University of Wisconsin,US{.

Universidades e Institutos de pesquisa ligados ao segmento estiÍo se espalhando em número

e qualidade pelo mundo, contribuindo substancialmente para a pesqúsa, desenvolvimento,

educação e extensão do cooperativismo. Universidades como as de Mondragón @spanha),

Winsconsin (EUA), Federal de Viçosa @rasil), Sherbrooke (Canadá), Manizales

(Colômbia) e Barcelona (Espanha) possuem cursos específicos para a capacitação de

profissionais ligados ao cooperativismo. Institutos como o BCICS (Canadá), CERIDE

(Argentina), CIDEC (Espanha), cooPNET (costa Rica), INAC (Argentina), INSCoop

(Portugal) e CIRIEC @spanha) contribuem pa;Ía a pesquisa de novos modelos de gestÍlo e

divulgam casos de sucesso.

2.9 SÍNrrSn

Diante dos conceitos apresentados na revisão bibliogúfica sobre o tripé estratégia,

marketing social e cooperatiüsmo percebemos que são teorias recentes, ainda em

construção. Outra característica é a grande diversidade de uso.

Podemos empregar a estratégia nas organizações, nas ciências sociais, nas ciências

naturais, na vida quotidiana, etc. Podemos tarrbém habalhar com estratéglas a longo,

médio ou curto prazo, além de sancioú-las sobre uma parte ou sobre o todo da

organizaçdo.
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Ao marketing social devemos observar dois pontos: o primeiro é a sua recente utilização e

o segundo é o aumento da sua uttlízação; o que inevitavehnente acarretou em usos

inadequados, já que as organizações começaram a se apropriar de rrma técnica anda
emergente. Por outro lado principiamos a construção de um conceito proprio e de uma

práttca oportuna. A exemplo podemos citzr apreocupação em criar métodos que permitam

avaliar as acgões sociais, um destes métodos é o EP2ASE - Eficácia Pública e Eficácia

Privadas da Acção Socia1 das Empresas, desenvolvido pela economista Rodrigues (2005).

Neste tipo de marketing vemos a afluência de diferentes disciplinas, o reconhecimento

como disciplinaprópria e um uso incorrecto do termo.
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3 METODOLOGIA

A metodologia empregada no desenvolvimento da dissertação esteve relacionada a uma

série de técnicas de pesquisa. Foram escolhidas as que melhor se adaptam à investigação,

de acordo com a linha ds interesse estudada e de acordo com os conceitos dos autores

Marconi e Lakatos (1982, p. 54). Para eles a pesquisa pode ser ptxa,,[...J o pesquisador

tem como meta o saber, buscando satisfazer uma necessídade intelectual pelo

conhecimento" orl aplicada "o investigador é movido pela necessidade de contribuir para

fi.ns práticos, mais ou menos imediatos, buscando soluções para problemas concretos." Os

métodos identificados pelos autores são: Pesquisa Bibliognífica, Pesqüsa Experimental e

Pesqúsa Descritiva (esta composta por: Estudos Exploratórios, Estudos Descritivos,

Pesquisa de Opinião, Pesquisa de Motivação, Estudo de Caso e Pesqúsa Documental)

Com as devidas orientações dos textos de Marconi e Lakatos (1982),as técnicas escolhidas

são as seguintes: Pesqúsa Bibliognáfica e Pesqüsa Descritiva (Estudo de Caso).

Segundo Markoni e Lakatos (1982, p. 55) "A pesquisa btbliográfica procura explicar um

problema a partir de referências teóricas publicadas em documentos. Pode ser realizada

independentemente ou cotno parte da pesquisa descritiva ou experimental.,,

Toda pesquisa implica no levantamento de dados de variadas fontes, quaisquer que sejam

os métodos ou técnicas empregadas. Esse material-fonte geral foi útil não só por ter tazrdo
conhecimentos que serviram de background ao campo de interesse, como também evitou

possíveis duplicações e/ou esforços desnecessários; pode, ainda, sugerir problemas e
hipóteses, além de orientar para oufras fontes de colecta.

Esta foi a fase da pesquisarealízada com intuito de recolher informações prévias sobre o

campo de interesse. O levantamento de dados, primeiro passo de qualquer pesquisa

científica, foi feito. de duas maneiras: a primeira consistiu em recolher os mais variados

materiais que pudessem servir como fonte de informação para a pesqúsa, mas que em

geral não foram elaborados; a segunda fundamentou-se no levantamento de bibliografias

que tivessem relação directa com o terna em esfudo.
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As citações desta dissertação foram retiradas das mais diversas obras, algumas de

repercussão nacional, outras internacional. Foram consultados artigos dejornais e revistas,

livros em seu todo ou em partes, páginas electónicas, anotações de sala de aula,

monografias e teses.

Sobre o estudo de caso Markoni e Lakatos (1982, p. 55) dü que é um composto da

Pesqúsa Descritiva que serve para "[,,.J observar, registrar e coruelacionar factos ou

fenómenos (varióvets) sem manipulá-los [...]. Busca conhecer as diversas situações e

relações que ocotreÍn na vtda social, política, económica e demais aspectos do

comportamento [...J." Constitui portanto um mecanismo que possibilitou a comunhão

enhe a teoria e aprâttca.

Foram estudados dois casos, idênticos ente si no que se refere às pnáticas sociais do

marketing, mas totalmente divergentes em temos de rárea de actuação e produção. O

primeiro caso veio da Espanha, mais especificamente da cidade de Mondragón.

Propusemo-nos a estudar a Mondragón Corporación Cooperativa, uma instituição de

grande porte, sempre lembrada quando citados os mais bem sucedidos exemplos de

cooperativismo. O segundo caso veio do Brasil, onde não foi hatado 4penas um estudo de

caso, mas do estudo de vários casos ligados às cooperativas de catadores de material

reciclado. Este foi escolhido pelo considerável número de cooperativas criadas nos últimos

anos e pelo seu elevado contibuto social, económico e ambiental.

Com relação aos procedimentos geogúficos e cronológicos podemos dizer que o habalho

foi desenvolvido na cidade de Évora, Portugal, no período compreendido entre Agosto de

2006 e Maio de 2007. Neste período houve também a necessidade de buscar informações

em outros países, como Brasil e Espanha, para fiatar dos estudos de caso.

Na Espanha, durante o mês de Dezembro de 2006, foram levantadas informações junto à

Mondragón Corporación Cooperativa, e no Brasil, em Janeiro de 2007, foram feitas visitas

à Cooperativas de Catadores de Material Reciclado paÍa saber como elas estão

trabalhando.
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Durante o período de visita em cada país fizemos um estudo exploratório através de

conversaÍ informais com representantes e funcionrários das cooperativas. E devido ao baixo

$au de familiaização com as organizações optamos por um planejamento mais flexível,

que permitisse auferir consideragões sobre os mais variados aspectos (ver Anexos tr e Itr).

Sobre outros trabalhos, foi possível identificar algumas teses Portuguesas que tatam de

pesqúsas desenvolüdas na área social. Como a tese de doutoramento em Ciências

Empresariais intitulada "Orientação de Mercado e Desempenho: Estudo das Organizações

Sem Fins Lucrativos de Acção Social em Portugal, através de um Modelo de Equações

Estruturais" elaborada por João Manuel da Silva Carvalho e orientada por Hortênsia Maria

da Silva Gouveia Barandas, defendida na Universidade do Porto no ano de 2004. Há a tese
o'A Gestão Estratégica segundo Porter, Hamel e Mintzberg. (Jma aplicação à§

cooperativas e às empresas Privadas de Vinhos do Alentejo" defendida no ano de 2006 por

Arúónio Miguel Lanternas Passinhas e orientada por António Coelho de Sousa, na

Universidade de Évora. Outra tese de mestrado frata da"Liderança e Cooperativtsmo - O

Caso das Cooperativas do Dão", elaborada por Maria Elisa Figueiredo e defendida na

Escola Superior de Tecnologia e Gestão. Seguindo, Miriarn Bettencourt elaborou uma tese

relacionada ao tema "Responsabilídade social das empresas: da teoria à prática" e a
doutoranda em Sociologia pela Universidade de Coimbra, Carlota Quintão, estÁ, a

desenvolver a tese sobre Economia SociaVTerceiro Sector e Empresas de Inserção.
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4 ESTT]DO DE CASO

Existem cooperativas no mundo todo. Mútas se tornaram grandes organizações de

reconhecimento internacional, ouhas tântas são pequenas iniciativas que buscaln melhorar

as condições de üda de uma comunidade caractertzaÁapelos mesmos costumes, valores e

problemas.

Além de serem em elevado número, as cooperativas actuam nos mais diversos segmentos

da sociedade. Elas podem ter sido criadas para ajudar na constução de casas, possibilitar
que o§ pais ofereçam uma educação de melhor qualidade a seus filhos ou mesmo organiz.ar

e intermediar a prestação de servigo de uma categoria de habalhadores.

Cooperativismo é muito mais do que a consfução de uma sede para resolver problemas em

comum. É uma filosofia que diferencia o segmento de todos os ouhos, principalmente pelo

facto de §er uma organização sem fins lucrativos. Mesmo com uma ideologia alraigada em

escala mundial, caracteizada por princípios e valores próprios, cada cooperativa é única e

diferente entre si. São constituídas por pessoas diferentes, com propósitos diferentes em

locais diferentes.

Todos estes factos (quantidade, gmrrdeza, localaaqão e ramo de actuação) dificultarap a

escolha de uma cooperativa que fosse exemplo em gestão operacional e marketing social.

Por isto decidimos analisar duas realidades bem distintas, para provar que tanto as

cooperativas quanto o marketing social podem ser praticados em sifuações bem distintas,

sem perder a qualidade e a competitividade.

O primeiro caso a ser estudado é a Cooperativa Mondragón. Uma organaação de grande

porte, reconhecida internacionahnente pelo seu sucesso, com filiais em vários países e sede

na Europa. O segundo caso é sobre a importiincia sócio-ambiental das Cooperativas de

Catadores de Material Reciclado, entidades geralmente de pequeno porte, situadas num
país da América l-atirra, constifuída por pessoÍrs carentes que sobrevivem recolhendo nas

ruas materiais que podem ser reciclados.
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4.I ORGAI\IZAÇÃO A - MOI\DNACóN CORPORACTÓN COOPERATTVA

A Cooperativa de Mondragón (MCC) tem sede situada no País Basco, Espanh4 mais

precisamente na cidade de Mondragón.

Além do centro corporativo a MMC possui grupos associados em várias partes do mundo

por meio de suas delegações e plantas produtivas. Existem 6 delegações corporativas

situadas no Brasil, China, México, Índia, Iram, Rússia e Estados Unidos que incorporam

59 plantas produtivas no exterior. Denhe outros países elas estilo na Alemanha, Brasil,

china, EEUU, Eslováquia, França, Índia, rtália, Marrocos, México, polóniq portugal,

Reino Unido, República Checa, República Sul-africana, Roménia, Tailândia e Turquia (ver

Anexo V).

A função das Delegações Corporativas é promover o desenvolvimento empresarial, apoiar

os negócios, buscar e seleccionar sócios, participar nos Conselhos de Administração,

asses§oramento, logística, esfudos externos, permissões e constifuição de sociedades. São

também iguatnente responsáveis pela gestão de compra e venda que agrega a difusão e

representação frente a outas instituição.

4.1.1 Informações Gerais

A Mondragón Coorporación Cooperativa - MCC está dividida em frês áreas de actividade:

Finanças, Industrial e Disüibuição, que funcionam de forma autónoma dentro de uma

estratégia conjunta, coordenada pelo Cenfio Corporativo. A área financeira contempla as

actiüdades de bancq previdência social e seguros. A industrial agrupa 12 diüsões

dedicadas a produção de bens e serviços. A distribuição aglutina os negócios de

distribuição comercial e actividade agro-alimentar. Existem também vários Centos de

Investigação, de Formação Profissional e de ensino, como a Universidade de Mondragón.

A política empresarial e o confrolo eshatégico são definidos pelo Congresso, pela

Presidência e pelo Conselho Geral (ver no Anexo VI - Modelo de Organização e Confrolo

da MCC). Ao Congresso cabe debater e aprovar as decisões mais importantes da

corporação, funcionando como uma Assembleia Geral. Ao Presidente frca a tarefa
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executiva e representativa tomadas com base na hajectória fraçaÁa pelo Congresso. Ao
Conselho Geral cabe a execução, direcção e coordenação da Corporação. A figura abaixo

permite uma visão geral da estrutura adoptada pela Mondragón. Para maiores detalhes

deve-se consultar os anexos VII e VII[ neles estiío especificados a grandezafinanceira de

cada um dos hês grupos.

Figura 15 - Estrutura Organizativa

Fonte: MCC, 2005,p.62

A Corporação Mondragón é a principal experiência mundial em cooperação, que ocupa o

sétimo lugar no ranking empresarial espanhol na área de vendas e o terceiro lugar em

fimção do número de empregos criados. Espalhada pelos cinco continentes, a cooperativa

conta com cerca de 80.000 pessoas em 264 entidades ligados aos tês centros e à

Universidade Cooperativa (ver Anexo De.

Segundo o Presidente do Conselho Geral, Jesús Catania Cobo, a MCC no ano de 2005, em

seu 50o aniversário, pode ter a satisfação de grandes resultados, como: o incremento nas

Aúomaaão

Componentes

Consüução

EquiDamento lndusfial

Hogar

Engenharia e Bens ds Equipo

Máquinas e Fernamêntas

Sistemas lndustiais
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venda§ superior a l3yo, um aumento nos resultados financeiros de 8,5olo, um investimento

de 866 milhões de euros e um aumento de7.57l nas vendas.

4.1.2 Evolução Histórica

O marco inicial da formação do que hoje se tomaria a Mondragón Corporación

Cooperativa é em 1941, com a chegada de D. José Maria ArrizrnendiaÍie,ta à cidade de

Mondragón. Alguns o coúeciam por D. José Maria, outros por Arizmendi. Um jovem

sacerdote de apenas 26 anos, que não media esforço junto à juventude paroquial para

melhorar as condições de vida da popúação local que estava em grandes dificuldades,

ocasionadas pela guerra ciül em 1936, em repressão à política autoritária do general

Franco.

Somente 15 anos após a chegada de D. José Maria, em 1956, é que foi constituída a

primeira empresa associativa, que se tornaria hoje o Grupo Mondragón: Talheres ULGOR.

O grupo foi formado inicialmente por 5 jovens, que eram os sócios activos, posteriormente

ouEas pessoas e organizações foram se associando, formando uma rede constituída por

sócios trabalhadores, usuários e colaboradores. Ainda segundo a Wikipédia (2007c) "A

cooperativa ULGOR inicia fabricando fogareiros a querosene e expande fortemente suas

vendas iá nos primeiros anos. A econornia da Espanha era fechada, restringindo a

concorrência por produtos estrangeiros; como A cooperativa não tinha domínio de

nenhum tipo de tecnologia, desde muito cedo corneçou a fazer acordos tecnológicos com

outrasfirma.s para poderfabricar produtos em condições de concorrer no rnercado."

Existem fuês factores de sucesso que impulsionaram o desenvolvimento da cooperativa

desde os primeiros anos de sua constituição: o primeiro foi o processo de educação pré-

cooperativista, implantado pelo Pe. José Maria: Qüo buscava comungaÍ informações e

conscientisar as pessoas de seu papel dentro da sociedade; o segundo foi possibilitar as

pessoa§ formas de se associarem à cooperativa em categorias diferenciadas, seja como

sócio habalhador, usuiírio ou colaborador; o terceiro factor de sucesso foi o investimento

massivo e contínuo em tecnologia que possibilitou à cooperaüva acll.;urr de forma

competitiva no mercado, e posteriormente com superioridade.
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Para a MCC existem três etapas no processo evoluüvo da corporação. A primeira etapa vai

de 1956 a 1970, a segunda de 1970 a 1990 e a terceira de 1990 aos dias actuais.

Os anos que se seguiram ente 1956 e 1970 mÍúcÍram uma etapa de grande ríinamismo da

economia espanhola, que somada às exportações da cooperativa e ao investimento em

pesquisa e desenvolvimento possibilitou um exffaordinfuio crescimento.

Em sua formação inicial existia apenas uma cooperativa, que dentro de pouco tempo

tomou proporções grandes, gerando a necessidade de adaptar a gestão à nova situação.

Com centenas de associados ficava dificil manter a gestâo democnática, e a solução

encontrada foi criar outas cooperativas a partir do desmembramento de parte dos

associados e das instalações produtivas. Já nos primeiros anos foram criadas duas novas

cooperativa que davam suporte à cooperativa central. Esta experiência foi bem sucedida,

contibuindo paraa criação de outas cooperativas ligadas a MCC.

As Cooperativas de Mondragón soúeram e ainda sabem conjugar muito bem dois dos sete

princípios do cooperativismo: "Autonomia e Independência" e "Cooperação entre

Cooperativas". Mesmo com um crescente número de novas cooperativas, ela não perdeu a

sinergia nem permitiu a privação de certo grau de autonomia 66s rrnidades.

Com o crescimento das redes no mercado interno a MCC começa a colocar os seus

produtos no mercado externo, fechando acordo e aumentando as relações comerciais na

Europa e América I-aúna. A acção externa foi estimúada com a inserção da Espanha na

Comunidade Europeia.

Ao final deste primeiro período já existiam 40 cooperativas que eram organizadas pela

Caixa Laboral. Elas actuavam em conjunto com grupos autónomos e sociedades anónimas

em prol do desenvolvimento de comunidades e províncias locais. Mais um princípio

praticado pela MCC, o da "Preocupação com a comunidade".

Além de investir na educação, analisar a viabilidade de projectos e fazer pesqúsa de

mercado, algumas iniciativas destacadas nesta época tiverarn uma enoÍme influencia no

desenvolvimento da MCC :
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Escola Politécnica: Foi criada em 1962 com o objectivo de promover a educação,

profi ssionalização e pesquisa.

Caixa Laboral: *Ern 1959, somente quatro anos depois de posta em marcha a

primeira cooperativa D. José Maria propõe a ideia de criação de uma entidade

financeira que promova a captação de recurso popular e que canalize este na

direção do desenvolvimento cooperativo'o (MCC, 2006, p. 6). Atém de centahzar

as questões financeiras do grupo das 3 cooperativas existentes até o momento, a

Caixa Loboral centralizou todos os recursos financeiros e operações bancárias,

criando poupanças internas dos sócios da cooperativa e da comunidade regional. A

caixa iniciaLnette fazia empréstrmos às cooperativas e posteriormente a indivíduos

e empresas. Esta foi a forma que a MCC enconfrou de gerar recursos próprios para

o desenvolvimento da cooperativa.

Figura 16 - Caixa Laboral

Divisão
Empresarial

FONTE: MCC,2006, p.9

Lagun-Aro: Também cÍiaÃa em 1959, o seu propósito era garantir aos associados o

direiüo a Segurança Social, visto que pelo facto do Govemo entender que os

associados são proprietários e usuários das cooperativas, as mesmas não

precisariam pagaÍ esta contribúção. Esta tarrbém foi uma experiência que deu

certo, e além de cumprir satisfatoriamente a sua função, é uma excepcional escola

de aprendizado.

Caixa Laboral

III(Il

Cooperativas
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EROSKI: Constituída em 1969, a Eroski nasceu da fusão de 9 pequenas

cooperativas locais que tinham por objectivo angariar recursos para entrar num

sector novo, necessitado de fransformações. Apesar de sua pouca significação no

período de constituição, esta medida evitou que muitas cooperaüvas ilhadas

desaparecessem.

No ano de 1970 o Grupo Mondragón já cottava com 40 cooperativas e 8.743 postos de

habalho. Aqui cabe assinalar que em 1960 havia apenas 479 e'mpregos.

A segunda etapa, compreendida enfie os anos de 1970 e 1990, é notada pelo crescimento

das vendas, do número de cooperativas e de emprego. Salvo excepção paÍa os primeiros

anos da década de 80, marcados por uma tara de desemprego que chegava a 20%o,

resútante de uma crise de contorros nacionais. Neste período mútas cooperativas

passaram por dificúdades financeiras e operacionais, ficando beneficiadas apenas as que

se adiantaram com as exportações. A Caixa Laboral, como política de combate a crise, foi

úrlizadapara fazer frente às necessidades de capital - aüavés da capitalização de recursos

e uma efrcaz política redistributiva, a MCC foi capaz de superar as dificuldades

enconfradas neste período.

Além do desenvolvimento da rede de hipermercados Eroski, foram criados em 1974 a

IKERLAN e OTALORA. A primeira tinha a função de apoiar aCaixa Laboral e confribuir

com os profissionais no desenvolvimento tecnológico. A segunda é de fundamental

importiinciq pois terá o papel de estutural a gestÍío da MCC para que possa funcionar com

a mais alta competência, buscando a conEatação e a capwrtação de profissionais

responsáveis e profundamente interessados no projecto empresarial.

Neste período foi de vital importÍincía para o crescimento da Mondragón a criação e

melhoria dos centos de ensino e pesquisa. Este investimentos só foram possíveis gaças

recursos externos obtidos com a internacionalaação qure "[..,J se caracterizava pelo

incremento das erytortações, a abertura de novos mercados corn o estabelecirnento de

delegações comerciais em difermtes países e o ínício de implantações proúttiyas no

exterior mediante a criação de duas plantas fabris no México e Tatlândia." (MCC, 2005,

p. l4).
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A terceira etapa tem início a partir dos anos 90, e é marcada por fortes mudanças

adminisfiativas, tansformando o Grupo em Corporação, ordenando os negócios em virtude

das coincidências sectoriais e não dalocalizaqão geográfica.

A princípio não foi fácil modificar a estutura organizativa da Mondragón, üsto que as

relações pessoais e societárias estavam fortemente arraigadas. Algumas cooperativas,

inclusive, se manifestaÍan conffa o novo modelo organizativo e se desligaram do grupo.

Neste novo modelo, a corporaçáo estaria súdividida em três grupos: financeiro, industrial

e de distribúção. Para saber maiores detalhes sobre os aspectos patimoniais actuais da

MCC deve-se consultar o Anexo X - Situação Patrimonial Acumulada em2004 e 2005.

4.1.3 Bases Estratégicas

Como assinala a figura 17, as bases estratégicas da MCC estilo condicionadas aos

princípios, valores, objectivos, políticas gerais e grupos articulados. Em cada um destes

itens está incorporado o plano maior da cooperativa, que é a sua missão.

Missão

"A missão da MCC aglutina os objectivos básicos de uma organizagão empresarial que

compete nos mercados internacionais, com a utilização de métodos democráticos em suÍI

organização societaria, a criação de emprego, a pÍomoção humana e profissional de seus

frabalhadores e o compromisso de desenvolvimento com seu entorno social." (MCC,

2007).

Princípios Básicos

- Liwe adesão;

- Organi-ação democrártrca;

- Soberania do trabalho;

- Carácter instnrmental e subordinado ao capítal;

- Participação na gestilo;

- Solidariedade retibutiva;

- Intercooperação;

- Transformação Social;
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- Carácter universal;

- Educação.

Valores Corporativos

- Cooperação: Proprietárias e protagonistas;

- Participação: Compromisso na gestilo;

- Responsabilidade Social: Distribüção solidrária da riqaeza e implicação no

entorno;

- Inovação: Renovação permanente.

Objectivos Básicos

- Satisfação do Cliente;

- Rentabilidade;

- Internacionalízaçáo;

- Desenvolvimento;

- lnovação;

- únplicação Social.

Políticas Gerais

- Competitividade;

- lnternacionalizaçáo;

- Comunicação;

- Inovação;

- PromoçãoEmpresarial;

- Emprego;

- Pessoas;

- Financiamento.
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tr'igura 17 - Bases Estratfuicas da MCC

Filosofia
Corporativa

Política
Empresarial

Planos
Estratégicos
Agnryados

Plano Estratégico Corporativo

Fonte: MMC,2006,p.33

Não é simples apontarÍnos o factor que levou as Cooperativas de Mondragón a ter o seu

sucesso e reconhecimento em escala mundial. Este foi um processo evolutivo, de uma

oÍga 7ação complexa, criada num ambiente de guerra civil. Certamente foram um

conjunto de factores críticos de sucesso que possibilitaram o alcance da actual realidade da

MCC, bem como, são estes mesmos factores que a possibilita almejar futuros tão

ambiciosos.

Enhe os agentes resporuiáveis pelo êxito da experiência de Mondragón, podemos apontaÍ a

visão empreendedora de ArizrnendiaÍneta,, que soúe mobilizar e capacitaÍ as pessoas da

regrão do País Vasco, denho de uma percpectiva coopeÍativista, fazendo prevalecer as

possoas e não o capital. Nesta perspectiva a MCC até hoje eúattza n importância do ser

humano denho da organrzagãro, prezando-o em primeiro lugar. Aqui o capital funciona

como uma ponte, uma ferrarnenta que possibilita o real objectivo da orgmiz.ação, o

desenvolvimento social sustentável.

Em grande medida os contomos da MCC são devidos aos feitos de uma adminishação

planificada, rigorosa, exigente e empreendedora, não dando espaço ao amadorismo. Mas

PEC

?
q,

Políticas Gerais

Agrupação A Agrupação B Agrupação C Agrupação D
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isto é consequência de pesados investimentos em educação, heinamenúo e tecnologia,

possíveis graças à aplicação praticamente total dos recursos gerados. Esta mesma

adminisfração, moldada denfro de uma complexa estrutura, não perde a capacidade de agir

em conjunto e sempre se adaptando às mudanças dos ambiente, e porque não dizer,

fazendo preüsões de mudanças.

Ainda como factores críticos de sucesso da MCC há de se mencionar a criação de eficazes

instrumentos de intercooperação em âmbito financeiro, de preüdência social, pesquisa e

geração de emprego. Bem como a formação de profissionais, pesqúsadores, extensionistas

e docentes nas Faculdades Profissionais e Escolas Profissionais.

4.1.4 Marketing Social

O marketing social não é 4penas mais uma ferramenta do marketing hadicional seguida

atavés de um check-list. É um espírito de busca pela melhoria humanitária que deve estar

presente dentro da organização. Esta é a sua verdadeira essência. As relações de froca ou as

mudanças de comportamento dos públicos são apenas consequência deste feito. Ou seja, se

uma empresa não tem o real interesse de promover o desenvolvimento social, se ela

continua atrelada aos vínculos puritanos do capitalismo, de nada adiantaria um programa

de marketing social.

Isto flrnciona praticamente igual às acções de voluntariado, onde determinado indivíduo

dedica horas de seu dia em prol de causas sociais. Certamente ele não precisará colocar

out-doors, enfregar folders ot fazer anúncios em nádio para que as pessoas o reconheçam

como ser socialmente responsável, pois ao longo do tempo a própria sociedade o reconhece

como um ente de boa índole, que se preocupa com o próximo, passando portanto a ter

maior aceitação denho dos vínculos sociais. É ahavés deste ensinar pelo exemplo, que as

cooperativas conseguirão mudar os valores e atitudes de seu público, pois serão melhores

ouvidas e respeitadas.

As Cooperativas de Mondragón são caracteizadas, em sua origem e em sua essência, por

este compromisso solidrário e de responsabilidade social. As suas acções estão voltadas
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para as comunidades nas quais estão inseridas, ffanscendendo bem estar, emprego directo,

educação e cüdados com o meio-ambiente.

Segundo a MCC Q006, p. 44) as directrizes da corporação se apoiam nos sentimentos de

solidariedade, respeito ao meio-ambiente e desenvolvimento da comunidade. Algumas

desta directrizes são:

- Projecto comum: o desafio assumido pela MCC somente é üável com a

participação solidária e sustentável de pessoas capazes;

- Comunicação: meio para o coúecimento das expectativas das pessoas e do

projecto empresarial. Relação de tansparência com a sociedade e vínculo de

comunicação aberta com oufros grupos e instituições;

- Comportamento ético: constituirá o gura de todas as actuações no âmbito geral das

relações corporativas ;

- Coerência retributiva: em função do aporte real de cada pessoa, em términos de

eqüdade, solidariedade interna e competitividade externa;

- Responsabilidade: cumprindo com as obrigações sociais como empresa e

prestando apoio a iniciativas comunitiárias dirigidas ao desenvolvimento do entorno;

- Meio arnbiente: respeito ao meio anrbiente na actiüdade empresarial e

colaboração no desenvolvimento de iniciativas defensoras de um entomo de

qualidade sustentável.

Os recursos destinados a estes cúdados são provenientes do Fundo de Educação e

Promoção Cooperativa, o FBPC, que corresponde a retirada anual de llYo das sobras do

exercício. Em 2005 este fundo chegou à cifra de 32,6 milhões de euros e enfre os anos de

2001 e 2005 somaram um total de 146,1milhões de euros. O gúfico a seguir informa a

aplicação dos 32,6 milhões.
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Gráfico 3 - Destino dos recursos provenientes do Fundo de Educação e Promoção Cooperativa, FEPC.

Desdnos do FEPC - Em Mllh6os
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FONTE: MCC,2005.

Os recursos da educação destinam-se a projectos de formação e desenvolvimento

educativo, canalizados no âmbito universitário, ensino profissional e geral. Já as iniciativas

assistenciais vão paÍa pÍograrnas de ajuda a descapacitados, cuidados a anciãos, reinserção

de toxicómanos, actividades com ONG's, projectos de desenvolvimento no Terceiro

Mundo, etc.

Os habalhos da MCC estão compartidos com o compromisso social. A distribuição interna

da iqueza prima os interesses colectivos como garantia de continúdade da empresa e

expressão da solidariedade ao renunciar a melhoria dos patrimónios individualizados.

As actiüdades do conhecimento e a divulgação da experi&rcia cooperativa de Mondragón

podem constituir um foco paÍa o desenvolvimento empresarial e social. A tansmissão do

saber fazer e os conhecimentos acumulados, denfro e fora da Corporação, é uma maneira a

mais de distribúção solidrária da riqueza.

É graças a impticação social que a MCC pode conqústaÍ vários certificados e

reconhecimentos, de âmbito nacional e internacional, pela excelência na gestão

empresarial. A corporaçãs já.conta cofi, 42 certificados de responsabilidade ambiental

expedidas pela ISO 14.000, das quais 4 foram obtidas por cooperativas singulares ligadas

ao grupo. Além deste reconhecimento, a MCC tarrbém possú:

- I Premio Europeu à Excelência Empresarial logrado porlrizar;
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- Finalista ao Premio Europeu EFQM obtido por Fagor Cocción;

- I Premio Europeu de Meio Ambiente, conseguido por Orkli;

- 6 Q de Ouro: CajaI-aboral, Mondragón Lingua, Copreci, Fagor Minidomésticos,

Fagor Industrial e Politeknika Ikastegia Txorierri;

- 13 Q de Prata: Eroski PGM, Plataforma de Productos Frescos del Grupo Eroski,

Fagor Electrodomésticos Confort, Fagor Electrodomésticos Lavado, Fagor Mueble,

Fagor Elechónica, Geyser-Gastech, Lea Artibai Ikastebreq Mondragon Goi Eskola

Politeknikoa, OrHi, Seguros Lagun Aro, Soraluce y Ulma Packaging;

- 4 inscritas em EMAS: Danobat, Fagor Ederlan, Fagor Electrodomésticos y Maier

- I Certificado SA 8000 à Responsabilidade Social logrado por Eroski;

- 42 Certificados Meio-ambiente ISO 14000;

- 8 Certificados OIISAS de Sistemas de Prevenção de Riscos Laborais.

4.1.5 Investimento em Educação

Fomentar a educação é uma das maiores virtudes da Mongragón Corporación Corporativa.

Prova disto é a criação da Escola Profissional no ano de 1942, dois anos após a chegada de

D. José Maria Arrizrnendiarieta. Esta organização tinha por objectivo a capacitação de

jovens, criando e aprimorando competências para çlue possam ingressar no mercado de

üabalho. O seu desenvolvimento possibilitou a construção, eü 1962, da Escola

Politécnica, §lue congrega mais de 1000 alunos nas especialidades de mecânica,

electricidade, elechónica, fundição, delineação e automatismo.

Além dos cursos, foi criado em 1966 a Alecop (Actividade Laboral Escolar Cooperativa),

um instrumento para propiciar na prâttca o princípio de iguatdade de oportunidades,

compatibilizando trabalho e estudo aos alunos que se incorporam nestes projectos. A

escola cresceu e se desenvolveu, passando de Escola Profissional a Mondragón

Unibertisitatea23.

23 Termo cataláo que sipifica Universidade de Mondragón. Voltado paÍa o desenvolvimento social, a
instituição sem fins lucrativos está situada no País Basco, Espanha. Foi fundada em 1997 e conta com 4 mil
alunos nos 22 cursos de graduação, I 5 de Mestado e 8 de especi alização. Seu nascimento foi possível graças

a associação de três cooperativas educativas que deram lugar às actuais 'Escola Poütécnica Superiot'',
'Tacüdade de Ciências Empresariais" e oTaculdade de Humanas e Ciências da Educação".PaÍa maiores
detalhes consultar htç ://www.mondragon.edu
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D. José Maria sabiamente percebia que primeiro é necessário investir em educação,

somente de,pois deve-se pensaÍ em constitui uma cooperativa, esta foi a mensagem deixa

por ele na seguinte frase "Primeiro devemos formar as pessoas para depois formamos

cooperativa".

A educação foi portanto a primeira base para a constituigão da Cooperativa de Mondragón.

Uma educação voltado paÍa a mudança da realidade socio-económica. Segundo a

enciclopédia elecfrónica Wikipéüa (2007c) "Arizrnendi conduz reuniões e grupos de

estudos para estudar a realidade e buscar formas de criar alternativas para a juventude e

a classe trabalhadora bascas. Essas centenas de actividades ao longo dos anos írão

constituindo utn gnltpo bastante homogéneo ideologicamente e com bastante confi.ança

entre si e, principalmente, nas orientações e yisão estratégica do Pe. Arinnendi."

Outa forma de incentivar a educação cooperativista, é a concessão de 3 bolsas de estudos

financiadas pela MCC a estudantes latino-americanos para cursaÍ o Mestado em Gestão de

Empresas Cooperativas, promovido pela Faculdade de Ciências Empresariais da

Universidade de Mondragón. O valor total da bolsa é de 10.000 euros.

Actuatnente não é apenas na Escola Politécnica e nas Faculdades que estão o investimento

na educação. A MCC tarrrbém possú um complexo sector de investigação e formação.

Existem 2 Centos Tecnológicos Corporativos e um Pólo Garaia. O primeiro centro é o

Ikerlan, referente histórico da MCC no âmbito da investigaçáo, o segundo é o MIK, Cenfro

de Investigação em GestÍlo Empresarial e Organtzacional. O Pólo Garaia busca a promoção

da inovação e da tecnolog,o, interrelacionando o habalho de Cenhos Tecnológicos,

empÍesas e Universidade.

Como mosfa o Quadro 4 além dos Centos Tecnológicos Corporativos existem os Centros

Tecnológicos Sectoriais, que são compostos por I I grupos de pesqúsa ligados às áreas de

produção do Grupo Mondragón.
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Quadro 4 - Centros Tecnológicos da MCC em 2005

FONTE: MCC, 2005, p.40.

As funções de alguns destes cenfros de pesqúsa são: Ahotek (dedicado a Automatização e

Óptica), EdeÍek (focaliza o sector de automação), Hometek (orientado nas áreas de

electónica, comunicações, desenho, übrações, acústica e energia), Ideko (especializado

em máquinas, ferramentas e tecnologias de fabricação), Koniker (dedicado à adaptação e

ajuste), Lortek (centra na investigação de tecnologias e processos avançados), Maier

Technolory Centre - MTC (especializado na investigação e desenvolvimento de peças e

conjuntos termoplásticos para os sectores de automação, electónicos, telefonia e

electónica de consumo), Orona EIC - Elevador Innovation Cente (pesquisa formas de

melhorar a segurança, o confiolo e o conforto de elevadores), Packaging Technological

Center - UPTC (visa o lançamento de produtos inovadores em tecnologia de embalagem e

conservação de produtos).

4.2 ORGAI\IIZAÇÃO B - COOPERATIVAS DE CATADORES DE

MATERIAL RECICLÁYEL NO BRASIL

Neste caso vamos conhecer como os associados pertencentes às cooperativas de triagem e

compostagem de materiais recicláveis estão habalhado no Brasil, e quais as suas

implicações em teilnos sociais, ecológicos, económicos e globais.
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4.2.1 A Importância das Cooperativas de Colecta Selectiva

Segundo a corporação Ambiente Brasil Q007), o ser humano produz em média de 700

gÍamas a I kg de lixo por dia. Numa escala global a produção anual chega a 400 milhões

de toneladas, das qrlr;is 70%o poderiam ser reutilizadas, seja como matéria-prima para um

novo produto ou üansformados em adubo orgânico, causando um desperdício de R$ 4,6

bilhões, somente no Brasil, porque não se recicla tudo o que poderia.

Com base em informações do site Ajuda Brasil Q007) de todo o lixo urbano produzido no

Brasil meros de 5Yo é reciclado, valor bem abaixo dos cerca de 40% reciclados nos países

da União Europeia, Japão e EUA. Para se ter uma ideia da importÍincia ambiental da

reciclagem, da reutilbaçáo e da redução, o tempo gasto para uma garrafa plástica se

decompor é superior a 100 anos, o vidro pode levar até 4 mil anos e ainda há alguns

minerais, como o alumínio, que não se decompõern.

As cooperativas de catadores de material reciclado não são apenas a união de pessoas com

objectivos comuns gerida de forma democrática, tão pouco não são apenas formas de se

evitar o desperdício. São organizações que contribuem paÍa o desenvolvimento político,

arrbiental, económico e social dos associados e da sociedade.

4.2.2 Marketing Social: Mudança no Comportamento dos Cooperados e da

Sociedade

No Brasil há cerca de 500 mil pessoas que sobrevivem da colecta selectiva, e muitos estão

organizados em forma de associações, cooperativas e organtzações não goverramentais.

Consequência disto é o aumento significativo do número de materiais reciclados: a

quantidade de embalagens longa vida recicladas no Brasil está equiparada ao dos países

desenvolvidos, com índice de 20Yo em 2003, e o número de latas de aço e alumínio iguala-

se a oufios países da Europa (CEMPRE, 2007). Mas o principal beneficio destas

organizações está na criação e desenvolvimento de uma postura social responsável e

ambiental sustentável.
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A grande maioria das pessoas associadas a estas cooperativas eram desempregadas,

sobreviventes que encontavam e ainda encontram, naqúlo que os outros consideram lixo,

o seu sustento. A média de ganho por mês de cada pessoa, antes de ser associado, era de

80,00 dólares, nas cooperativas chegam a ganhar 500,00 dólares. O factor económico é

essencial, mas fica à margerr perto daquilo que as cooperativas fazem e ainda podem fazer.

Elas trazem a dignidade de volta a centenas de milhares de lares.

Os associados sa€m de uma situação de miséria e descrença püra se tornarem donos de

uma empresa. Quem vivia maltapilho, garimpando lixo em locais inóspitos, tentando

encontar um pouco de dignidade em meio a tanta pobreza, agora exerce seus direitos e

deveres de cidadão, é reconhecido, respeitado e, poÍ que não, admirarlo.

Algumas cooperativas, em geral as de maiores recursos, possibilitarr a seus associados e

familiares atendimento médico, odontológico, psicológico. Além dos retornos monetários

ao final do mês pelos serviços prestados.

Muitos enfraves existem na mobilização destas pessoas e na construção de um espaço

cooperativo fisico e legal. O precário ou inexistente grau de escolaridade, a baixa auto-

estima e afalta de recurso para iniciar o negócio são os principais. As políticas públicas

têm se moshado essenciais, e o fazem não por caridade ou pelo simples cumprimento do

dever - as cooperativas são formas baratas de se resolver viários dos problemas sociais tão

presentes no dia a dia dos brasileiros.

Várias cidades, como a de Campinas, localizada no Estado de São Paulo, criaram propostas

que deliberam sobre o incentivo à criação de cooperativas ou associações populares que

üabalhem em prol da colecta e tiagem do material reciclável. O decreto n" 14.265, de 2l

de Março de 2003, por exemplo, dispõe sobre o programa de doação de material reciclável

de lixo doméstico às cooperativas ou associações populares de habalhadores em

reciclagem. Os objectivos deste decreto são: propiciar as condições adequadas püa que as

cooperativas ou associações se instalem em cada uma das regiões administativas do

município; adequar os locais de triagem; elaborar temros de doação do material para a

cooperativa ou associação participante do programa; autoizar a doação de material à

cooperativa ou associação; fomentar a constituição de cooperativas e associações; etc.
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Condomínios, empresas, Shopping Center e restaurantes começarn a destinar seus "lixos'o

exclusivamente pam as cooperativas. Em alguns casos o material entegue à cooperativa já

chega sqlarado, praticamente pronto para vender - reflexo da promogão da educação

ambiental.

E uma nova tendência está dando certo, a hansformação dos materiais recolhidos em obras

de arte. A grande maioria são produzidas pelos proprios cooperados, transformando o

material recolhido em bolsas, sabão, t-shirt, bpete, agenda, caneta, vassoura, estante, sofá,

carnas, etc. mütos dos quais exportados pam o exterior, a países como os EUA, Holanda e

Alemanha. E com diferencial de possuírem o certificado de produto sociaLnente

responsável.

Assim como nas empresas tadicionais há a enfrega de recompensias por qualificações

adquiridas, nas cooperativas de material reciclável também começam a surgir

reconhecimentos, através de prémios que estimulam tais iniciativas. A exemplo citamos o

prémio CEMPRE Colecta Selectiva, promovido pela ONG Compromisso Empresarial para

Reciclagem. A CEMPRE é uma associação sem fins lucrativos dedicada à promoção da

reciclagem denfro do conceito de gerencia:nento integrado do lixo, onde a sua função é

identificar e premiar púticas de reciclagem de lixo desenvolvidas pela comunidade.

Fundado em 1992, é mantido por empresas privadas de diversos sectores, como a AmBev,

Coca-Cola, Grupo Pão de Açúcar, Natura, Nestlé, Procter & Gamble, Souza Cruz, Tetra

Park, Unilever Brasil, Veja, enhe ouhas.

Segundo a ABIR (Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas Não

Alcoólicas) o número de cooperativas registadas no CEMPRE em 2003 era de 115,

passando para 300 em 2004. Cooperativas como a COOPCICLA, fundada em 1996,

localizada em Santo André (SP), que conta com 80 cooperados responsáveis pela colecta

de 200 toneladas de material reciclado por mês. Cooperativas como CORESO, fundada em

1999, localizada em Sorocaba (SP), que conta com 126 cooperados responsáveis pela

colecta de 50 toneladas de material reciclado por mês. Cooperativas como a 100

Dimensão, fundada em 2000, localizaÁa numa carente unidade adminisfativa do Distrito

Federal, que conta com 200 cooperados responsáveis pela colecta de 100 toneladas de

material reciclado por mês.
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Num panorama geral estas cooperativas começam as suas actividades com ceÍca de 25

associados em locais cedidos pela Prefeitura. Os integrantes continuam fazendo as suas

colectas nos mesmos locais, mas agora denho de padrões estabelecidos pela instituição, tal

como: uso de uniformes; uso de equipamentos próprios para locomover o material até os

locais de triagem; conhole da entrada e saída dos materiais; separação dos materiais de

acordo com as suas características; contribuição com a Previdência Social; etc.

No Brasil cada produto a ser reciclado tem o seu preço conforme a região, o tipo de

material e o seu grau de conservação. O Quadro 5 mostra alguns destes:

Quadro 5 - Preço do Material Reciclável*

P = prensadoi L = Iimpo; I = inteiro; C : cacosl IJN : unidade
* Preço da tonelada em real
FONTE: CEMPRE,2007.

A Cooperativa de Colecta Selectiva e Reciclagem de Resíduos Sólidos, conhecida como

Cooperaüva 100 Dimensão, é sinónimo de sucesso em acção social sustentável dento da

estatégia de Marketing Social.

A organização recolhe os mais variados tipos de materiais (papel, plástico, madeira,

garrafas PET, üdro, alumínio, ferro, roupas, enfre ouüos) provenientes das empresas, das

residências e das ruas do Distito Federal e os levam püa os galpões.

Bahla

Pernambuco

Rio de Janelro

Rlo Grande do Sul

São Paulo

§erdpe
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Ao chegarem nos galpões os resíduos são catalogados e seleccionados. Parte deles são

prensados e vendidos a empresas de reciclagens, o restante é reciclado na própria

cooperativ4 onde os associados transformam lixo em obra de arte. São fabricados: papel

artesanal, blocos de papel, cadernetas e cartõeso bolsas de lacres, utilitários de metal e

caixas para brindes de fibra de bananeira.

As acções da 100 Dimensão já começam a intervir nas atitudes da sociedade local: mútas

empresas e residências passÍtÍam a sepaÍar o lixo orgânico do inorgânico.

Uma das formas que a 100 Dimensão encontrou pÍra promover esta postura foi criar, em

Outubro de 2005, o Telecentro. Atavés de parcerias entre o Sebrae e o Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior a cooperativa obteve um espaço com l0

microcomputadores interligados e conectados à Intemet. Com auxílio de técnicos, os

cooperados e a sociedade passaÍam a ter acesso a esta ferramenta. Mas somente as famílias

que separam o seu lixo é que podem unhzar o Telecenfo.

4.2.3 Alguns dados sobre a Reciclagem no Mundo

Se comparado a outros países o Brasil apresenta alguns resútados promissores sobre a

colecta e tratamento de resíduos urbanos e domésticos, Ílas ainda há múto o que cÍescer.

No Quadro 6, estÁilustrado parte deste ceniário.

Existem países que conseguiram alcançar consideráveis índices na reciclagem de

determinados resíduos. 4 4llsmanha, por exemplo, recicla 86% das e,mbalagens de latas de

aço, no Brasil são reciclados 96,2%o das latas de alumínio. Na República Tcheca, apesar da

meta de l5%o, o país conseguiu reciclar 39% de seus resíduos plásticos. A Suécia

conseguiu reciclar 96Yo dos üdros que seriam jogados na aünosfera. Sobre o papel e o

papelão, os EUA atingiram a maÍca de 73,6%o, índice semelhante ao do Brasil, que é de

7 7,4Yo (FONTE: CEMPRE, 2007).
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Quadro 6 - Destino dos Resíduos Sólidos Urbanos

x3warmer Bulletln (seV06), *4US Protectlon Agency
Socledade do Estado/Ceamsê (2005); x6Thalland Instltute of

Management for Sustalnable Envlronment/[PMSE (2004)

FONTE: CEMPRB,2007.

Mútos destes índices foram possíveis graças a instituições sem fins lucrativos. E isto tem

um reflexo no cumprimento de acoÍdos internacionais, como o Protocolo de Kyoto.

Discutido em Kyoto (Japão) no ano de 1997, o Protocolo entrou em vigor no dia 16 de

Fevereiro de 2005. O objectivo deste fiatado é estabelecer metas intemacionais para a

emissão de gases poluentes de forma a contribuiÍ com a redução do efeito estufa e do

aquecimento globat. Poúugal e Brasil aderiram ao Protocolo em maio e agosto de 2002,

respectivamente.

Segundo Teixiera Q006) 
*O Brasil, coÍno outros 147 países ern desenvolvirnento

signatários do Protocolo de Kyoto, não é obrigado a conter a liberaçã.o dos gases, ffi.a.s

tem o direito de vender os créditos da sujeira que deixou de fozer." A meta é rcúlzh a

liberação de gases poluentes em pelo menos 5,2Yo ate 2012 Qrcrcentual estabelecido com

base na emissão de 1990). Segundo Teixeira em 2005 "[...J foram vendidos na Europa 10

bilhões de dólares ern licenças de emissão de carbono." Esta venda é feita ahavés do

regisüo do projecto na ONU, onde a empresa que consoguir tiraÍ da ahosfera o

eqúvalente a uma tonelada de CO2 teú o direito de repassar ao compradoÍ o direito de

emith o equivalente em gases poluentes.
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Denho das questões ligadas à reciclagem uma nova tendência surge: várias são as

empresas de países como Brasil, Espanha, Portugal, Suécia e França preocupadas com os

destinos dos resíduos provenientes de suas empresas. E isto reflecte também na definição

das embalagens utilizadas em seus produtos. As organizações começam a frabalhar com

materiais mais leves, que gerem menos resíduos poluidores e que sejam biodegradáveis.

4.2.4 Os Resultados da Acção Sócio-Ambiental

A Cooperativa de Botucatu, em parceria com Agentes Ambientais e a Secretaria Municipal

de Meio Ambiente, vem desenvolvendo, desde 2004, um projecto chamado "PoÍta a

Porta." Esta iniciativa já anecadou mais de 200 toneladas de material reciclável. ooCorn a

reciclage.rn desse montante, deixaram de ser cortadas 3.750 árvores com idade de 6 anos.

Comparado q.o processo tradicional da produção do papel, a economia de energia foi de

50%. Além desse aspecto em relação a madeira, temos que pensar tambérn no depósito

desse lixo. São 200 toneladas a Ínenos no Aterro Sanitário." (PESSOA, 2005).

Não só os produtos vendidos pelas organizações e analisados pelos consumidores passaram

a ser alvo de intervenções quanto à questão da responsabilidade ambiental, os eventos

promocionais, como o São Paulo Fashion Week e o Camaval das escolas de samba do Rio

de Janeiro, também.

Em 2006, durante os 4 dias de Carnaval na cidade de Rio de Janeiro, foram recolhidos 7,6

toneladas de matérias paÍa a reciclagem. Toda a recolha foi feita por 60 cooperados ligados

a 8 cooperativas, que eram devidamente cadastos e durante o evento utilizavam uniformes

ecológicos, produzidos com plásticos de garrafas de refrigerantes doados pela Coca-Cola.

O material recolhido durante o evento era posto em recipientes doados pela empresa de

limpeza urbana, Comlurb, depois eram sqrarados e vendidos para as empresas de

reciclagem. Toda a receita da venda era destinada aos 60 cooperados. Segundo a jornalista

Vieira (2007) "O objectivo foi o de prornover a educaçã.o ambiental entre os foliões e

torcedores."



lls

Até agora a impressão que temos é de que estamos falando de responsabilidade ambiental e

não de marketing social. Na realidade estamos falando dos dois. O acto cooperativo das

oryantzações de catadores de lixo por si só já é uma acto de responsabilidade social,

permanecendo o marketing social nas relagões directas (de porta em porta) que elas

estabelecem com a comunidade na qual estilo inseridas. Mütos associados se tornam

militantes das causas relacionadas ao meio ambiente e isto é passado às pessoas nas quais

mantêm contacto. Há portanto urna mudança de comportamento, pois as cooperativas de

catadores incentivam a colecta selectivq a fiagem dos maúeriais e as acções de cunho

sócio-ambiental.
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No desenvolver da dissertação procurÍrmos sempre resgatar os caminhos históricos do

marketing social, da eshatégia e do cooperativismo. Os conceitos e as implicações actuais

de cada um também foram alvo de estudo, e após reflectirmos sobre este tipo de marketing

percebemos que ainda há muito que ser discutido e definido. Nesta perspectiva

acreditamos que há uma grande confusão conceptual sobre o que é marketing social e

como ele deve ser empregado. Se é que há uma melhor forma de empregá-lo.

Esta nova onda de responsabilidade social, acção social, marketing social, Organização

Não Govemamental, filantropia, ética corporativa, cidadania e preocupação com o meio

ambiente vem gerando um incremento nos discursos das empÍesas públicas e privadas, sem

se darem conta das reais proporções de causa e efeito dentro de uma perspectiva

estratégica. E para que estas práticas não sejam mais um modismo na gestão de marketing

devemos buscar acções que estejam ligadas à culttra das organizações, ou seja, acções

ligadas às suas reais intenções.

Por ser uma prática recente ainda não há como súermos quais as proporções alcançadas

pelo marketing social, mas é úsível sua intervenção na melhoria social. São inúmeras as

empÍesas que contribuem paÍa o desenvolvimento humano, agindo para e com os públicos

na tentativa de mudar o comportamento, subjugando um melhorpadrão de vida.

Ouha conclusão que podemos tirar a respeito das estatégras de marketing é que o seu

papel vem evoluindo. Num primeiro momento tínhamos um marketing voltado paÍa a

produção, depois para as vendas e agora o vemos ostentando uma função integradora entre

os clientes e a organização. E ainda continua mudando, pois não basta mais satisfazer

desejos e necessidades a curto pÍüzo dos consumidores, é preciso preocupar com o seubem

estar a longo pÍazo. E isto pode gerar algum conflito pois nem sempre o que satisfaz o

cliente no curto prazo pode beneficiá-lo a longo prazo.

Neste ponto o marketing social é crucial, pois tenta estabelecer um ponto de equilíbrio

enfre vontades a cuÍo pÍazo e qualidade de vida a longo pÍazo, através da intervenção nas



tt7

mudanças de hábitos e atitudes dos consumidores. E aqui vemos o motivo de tanta

abrangência do marketing social, pois ele não lida apenas com necessidades e desejos

materiais ou psicossociais, ele trabalha com o bem estar dos indivíduos, das comunidades,

da sociedade.

Por outro ângulo podemos tirar algumas conclusões das relações culturais. Elas são

estabelecidas com base nos valores e púticas individuais e colectivos - mais colectivos do

que indiüduais. Grande parte dos hábitos e costumes são passados de geração a geração e

são enquadrados dentro de pressupostos cogniüvos (opinião), afectivos (emocionais) e

comportamentais. O marketing social age sobre estes conceitos, tentando fazer com que os

consumidores e a sociedacle passem a agregaÍ posturas que sejam socialmente coÍÍectas,

politicamente éticas, ecologicamente viáveis e evoluüvamente sustentáveis.

Por fim, concluímos também que a forma estratégica mais eficaz de trabalharmos com o

marketing social nas cooperativas é através da educação cooperatiüsta; e se possível com a

educação pré-cooperativista. A educação é a base para o desenvolvimento de qualquer

organzaçào, e quando alíaÁa ao marketing social ela torna-se indispensável. Se desejarmos

transformar o comportamento da cooperativa, dos associados e da comunidade na qual está

inserida, devemos hansmitir infonnações paÍa incentivannos os debates e fortalecermos o

seÍrso crítico.

Toda a dissertação foi orientada no sentido de cumpú os objectivos propostos, ou seja,

conhibuir com a geração do conhecimento, com a gestiÍo do marketing social em

cooperativas, com a identificação e análise de casos e com o desenvolvimento de uma

actuação mais ética por parte das organizações e da sociedade. E para atingir os amplos

objectivos mencionados no capítulo um, denho de uma eshatégia de marketing social em

cooperativas, devemos também súer coqjugar harmonicarnente todo um mix, toda vma

envolvente sócio-cultural. Devemos identificar e quantificar o prego, o produto, a

disüibuição, a comunicação, as parcerias, os públicos, as políticas e o pagamento. Cada um

com pressupostos de maior ou menor impacto, dependendo do ramo de actividade da

cooperativa.
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Em certa medida estes objectivos foram alcançados, mas colocamos aqui nossa limitação

em compilar todas as informações acerca do tema, visto que há uma acção pragmática

envolvendo as organizações cooperativistas, ou seja, a esEatégia do marketing social

dependeú do tipo de cooperativa que sefi implantado o progama, da área de actuação, do

serviço que ela presta ou do produto que ela faffica, além do grau de participação, carência

e competência da comunidade, dos associados, dos funcionários e dos dirigentes.

Ouha limitação da pesqúsa, em especial da revisão bibliogúfica, foi o facto de não

hatarmos de uma cooperativa em específico. Os conceiúos e discussões foram orientados

em amplitude, buscando atingtr ao márimo os mais diferentes tipos de cooperativas, seja

em terrros de ramo ou localização; o que ineütavelmente acarretou em perda de

profundidade.

Por isto os esfudos não param, e colocamos aqui uma proposta para futuras pesqúsas: se já

sabemos que a esfratégia de marketing social é de grande impoÍánciapaÍa as cooperativas,

devemos saber agora até que ponto ela contribú para o aumento das vendas, a melhoria

socio-económica da comunidade, a satisfação do cliente, o grau de envolvimento dos

parceiros, fomecedores e distribuidores. Ou seja, elaborar um método que possibilite

quantificar os impactos sociais oriundos de uma estratégia de marketing social.
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GLoSSÁRIo24

Altruísmo - "Amor ao próximo"; sipurifica filantropia e caridade; nos estudos de economia
e sociedade, é considerada práúrca altruísta toda acção humana realizada sem motivação
pecuniária.

Assistência Social - Prestação de serviço gratuito de nabxez-a variada aos membros da
comunidacle üsando atender necessidades daqueles que não dispõem de recursos
suficientes; segundo a LOAS, a assistência social tem por objectivos: a protecção à família,
à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o ampaÍo às crianças e adolescentes
carentes; a promoção da integração ao mercado de tabalho; a habilitação e reabilitação das
pessoas portadoras de deficiênciae apromoção de sua integração à üda comunitária.

Associação - Formação social que congÍoga pessoas interessadas em agir colectivamente a
favor de um fim compartilhado; em termos jurídicos, é definida como pessoa jurídica
criada por grupo de indiúduos que partilham ideias e unem esforços com um objectivo
sem nenhuma finalidade lucrativa.

Associativismo - Movimento que, de acordo com Lester Salamon no liwo "The Emergent
Nonprofit Sector", teve avanço nos anos 60 e 70, incorporando tês características básicas:
agir paralelamente ao Estado; não ter fins lucrativos; e ser internacionalista; o termo é

usado nos estudos sobre democracia desde que o pensador francês Alexis de Tocqueville,
na obra "DemocÍacia na América", mostou a estreita relação enhe democracia e existência
de formas associativas liwes e autogovemadas.

Activismo - É a actividade de militânciapolítica nos diversos movimentos sociais.

Autogestão - Modelo adminisfrativo onde as decisões e o controle da empresa são

exercidos pelos tabalhadores; é a participação directa e colectiva na tomada de decisões e

no poder da empresa.

Auto-Regulaçáo - Capacidade das entidades estabelecerem suas próprias Íegras de

firncionamento; desta foma, as pessoas que constituem trma entidade são capazes de criar
estatutos e gerir seus destinos.

Auto-Sustentação - Estado alcançado por uma organizaqão quando consegue geraÍ - por
meio de suas proprias actiüdades - as receitas necessárias para garantir o financiamento de

todos os seus progrÍlmas e projectos.

Balanço Social - Mecanismo criado para que as empresas prestem contas dos impactos de

sua autuação ra área social (veja Responsabilidade Social e SA 8000); são dois os modelos
mais comuns: o francês, ç1ue priülegia a actuação social da empresa junto aos

2a Glossário adaptado dos textos do Profl Mário Aquino Alves, da Fundação Getulio Vargas de São Paulo
Disponível em: http://www.setor3.com.br. Acesso em: l2l0ll200'1 .
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funcionários, e o americano, que privilegia a actuação social da empresa junto à
comunidade.

Capital Social - Expressão que ganhou vulto com o trabalho 'Making Democracy'Work",
de Robert Putnam; representa características da organrzação social, tais como confiança,
norÍnas e sistemas que contribuam pam aumentar a eficiência da sociedade, facilitando
acções coordenadas.

Captação de Recursos (Fundraising) - Actividades que se desenvolvem denfro de uma
organização sem fins lucrativos com o objectivo de levantar recursos, de maneiras
variadas, junto aos diversos elementos da sociedade, a fim de garantir a sustentabilidade da
organização e de seus projectos.

Captador de Recursos (Fundraiser) - Pessoa responsável pela captaçáo de recursos em uma
organizaçáo sem fins lucrativos; pode ser profissional (permanente ou por contrato a

termo) ou voluntário.

Caridade - Significa benevolência, complacência, compaixão; paÍa os cristilos, é uma das
virtudes teologais (fé, esperança e caridade); o termo é combatido por parte dos activistas
do Terceiro Sector por representar antigas práticas clientelistas e de reprodução da
pobreza,tais como a esmola.

Cidadania - Conceito que envolve a relaçãa entre direitos e deveres dos indivíduos diante
do Estado; também abrange a gwanía do exercício dos direitos sociais e que o indiüduo
não seja ústo como objecto pelo mercado.

Cidadania Empresarial - Compromisso assumido por uma empresa a favor da promoção da
cidadania e do desenvolvimento das comunidades.

Contrato de Gestão - Figura jurídica que se estabelece ente o Estado e as Organizações
Sociais; semelhante ao Convénio, prevê a transferência de recursos a uma entidade sem
fins lucrativos conholada pelo Estado, sem licitação e com distribúção de atribuições que
presumem cooperação mútua e interesse recíproco.

Convénio - Pelo Direito Administrativo, é o acordo de cooperação e actuação conjunta /
complementar enfie órgãos públicos. É o meio jurídico pelo quat os órgãos da
adminishação pública e entidades do Terceiro Sector pactuam, em regime de cooperação
mútua, a execução de serviços de interesse recíproco.

Cooperativa - Sociedade ou empresa constituída por membros de um determinado grupo
económico ou social, e que objectiva desempenhar, em beneficio comum, determinada
actividade económica.
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Cooperatiüsmo - Princípio que dá às cooperativas um papel fundamental ra organização
económica da sociedade (veja Cooperativa e Economia Social).

Cútura de Contato - Ambiente de políticas públicas onde o Estado deixa de prestar
senriços directamente à população, fransferindo-os a entidades privadas, que competem
entre si para firmar conhatos de gestê[o.

Doação - Transmissão gratuita de bens ou recursos financeiros a alguém ou a uma
organtzação sem fins lucrativos.

Economia Social - Identifica uma larga faixa de organtzações não-governamentais nos
países de língua francesa que cresce bastante na União Européia; abrange grande variedade
de organizações sem fins lucrativos, tais como companhias de seguro mútuo, caixas de
depósitos e cooperativas.

Exclusão Social - Processo que marginaliza indiúduos e gnrpos sociais no exercício de sua
cidadania.

Filantropia - Na raiz, o terno significa "amor à humanidade", "humanitarismo" (veja
Caridade); fradicionalmente estií relacionado às actiüdades de pessoas úastadas que
praticam acções sociais sem fins lucrativos ou doam recursos para entidades beneficentes;
actualmente, tem se restringido a doações de particulares para causas sociais e paÍa o
investimento social das empresas privadas (veja Filantropia Empresarial, Empresa - Cidadã
e Responsabilidade Social).

Filantropia Empresarial - Envolvimento de empresas em acções de carácter social sem fins
lucrativos, normalmente por meio de doações; alguns autores rejeitam a expressão por
acreditar só em filantropia entre indiüduos, não ente empresa e indivíduos.

Funda$o - Pessoa jurídica composta pela organizaçáo de um pafrimónio, destacado pelo
seu instituidor para uma finalidade específica; não tem proprietário, nem titular, nem
sócios; o paüimónio é gerido por curadores.

Grupos de Ajuda Mútua - As formas üadicionais representam instituições profissionais ou
religiosas voltadas paÍa a "caridade" (actividades assistenciais e beneficentes), a exemplo
dos Lares Espíritas e das Santas Casas de Misericórdia; em geral têm acção específica
(como em hospitais, creches, asilos) e sem compromissos políticos; é o maior segmento do
Terceiro Sector; reúne grande número de entidades e alcança expressivo contingente de
pessoas, principalmente as camadas de baixa renda e as menos mobilizadas da população.

Instituto - Define estabelecimentos dedicados a estudo, pesquisa ou produção científica,
que, embora componha a razão social de entidades, não corresponde a uma espécie
particular de pessoa jurídica, podendo ser utilizado por entidade pública ou privada, com
ou sem fins lucrativos, constituída sob a forma de fundação ou associação.
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Isenção - Dispensa legal do pagamento de determinado tributo concedida pela pessoa
jurídica de Direito Público com a competênciapara criá-lo, face a relevante interesse social
ou económico regional, sectorial ou nacional.

Marketing Social - Actividade de criar, executar e controlarprogÍamas que visam mudança
social; usa diversas tecnicas de marketing de empresas, tais como identificação de

audiências, desenvolvimento de produtos e medição de resultados.

Movimentos Sociais - São o segmento mais "politizado" do Terceiro Sector; na luta pelo

atendimento de demandas específicas, acabam criando entidacles de base - associagões

civis - que defendem uma determinada causa ou um determinado fim, assumindo carácter

reivindicatório ou contestatório junto à sociedade e ao Estado. São exemplos associações

de bairro, grupos ferninistas e grupos de defesa dos direitos dos homossexuais, ente
outros.

Organtzação Não-Governamental (ONG) - Genericamente, define qualquer organzaçáo
sem fins lucrativos não estatal; a denominação passou a ser usada nos anos 80 para

designar as entidades que, nascidas dos vários movimentos sociais da década anterior,
actuavam com tendências ideológicas diversas, como o mamismo e o cristianismo, e

passaram a contar com esfieita cooperação de entidades não-govenramentais
internacionais.

Organismos Multilaterais - Organizações internacionais formadas por diversos govemos

nacionais com a finalidade de promover determinado objectivo comum aos países

membros, a exemplo de Onu, Unesco, Unicef, FMI, Bird, Opas e OMS.

Organizações Sociais - Figura jurídica criada pela Lei 9637198, define organizações criadas

a partir da fransferência de actiüdades exercidas pelo Estado pxra a esfera pública não-
estatal (publicização) e que obtêm autorização legislaüva para celebrar contrato de gestão

com o Poder Executivo; são dirigidas por conselho curador com participação minoritária
de membros do governo.

Parceria - Uma relação de mão-dupla: os parceiros partilham seus recursos de modo a
tocar beneficios mútuos e chegar a objectivos comuffr; tsm como objectivo integrar a

organtzação com a comunidade, conseguir Íecursos e dar visibilidade à sua organização.

Responsabilidade Social - Define o grau de amadurecimento de uma empresa privada em
relação ao impacto social de suas actiüdades; abrange, em termos gerais, desenvolvimento
comunitário, equilíbrio ambiental, tratamento justo aos firncionários, comunicações
tansparentes, retorno aos investidores, sinergia com parceiros e satisfação do consumidor.

SA 8000 - Sigla de Social Auditing (Auditoria Social) 8000; conjunto de indicadores que

qualificam a actividade social de uma empresa.
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Sociedade Civil (Ciência Política) - O termo possui leque amplo de definições; Norberto
Bobbio @icionário de Política) dá uma definição abrangente, em que Sociedade Civil é a
esfera das relações ente indiúduos, enfre grupos, ente classes sociais, que se

desenvolvem à margem das relações de poder típicas das instituições estatais.

Sociedade Civil @ireito) - Pessoa jurídica formada pela associação enfre indiúduos com
finalidade de tirar lucros das actividades exercidas.

Solidariedade - Relação de responsúilidade, sentimento moral que vincula pessoas unidas
por interesses comuns, de modo que cada elemento da comunidade se sinta obrigado a
apoiar o(s) outo(s).

Sustentabilidade - Tecnicamente, é a possibilidade de uma organrzação garantir a sua
continúdade.

Terceiro Sector - Espaço institucional que abriga um conjunto de acções de carácter
privado, associativo e voluntarista, em geral estuturadas informalmente, voltadas para a
geração de bens e serviços públicos de consumo colectivo; se houver lucro, deve ser
reinvestido nos meios para se chegar aos fins definidos.

Transparência - Princípio do Direito Adminishativo e da Adminisfração Pública, obriga
que todos os actos de entidades públicas sejam praticados com plena publicidade (aberto a

todos) e com ampla prestação de contas.

Voluntariado - Acção de auxílio desenvolvida basicamente sem visar ganho financeiro ou
por obrigação; pode ir além da acção individual e tomar-se actividade grupal.

Voluntário - Pessoa que exerce o Voluntariado.
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lrÊu»rcn - pRocEDrMENTos nÁsrcos pARA a coNsrrrurÇÃo DE t MA

COOPERATIVA

l) Reunião de um grupo de pessoas interessadas em criar a cooperativa, com as seguintes

finalidades:

- Determinar os objectivos da cooperatla;

- Escolher uma comissão para tatar das providências necessiárias à criação da

cooperativa, com indicação de um coordenador dos tabalhos.

2) Realizar reuniões com todos os interessados em participar da cooperativa, a fim de

verificar as condições mínimas necessárias para que a cooperativa seja viável. Achar

respostas para os seguintes questionamentos:

- Necessidade é sentida por todos os interessados?

- A cooperativa é a solução mais adequada? Ou uma associação poderia ser o

primeiro passo?

- Ját existe alguma cooperativa na redondeza que poderia satisfazer aos

interessados?

- Os interessados estão dispostos a entar com o capítal necessário paraviabilizar

as cooperativas?

- O volume de negócios é suficiente paÍa que os cooperados tenham beneficios?

- Os interessados estão dispostos a operaÍ integralmente com a cooperativa?

- A cooperativa terá condições de confratar pessoal qualificado para administrá-

la e um contadorpara fazer a contabilidade, que tem características específicas?

3) A Comissão deve procuraÍ as organizações representantes do cooperativismo, ou

órgãos de apoio ao cooperativismo, para solicitar as orientações necessárias à

constituição da cooperativa.

4) A Comissão elabora uma proposta de Estatuto da cooperativa.

5) A Comissão distribui paÍa os interessados uma cópia da proposta de Estatuto, paÍa que

a estudem, e realiza reuniões com as pessoas interessadas paÍa discussão de todos os

itens da proposta de Estatuto.

6) A Comissão define primeiro o perfil da pessoa a ocupaÍ cada cargo electivo na

cooperativa e depois sonda possíveis ocupantes, para então averiguar a capacitação e o
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interesse deles e'm ocupaÍ o respecüvo caÍgo, considerando que esses caÍgos não são

remunerados, e sim pagos mediante um "pró laboreo'. Para os cargos executivos devem

ser contatados, no mercado, executivos com capacitação cooperativista e profissional,

de preferência sem parentesco com membros do quadro social.

7) A Comissão convoca as pessoas interessadas pam Assembleia Geral de Constituição

(Fundação) da cooperativa, em hora e local determinados, com bastante antecedência,

afixando o aviso de convocação em locais frequentados pelos interessados, podendo

também ser veiculado através da imprensa e údio da localidade.

8) Realização da Assembleia Geral de Constituição da Cooperativa, com a participação

dos interessados (observar na legislação em vigor o número mínimo de pessoas).

I)ez procedimentos que inüabilizrm a constifuição de uma cooperativa:

l) Não frequente a sede da cooperativa, e quando for lá, procure algo para reclamar.

2) Ao participar de qualquer actiüdade, enconfre apenas falhas no tabalho de quem está

lutando para acertar.

3) Nunca aceite uma incumbência, pois é muito mais fácil criticar do que fazer.

4) Quando a Directoria solicitar sua opinião, diga que não tem nada para falar, e depois

fale tudo o que the vem na cabeça para oufras pessoas.

5) Faça apenas o absolutamente necessário e quando ouüos fizerem algo a mais, diga que

a cooperativa é dominada por um grupinho.

6) Não leia as comunicações da cooperativa, alegando que elas não frazem nada de

interessante ou diga que não as recebeu.

7\ Caso seja convidado para algum cügo electivo, diga que não tem tempo e depois

afirme que têm pessoas que não querem largar o poder.

8) Quando houver qualquer divergência na Directoria, opte logo por uma facção e crie

toda ordem de fofocas.

9) Sugira, insista e cobre a rcaltzação de eventos pela cooperativa, mas não participe

deles. Depois diga que tinha pouca gente.

l0) Não preencha qualquer questionário da cooperativa, quando ela solicitar sugestões.

Caso a Directoria não adivinhar as suas expectativas, chame-a de ignorante.
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Observaçã,o; Quem tiver esse tipo de proceríimento numa cooperativa, deve ser afastado de

imediato, pois inviúiliza qualquer cooperativa. Na cooperatla só deve enfrar e nela

pennanecer a pessoa que se comprometerparticipar efectivamente.

Ilustração 1 - Procedimentos básicos puraa constituição de cooperativas

INDICADORES

Grupos pré-existentes Indivíduos isolados

GRUPOBASE

COMISSÃO ORGANIZADORA

- Convergência objectiva e

súj ectiva de interesses;

- Caracterlsticasda
oryaniaçáa cooperativa;

- Princípios cooperativistas;

- Vantagens eproblemas da
cooperacão:

Identificação e contacto com
novos cooperados potenciais

Levantamento de dados e inforam@es, estudos e

elúoração de relatório:

- Necessidade/oportunidade da cooperaúva;

- Funções dacooperativa

- A dimenção da cooperativa;

- Previsão de problemas comerciaiso técnicos e
financeiros;

- Identificação dos recrsos tangíveis e intangiveis;

- Estdo de üúilidade esonómica

- Cronograma e implementação das acções.

Reunião para discussão do relatório da
comissão oÍganizadora:

- Decisão de frmdar (ou não ) a cooperaüva

- Sugestões para o estatuto

Elaboração do Estatuto

Comissão Fomralizadora

Assembleia Geral de Constituição
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ANEXO I _ ESTRURA DO PLANO DE ACÇÃO ESTRATEGICA

Definição da
missão e dos obiectivos

Implementação

Avaliação

Feed back

FONTE: FREIRE,2004.
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ANEXO tr _ QUESTÕES EM ANÁLISE NA MONDRAGÓN CORPORACIÓN

COOPERATIVA MCC

l. Quais são os produtos e senriços prestados pela MCC?

2. Como surgiu a MCC?

3. Quais os locais de actuação da MCC?

4. Quais são as empresas parceiras da MCC?

5. Quais são e como firncionam as bases estratégicas da MCC?

6. Em quais áreas a MCC habalha com a acção social?

7. O marketing social é alvo de interessa da organizaçáo?

8. Quais são os investimentos na educação?

9. Qual é a situação actual e evolutiva do património da MCC?

10. Como está disposto o organigrama da cooperativa (estrutura e responsabilidades)?

ll. Como esti[o distribúdos, geograficamente e por responsabilidade, os Recursos

Humanos da MCC?

12. Quais são os projectos desenvolvidos e os prémios recebidos na área de

responsabilidade social?
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ANEXO m- QUESTÔES EM ANÁLISE NA COOPERATTVA 100 DIMENSÃO

1. Quando e como surgiu a cooperativa?

2. Quantos integrantes existem na cooperativa?

3. Que tipo de material é recolhido?

4. Quanto de material é recolhido?

5. Aonde é feita a recolha do material a ser reciclado?

6. Como era a vida dos associados antes de se associarem na cooperativa?

7. O que mudou na vida dos cooperados depois de se integrarem na 100 Dimensão?

8. Qual a renda mensal dos associados antes e após o ingresso na cooperativa?

9. Existem outas instituições que ajudaram ou ajudam no desenvolvimento da

cooperativa?

10. Que tipo de senriços a 100 Dimensão oferece a seus associados?
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ANExo rv - cAMpANHAS DE MARKETING Émuco NA ESpANHA

Campanha Vodafone "Mi País".

FONTE: http://www.vodafone.es. Acesso em: 0110312007 .

Campanha "Ven a Ca:refou y te sentirás como en casa".

FONTE: http://www.carrefour.es. Acesso em 0110312007 .

Campanha da Coca-cola destinada a equatorianos e maxÍoquinos.

y0@1§yo*

FONTE: http:l lwww.20minutos.es. Acesso em: 0110312007
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ANEXO V - A MCC NA ESPANHA E NO MUNDO

FONTE: http://es.wikipedia.org/wiki/Comunidad_aufZC3%B3noma.
Acesso em:08103/2007.
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FONTE: MCC,2005,p.32.
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ANExo vr- MoDELo DE oRGANzAÇÃo n coNTRoLo DA MCC

O modelo de organtzação de Mondragón Corporación Cooperativa busca obter a má:rima

eficiência empresarial, atavés de um critério organiz.ativo que pionza a unidade de

direção e o reagrupamento das cooperativas por sectores de mercados homogéneos.

Organicamente, a corporação se estrutura de forma participativa e democrática, e está

dotada de órgãos similares aos de uma cooperativa de base:

Congresso Cooperativo: É similar a uma Assembleia Geral, é o órgão onde se debatem e

aprovaxn as decisões mais importantes.

Comissão Permanente: Aprova as estratégias e objectivos corporativos gerais, as grandes

decisões e as iniciativas empresariais de mais envergadura.

Conselho Geral: É o órgão executivo de direção e coordenação da Corporação.

Organização e Controle da Corporação MCC

Congresso Cooperativo
Comissão Permanente

Cooperatlvae
Unidades de Negócio
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PresidenteConselho Geral

Grupos Divisores

- Conjunto de Agrupações;

- Sectoriais com relaciones
producúo-mercados.

Concelho de Direcção Divtsional
comFosto por:

- Vice-presidente;

- Directores Gerais de Agnrpações.

Conrelho de Direção
Directores Gerais de Agrupação

Agrupações Sectoriais
Conjunto de cooperativas
que buscam unirse com
objectivo de gerar sinergias
e economias de escala-

FONTE: MCC,2005, p.50.
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As cooperativas constituem a unidade básica da estrutura corporativa, e para sua

orgarização e controle estrí dotada dos seguintes órgãos25:

Assembleia General: É a reunião dos sócios constituí da para deliberar e tomar acordos

nas matérias de sua competência.

Conselho Administrativo: A este órgão corresponde em exclusiva a gestão e

representação da Cooperativa.

Gerência: O Gerente ou Director da cooperativa é o máximo executivo da cooperativa.

Conselho Fiscal: Garanti a transparência na gestão e a veracidade da informação.

Conselho Social: Orgão de participação permanente ü comunidade de trabalho Íta

administração da cooperativa.

Estrutura das Cooperativas de Base da MCC

FONTE: MCC, 2005, p. 50.

25 Procede assinalar que exceptuando a Gerência, o resto dos componentes dos órgãos citados são cargos
eleitos de carácter não retribúdo e cujo mandato é limitado.
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ANEXO VII - FACTURAMENTO DOS GRUPOS DA MCC EM 2OO5

Operações em illlhões de Euros

Facturação do
Grupo lndustrlal

5.76
260/o Movimentações do

Grupo Financeiro
10.534

47o/o

Facturaçâo do
Grupo de Dlstrlbulção

6.099
27o/o

FONTE: MCC, 2006,p.29.
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ANEXO Vm - EVOLUÇAO DOS GRUPOS DA MCC ENTRE 1985 E 200s

Evolução do Grupo Financeiro em Milhões de Euros

E Fundo Patrimonial Lagun-Aro E Recursos lntermediados pela Caixa Laboral

1.1036

1985
1 990

1995
2000 2005

1.870

2.250 3.303
0.546 1.0620.147

Evolução das Vendas do Grupo lndustrial em Milhões de Euros

E Vendas Nacionais E Vendas lnternacionais

0
1985 1990 1995 2000 2005

3.170

1.280

Evolução das Vendas do Grupo de Distribuição

0
1985 1990 1995 2000 2005

6099

3895

1843

459

FONTE: MCC, 2006,p.31 e 32.
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ANEXO Ix _ RECURSOS HUMANOS DA MCC EM 2OO5

FONTE: MCC, 2005, p.79

FONTE: MCC,2006,p.29

Distribuição dos RH da MCC no Mundo

lnternacional
18o/o

País Basco
45o/o

Resto da Espanha
' 37o/o

Cooperativas 108

Sociedades Filiais 138

Mutuas 1

Fundações 2

Entidades de Cobeúura 7

Serviços Internacionats 8

Total 264

RH da MCC ao final do exercício de 2005
78.455 Postos de Trabalho

Grupo Financeiro
2.550
3,30/o

Grupo de Distribuição
34.729
44,30/o Grupo lndustrial

40.121
51,10/o

Actividades Corporativas
1.055
1.3o/o

FONTE: MMC. Disponível em http://www.mcc.es. Acesso em 1010212007.
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ANEXO X - SrTUAÇAO PATRTMONTAL ACUMULADA EM 2004E.2005

FONTE: MCC, 2006, p. 27 .

18.593 22.977 23,6Activo Total MCC
4.226 12,5Recursos Próprios MCC 3.757

502 545 8,6Resultados Consolidados MCC

10.042 l 1.036 9,9Recursos Intermediados Caixa Laboral

3.303 10,3Fundo Patrimonial Lagun-Aro 2.995

10.459 I 1.859 13,4Ventas Totais (Industrial e Distribuição)

18,6

10,7

730

70.884 78.455

866Inversiones Totais MCC

Relação MCC Fim do Exercício

-0,181,1 81oÁ de Sócios sobre Relação de Cooperativas

44,3 41,9 -5,4o/o de Mulheres Sócios Relação Cooperativas

6,462,3 58,3Índice de Incidência o Siniestralidad Grupo
Industrial

1.500 2.010

-

34Capital Social dos Sócios Trabalhadores

32

I I)i:l
-

2sI 33

83sN" Sócios Trabalhadores em Orgãos de

Controle

Recursos Destinados Activ. Carácter Social

-6,3

10,5

8.154

38

f

iiiiiiii:::ll ll::::::ii:::::::::: '

7.642

-
42

N" Alunos em Centros Educativos de MCC

No Certifrcados ISO 14000 Vigentes

N" Certificados EMAS Vigentes

7,85.5

4 4

5,17o Recursos Destinados a I+D+i sA/
Acrescido Industrial

10l0 llNo de Centros Tecnológicos em MCC


